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1. Introdução 

1.1. Apresentação 

A Entidade Reguladora da Saúde (ERS) é, nos termos da Lei-quadro das entidades administrativas 

independentes com funções de regulação da atividade económica dos sectores privado, público e 

cooperativo (Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, na redação alterada pela Lei n.º 12/2017, de 2 de 

maio) e dos seus estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, uma pessoa 

coletiva de direito público, com a natureza de entidade administrativa independente, dotada de 

autonomia administrativa e financeira, de autonomia de gestão, de independência orgânica, 

funcional e técnica e de património próprio, e goza de poderes de regulação, regulamentação, 

supervisão, fiscalização e sancionatórios.  

No âmbito da orientação e gestão da ERS, compete ao Conselho de Administração elaborar o 

relatório de atividades e o relatório e contas do exercício, conforme disposto nas alíneas c) do n.º 1 

e d) do n.º 2 do artigo 40.º daqueles estatutos.  

Em concretização de tais obrigações legais, este relatório apresenta uma breve descrição das 

atividades de regulação desenvolvidas em 2019, bem como das principais atividades de gestão 

interna e mobilização de recursos. 

Nos termos das disposições conjugadas dos n.os 2 e 3 do artigo 70.º e das alíneas c) e d) do artigo 

71.º dos estatutos, o presente relatório é enviado ao Governo e à Assembleia da República e objeto 

de divulgação pública no website da ERS ( www.ers.pt), onde também se poderá encontrar a versão 

integral dos estudos, pareceres, instruções e recomendações aqui referidos. 

 

1.2. Missão e âmbito de regulação 

Em conformidade com os seus estatutos, a ERS tem por missão a regulação da atividade dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, e as suas atribuições compreendem a 

supervisão desses estabelecimentos no que respeita ao cumprimento dos requisitos de exercício 

da atividade e de funcionamento, incluindo o licenciamento dos estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde, à garantia dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de saúde, à prestação 

de cuidados de saúde de qualidade, bem como dos demais direitos dos utentes, e à legalidade e 
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transparência das relações económicas entre os diversos operadores, entidades financiadoras e 

utentes. 

De forma mais concreta, são objetivos da atividade reguladora da ERS:  

a) assegurar o cumprimento dos requisitos do exercício da atividade dos estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, incluindo os respeitantes ao regime de licenciamento dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, nos termos da lei;  

b) assegurar o cumprimento dos critérios de acesso aos cuidados de saúde, nos termos da 

Constituição e da lei;  

c) garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes;  

d) zelar pela prestação de cuidados de saúde de qualidade;  

e) zelar pela legalidade e transparência das relações económicas entre todos os agentes do sistema 

de saúde;  

f) promover e defender a concorrência nos segmentos abertos ao mercado, em colaboração com a 

Autoridade da Concorrência na prossecução das suas atribuições relativas a este sector;  

g) desempenhar as demais tarefas previstas na lei. 

O seu âmbito de regulação inclui todos os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, dos 

sectores público, privado, social e cooperativo, independentemente da sua natureza jurídica, 

excetuando-se os profissionais de saúde no que respeita à sua atividade sujeita à regulação e 

disciplina das respetivas associações públicas profissionais e os estabelecimentos sujeitos a 

regulação específica do Infarmed – Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, 

I.P., nos aspetos respeitantes a essa regulação. 

 

1.3. Estrutura interna 

O Conselho de Administração é o órgão colegial responsável pela definição da atuação da ERS, 

bem como pela direção dos respetivos serviços, em conformidade com a lei e os regulamentos 

aplicáveis, sendo atualmente composto pela Professora Doutora Sofia Nogueira da Silva 

(presidente), pela Eng.ª Manuela Álvares e pelo Dr. Rogério Carvalho (vogais). São também órgãos 

sociais da ERS o Conselho Consultivo, que é o órgão de consulta e participação na definição das 

linhas gerais de atuação e nas decisões do Conselho de Administração; e o Fiscal Único, 

responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira e patrimonial. 
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A estrutura orgânica da ERS, que se reproduz na figura 1, compreende os seguintes departamentos:  

• Departamento do Utente (DU) – tem por competência a supervisão dos estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde no âmbito da apreciação e monitorização das reclamações 

dos utentes, e o desenvolvimento de ações de informação, capacitação e redução de 

assimetrias de informação, promovendo o reforço da literacia em saúde. 

• Departamento de Registo e Licenciamento (DRL) – assegura os procedimentos de registo 

público dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, controla a emissão de taxas 

de registo e contribuições regulatórias, assegura o licenciamento e procede à fiscalização do 

funcionamento dos estabelecimentos. 

• Departamento de Intervenção Administrativa e Sancionatória (DIAS) – tem por competência 

o desenvolvimento dos procedimentos administrativos e sancionatórios para garantia do 

cumprimento das obrigações pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde em 

todas as matérias a que corresponde a função de regulação da ERS. 

• Departamento de Estudos e Avaliação em Saúde (DEAS) – assegura a monitorização do 

sistema de saúde, realiza estudos e pareceres e assegura a avaliação sistemática dos 

prestadores de cuidados de saúde em termos do seu desempenho económico-financeiro e da 

qualidade e segurança dos cuidados prestados.  

A organização da ERS compreende ainda o seguinte conjunto de unidades autónomas: 

• Unidade de Gestão Interna (UGI) – desenvolve atividades de apoio instrumental necessárias 

ao funcionamento da ERS, designadamente relacionadas com a gestão dos recursos humanos, 

a gestão das instalações, o controlo dos recursos e fluxos financeiros, a gestão do património 

e a aquisição e contratação de bens e serviços. 

• Serviços Jurídicos (SJ) – prestam apoio em todas as matérias de relevância jurídica, tendo 

ainda as competências específicas de conduzir o processo de mediação ou conciliação de 

conflitos, elaborar regulamentos com eficácia externa e assegurar a representação judicial da 

ERS. 

• Gabinete de Comunicação (GC) – promove o fluxo comunicacional interno na organização, 

bem como a relação da ERS com pessoas e entidades externas e com a Comunicação Social. 



 

 

6 
 
 

• Gabinete de Gestão da Qualidade (GGQ) – assegura o desenvolvimento e manutenção do 

sistema de gestão da qualidade da ERS, contribuindo para a sua melhoria contínua, e promove 

a segurança e saúde no local de trabalho. 

• Gabinete de Sistemas de Informação (GSI) – assegura o funcionamento, desenvolvimento e 

manutenção dos sistemas de informação da ERS, na vertente de hardware e software, incluindo 

a implementação das políticas de gestão do sistema informático aprovadas, bem como a 

supervisão dos serviços prestados por entidades externas. 

Figura 1 – Organigrama  

 

 

1.4. Orientação estratégica 

O planeamento das atividades para 2019 teve subjacente os eixos e objetivos estratégicos definidos 

para o triénio 2017-2019 (figura 2). Este planeamento estratégico plurianual é um importante 

instrumento para projetar as atividades necessárias para o cumprimento pleno da missão e 

atribuições a médio prazo, e promove o aprofundamento de uma cultura de autoavaliação de 

desempenho, e de transparência e responsabilidade perante a sociedade. 
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Figura 2 – Enquadramento estratégico  

 

Tendo por base este enquadramento, definiu-se como prioritário prosseguir, no triénio 2017-2019, 

o conjunto de objetivos estratégicos descritos na tabela 1. 

Tabela 1 – Eixos de atuação e objetivos estratégicos para o triénio 2017-2019 

Eixos de atuação Objetivos estratégicos 2017-2019 

E1 
Garantia dos direitos 
e interesses dos 
utentes 

Reforçar a intervenção regulatória na defesa dos direitos e interesses dos utentes e 
no reforço da literacia na área da saúde, com vista a reduzir as assimetrias de 
informação 

Reforçar os mecanismos de apoio ao utente no exercício do direito à reclamação e 
no recurso à resolução alternativa de conflitos 

E2 

Regulação e 
supervisão da 
atividade dos 
estabelecimentos 
prestadores de 
cuidados de saúde 

Assegurar de forma eficaz e célere o registo de prestadores de cuidados de saúde, 
e o licenciamento dos estabelecimentos sempre que aplicável 

Reforçar a atividade de fiscalização para a verificação do cumprimento das 
obrigações legais e regulamentares das entidades responsáveis pela exploração 
dos estabelecimentos regulados 

Assegurar a monitorização preventiva do sistema de saúde 

Promover a melhoria contínua da qualidade dos cuidados de saúde prestados 

Garantir a tramitação e a decisão eficazes e céleres no tratamento das 
reclamações, e nos procedimentos e processos administrativos e sancionatórios 
necessários a garantir o cumprimento das obrigações legais e regulamentares pelos 
estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde 

Garantir e monitorizar o cumprimento das decisões e o acolhimento das 
recomendações e orientações da ERS, privilegiando uma intervenção pedagógica e 
facilitadora 

Promover o recurso ao sistema de resolução de conflitos da ERS 

Incrementar a emissão de informação, orientações e recomendações de cariz 
preventivo 
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Eixos de atuação Objetivos estratégicos 2017-2019 

E3 
Posicionamento da 
ERS na sociedade 

Reforçar a imagem de independência e estabilidade da atuação regulatória 

Reforçar a relação com o exterior, aproximando-a dos cidadãos e estreitando a 
comunicação com os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde 

Incrementar a consulta e a participação do Conselho Consultivo na definição das 
orientações estratégicas e intervenção regulatória 

E4 
Cooperação 
institucional 

Reforçar a cooperação com os diferentes stakeholders do sistema de saúde 

Reforçar a cooperação com outras entidades congéneres, nacionais e estrangeiras, 
para além das obrigações estatutariamente consagradas 

E5 
Eficiência e eficácia 
interna 

Garantir a conformidade legal da atuação e dinamizar as práticas de divulgação e 
transparência 

Desenvolver e gerir os sistemas de informação de forma eficaz e eficiente 

Incrementar o nível de segurança e capacidade de recuperação de informação 

Incrementar os mecanismos internos de articulação interdepartamental e dinamizar 
os fluxos de comunicação interna para reforço do alinhamento da organização e 
funcionamento dos serviços com os objetivos regulatórios 

 

Uma vez que diversos objetivos estratégicos definidos para o triénio são transversais a vários 

objetivos regulatórios previstos nos estatutos e, logo, a várias áreas de intervenção da ERS, as 

secções seguintes estarão organizadas por eixo de atuação e, seguidamente, por objetivo 

regulatório, seguindo os estatutos. 
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2. Atividades de regulação e supervisão 

2.1. Eixo E1: Garantia dos direitos e interesses dos utentes 

Num sistema de saúde que deve ter o utente no seu centro, toda a atividade da ERS está também, 

necessariamente e, em última instância, orientada para a proteção da pessoa enquanto utente do 

sistema de saúde.  

Foi por isso definido como um dos objetivos estratégicos no triénio 2017-2019 o reforço da 

intervenção na defesa dos direitos e interesses dos utentes.  

Tal torna-se evidente no eixo estratégico seguinte, onde estão incluídas as diversas áreas de 

regulação e supervisão previstas nos estatutos da ERS e que incidem na atividade dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde. No entanto, atenta a importância atribuída à 

garantia dos direitos dos utentes no planeamento estratégico, entendeu-se destacar, num eixo 

autónomo, as ações que são desenvolvidas diretamente pela ERS junto dos utentes. 

Assim, dada a assimetria de informação que carateriza o sector da saúde, e sabendo-se que tal 

limita a capacidade do utente de fazer valer os seus direitos e ocupar em pleno o seu lugar central 

no sistema de saúde, outro dos objetivos estratégicos no triénio 2017-2019 foi o reforço da 

literacia.  

A par com a sua atividade de regulação e supervisão da atuação dos prestadores de cuidados de 

saúde, em 2019 a ERS promoveu ações direcionadas à sensibilização dos utentes quanto aos seus 

direitos e deveres e à sua capacitação para tomar decisões esclarecidas na procura de cuidados 

de saúde. 

Estas ações vieram ainda reforçar a ideia de que a adequada informação e formação em direitos e 

deveres dos utentes é exigível também aos prestadores de cuidados de saúde, que devem garantir 

uma resposta com qualidade, também ao nível da informação prestada.  

Deste modo, disponibilizaram-se no website da ERS novos conteúdos de “direitos e deveres dos 

utentes dos serviços de saúde”, atualizando-se, em formato simplificado e consolidado, a Carta dos 

Direitos dos Utentes dos Serviços de Saúde, elaborada pela ERS em 2011. Fez-se ainda a 

compilação e análise de questões frequentemente suscitadas nas reclamações e nos pedidos de 

informação de utentes e prestadores – evidenciando falhas ou dificuldades no acesso a informação 

–, bem como de informação obtida por via das demais intervenções da ERS, no exercício dos seus 

poderes de supervisão e regulação.    
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Tabela 2 – Novos conteúdos do website direcionados ao utente em 2019 

 Descrição Objetivo 

D
ir

e
it

o
s
 e

 d
e

v
e
re

s
 d

o
s

 u
te

n
te

s
 

Direito de acesso a cuidados de saúde 
transfronteiriços 

Reforçar o nível de literacia, através da 
divulgação e publicação de informação 
atualizada em versão simplificada e consolidada, 
tendo por base o conteúdo da Carta dos Direitos 
dos Utentes dos Serviços de Saúde, elaborada 
pela ERS em 2011. 

Direito à decisão  

Direito à informação de saúde 

Direito à reclamação e a apresentar queixa 

Direito à adequação da prestação dos cuidados 

Incrementar a informação aos utentes e ao 
sector regulado visando a contínua prestação 
de informação e a sua capacitação para o 
exercício pleno dos seus direitos e dos seus 
deveres e um comportamento mais esclarecido 
no acesso a serviços de saúde. 

Proteção da saúde 

Taxas moderadoras e preços 
administrativamente fixados 

Transporte de doentes 

Direito à proteção dos dados pessoais 

Direito à assistência espiritual e religiosa 

Deveres dos utentes 

P
e
rg

u
n

ta
s
 

fr
e
q

u
e
n

te
s

 

Diretiva Antecipada de Vontade em cuidados de 
saúde, designadamente sob a forma de 
testamento vital 

Simplificar, para divulgação aos utentes e 
sector regulado, tendo em consideração a 
importância da divulgação deste tema. 

 

A promoção da divulgação desta temática ocorreu ainda por intermédio da realização de sessões 

de esclarecimento, uma no Porto e outra em Lisboa, sobre direitos e deveres dos utentes de 

serviços de saúde, dirigidas a entidades prestadoras de cuidados de saúde, utentes e associações 

de utentes, órgãos da administração pública local, instituições do ensino superior e demais 

entidades e intervenientes com interesse nas matérias abrangidas. 
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Tabela 3 – Sessões de esclarecimento sobre direitos e deveres dos utentes  

Objetivos 
Divulgação dos direitos e deveres dos utentes dos serviços de saúde 
Diminuição da assimetria de informação 
Capacitação do utente para efetuar escolhas esclarecidas 

Programa 

Missão da ERS   

Direitos e deveres dos utentes dos serviços de saúde 

Direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde 
Direito à decisão (consentimento ou recusa) 
Direito à informação 
Direito à proteção dos dados pessoais, reserva da vida privada e sigilo 
Direito / Liberdade de escolha 
Direito à assistência espiritual e religiosa 
Direito ao acompanhamento 
Direito a reclamar e apresentar queixa 
Direito de associação e participação 

Mecanismos de garantia do exercício dos direitos 
Exercício do direito à reclamação 
Exercício do direito à informação 
Capacitação e reforço da literacia em saúde 

Divulgado a 

Utentes 
Associações representantes de utentes e consumidores 
Prestadores de cuidados de saúde 
Órgãos da administração pública local 
Centros de Informação Autárquica ao Consumidor (CIAC) 
Instituições do ensino superior 

  

Por outro lado, dado que, de uma reunião de trabalho ocorrida em 2018 com prestadores do sector 

social, tinha surgido a oportunidade de estreitamento da cooperação na divulgação de informação, 

foram distribuídos cerca de 80.000 folhetos informativos intitulados “A ERS e o utente dos serviços 

de saúde”, “Os direitos e os deveres dos utentes” e “Resolução de conflitos na ERS”, junto de largas 

dezenas de estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde do sector social. 

A ERS promoveu ainda o esclarecimento sobre direitos específicos, nomeadamente quanto aos 

temas “Reclamações na saúde”, mediante participação num programa televisivo, “Acesso por 

imigrantes a cuidados de saúde no SNS”, em entrevista em meios de comunicação digital, e 

apresentação intitulada “Informação e proteção dos dados pessoais dos doentes” no evento C-

Health Congress - Singularidades na Saúde.  

Adicionalmente, em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 9.º dos estatutos da ERS, foi feita 

uma apresentação sobre a promoção dos direitos e deveres dos utentes e da literacia, no âmbito 

do Encontro Regional do Norte de Conselhos Locais de Cidadãos “Saúde e Participação”, 

organizado pela Rede Europeia Anti-Pobreza (EAPN). 

Ainda neste eixo de atuação, inclui-se o reforço de mecanismos de apoio ao utente no exercício 

do direito à reclamação, enquanto outro dos objetivos estratégicos no triénio. 
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Tal foi promovido por via de várias das ações acima descritas, sendo ainda de realçar que, em 

cooperação com a Direção-Geral do Consumidor (DGC), se deu continuidade ao processo de 

adesão ao Livro de Reclamações Eletrónico, o qual foi implementado no sector da Saúde, ainda 

que exclusivamente para os prestadores dos sectores privado e social.  

Finalmente, a título de divulgação conjunta dos mecanismos disponíveis para garantia do exercício 

dos direitos dos utentes, em particular do direito a reclamar e da possibilidade de recurso aos 

serviços de resolução alternativa de conflitos da ERS, procedeu-se à já referida divulgação de 

folhetos junto de prestadores de cuidados de saúde do sector social. 

 

2.2. Eixo E2: Regulação e supervisão da atividade dos 

prestadores de cuidados de saúde 

Segundo o artigo 10.º dos seus estatutos, são objetivos da atividade reguladora da ERS, em geral: 

a) Assegurar o cumprimento dos requisitos do exercício da atividade dos estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, incluindo os respeitantes ao regime de licenciamento dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, nos termos da lei (concretizado no artigo 11.º 

como “Controlo dos requisitos de funcionamento”); 

b) Assegurar o cumprimento dos critérios de acesso aos cuidados de saúde, nos termos da 

Constituição e da lei (concretizado no artigo 12.º como “Garantia de acesso aos cuidados de 

saúde”); 

c) Garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes (concretizado no artigo 13.º como “Defesa 

dos direitos dos utentes”); 

d) Zelar pela prestação de cuidados de saúde de qualidade (concretizado no artigo 14.º como 

“Garantia da prestação de cuidados de saúde de qualidade”); 

e) Zelar pela legalidade e transparência das relações económicas entre todos os agentes do sistema 

(concretizado no artigo 15.º como “Regulação económica”); 

f) Promover e defender a concorrência nos segmentos abertos ao mercado, em colaboração com a 

Autoridade da Concorrência na prossecução das suas atribuições relativas a este sector 

(concretizado no artigo 16.º como “Promoção e defesa da concorrência”); e 
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g) Desempenhar as demais tarefas previstas na lei.  

Por sua vez, o Decreto-lei 238/2015, de 14 de outubro, que estabelece o regime jurídico a que 

devem obedecer as práticas de publicidade em saúde, desenvolvidas por quaisquer 

intervenientes, de natureza pública ou privada, sobre as intervenções dirigidas à proteção ou 

manutenção da saúde ou à prevenção e tratamento de doenças, independentemente da forma ou 

meios que se proponham utilizar, e atribui à ERS a responsabilidade pela fiscalização e instrução 

dos processos de contraordenação, competindo-lhe ainda a aplicação das correspondentes coimas 

e sanções acessórias. 

Controlo dos requisitos de funcionamento 

Neste âmbito, realça-se, antes de mais, a obrigatoriedade de registo público dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde junto da ERS (previsto no artigo 26.º dos 

seus estatutos), tendo sido objetivo estratégico no triénio assegurar que tal era feito de forma 

eficaz e célere. A figura seguinte ilustra a evolução do registo público desde 2007. 

Figura 3 – Evolução do número de entidades inscritas e estabelecimentos registados  

 

Ao longo do ano, fruto da dinâmica natural do sector da saúde, verificou-se a entrada e saída de 

um número considerável de entidades e estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde. Em 

termos globais, tal resultou num crescimento líquido de 5,1% do número de entidades inscritas e de 

4,4% do número de estabelecimentos registados a 31 de dezembro, face ao final de 2018. 

Os procedimentos de gestão e manutenção do registo, abrangendo o histórico de pagamentos, de 

chamadas telefónicas e de mensagens enviadas pelo sistema, bem como o registo das sessões de 
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alteração de dados, de correspondência trocada com cada entidade, de pedidos de licenciamento 

e de suspensões de atividade, estão baseados no Sistema de Registo de Estabelecimentos 

Regulados (SRER). As tabelas seguintes mostram a evolução das tarefas de gestão e manutenção 

da base de dados de estabelecimentos registados nos últimos três anos. 

Muito embora a responsabilidade pela permanente atualização do registo junto da ERS seja de 

cada prestador de cuidados de saúde, tem vindo a verificar-se que, com alguma frequência, tal não 

é assegurado. Por esse motivo, tal como em 2018, em 2019 foi feito um esforço considerável no 

sentido de se verificar a fidedignidade de tal registo e de se proceder atempadamente às 

necessárias ações corretivas. Tal permite não só um mais correto conhecimento e, logo, uma mais 

adequada supervisão do universo regulado, mas também uma maior previsibilidade e melhor gestão 

das receitas da ERS. Por outro lado, o sistema de gestão de chamadas da ERS registou uma forte 

atividade, que se refletiu em esclarecimentos prestados, quer pessoalmente nas instalações da 

ERS, quer por via telefónica, postal ou eletrónica, maioritariamente sobre matérias relacionadas 

com o registo e com o licenciamento de estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde do 

sector privado, incluindo os Pedidos de Informação Prévia ao Licenciamento (PIP), tal como 

demonstrado nas tabelas seguintes. 

Tabela 4 – Atendimentos presenciais 

Tema 
2017 2018 2019 

Número % Número % Número % 

Registo 1.013 74% 899 69% 257 19% 

Licenciamento 253 18% 266 21% 870 64% 

Apoio geral 27 2% 73 6% 150 11% 

Pagamentos e certidões 75 5% 56 4% 72 5% 

Total 1.368 100% 1.294 100% 1.349 100% 

 

Tabela 5 – Atendimentos telefónicos 

Tema 
2017 2018 2019 

Número % Número % Número % 

Registo 12.787 53% 11.269 53% 12.733 46% 

Apoio geral 4.160 17% 4.460 21% 6.367 23% 

Pagamentos e certidões 4.459 19% 2.907 14% 3.957 14% 

Licenciamento 2.674 11% 2.460 12% 4.750 17% 

 Total 24.080 100% 21.096 100% 27.807 100% 
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Incumbe à ERS, nos termos da alínea a) do artigo 11.º dos seus estatutos, pronunciar-se sobre os 

requisitos necessários para o funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde. Para tal, a ERS participou nos grupos de trabalho, coordenados pelo Ministério da Saúde, 

para revisão das portarias que visam regulamentar o regime jurídico do licenciamento (Decreto-Lei 

n.º 127/2014, de 22 de agosto).  

Incumbe também à ERS, nos termos da alínea b) do artigo 11.º dos seus estatutos, instruir e 

decidir os pedidos de licenciamento de estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, 

tendo sido objetivo estratégico no triénio assegurar que tal ocorre de forma eficaz e célere. A 

seguinte tabela ilustra o universo de licenças emitidas e confirmadas nos últimos três anos. 

Tabela 6 – Licenças emitidas e confirmadas, por tipologia 

Tipologia 2017 2018 2019 

Centros de enfermagem  163 206 129 

Clínicas ou consultórios dentários 615 679 624 

Clínicas ou consultórios médicos 710 868 955 

Laboratórios de anatomia patológica 4 3 3 

Laboratórios de genética médica 0 2 1 

Laboratórios de patologia clínica e análises clínicas 22 14 4 

Posto colheita de patologia clínica e análises clínicas 518 544 611 

Terapêuticas não convencionais 122 281 232 

Comunidades terapêuticas 1 1 0 

Centro de dia 1 0 0 

Unidades com internamento ou bloco operatório 6 4 1 

Unidades de cirurgia de ambulatório geral 6 4 5 

Unidades de diálise 19 10 0 

Unidades de medicina física e reabilitação 51 91 69 

Unidades de medicina nuclear 0 3 0 

Unidades de obstetrícia e neonatologia 2 1 1 

Unidades de radiologia 71 99 65 

Unidades de radioterapia 1 0 1 

Total 2.312 2.810 2.701 

Ainda no âmbito dos pedidos de licenciamento de estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde sujeitos ao procedimento ordinário, a ERS efetuou 24 vistorias prévias à emissão de licença 

de funcionamento, com avaliação nas tipologias de atividade seguidamente identificadas. 
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Tabela 7 – Licenças avaliadas por tipologia de atividade e licenciamento, no âmbito do 

procedimento ordinário 

Tipologias avaliadas 2017 2018 2019 

Laboratórios de anatomia patológica 7 3 4 

Laboratórios de genética médica 2 0 1 

Laboratórios de patologia clínica e análises clínicas 5 0 6 

Unidades com internamento ou bloco operatório 1 3 4 

Unidades de cirurgia de ambulatório geral 4 8 8 

Unidades de diálise 1 4 5 

Unidades de medicina nuclear 2 1 2 

Unidades de obstetrícia e neonatologia 1 2 2 

Unidades de radioterapia 1 1 3 

Comunidades terapêuticas 2 0 2 

Total 26 22 37 

Nota: em seis das vistorias realizadas foram avaliadas mais do que uma tipologia de atividade. 

Em cumprimento do objetivo instituído pela alínea c) do artigo 11.º dos seus estatutos, em 

conjugação com o artigo 15.º do Decreto-lei n.º 127/2014, de 22 de agosto, a ERS implementou um 

plano anual de fiscalizações regulares, a par das ações urgentes e/ou extraordinárias. Em termos 

absolutos, houve uma redução significativa do número de ações de fiscalização realizadas em 2019 

face a anos anteriores, conforme figura abaixo1. 

Figura 4 – Ações de fiscalização e avaliações periódicas 

 

No entanto, esta redução não resultou numa menor presença da ERS no terreno, mas antes de 

uma alteração nos critérios de seleção das unidades a fiscalizar. Efetivamente, em 2019 houve um 

especial enfoque na avaliação cadenciada e programada de estabelecimentos que prosseguissem 

tipologias de atividade sujeitas ao licenciamento ordinário e que fossem titulares de licenças de 

 
1 Não estão aqui contempladas as fiscalizações que foram realizadas enquanto diligências instrutórias no 
âmbito de processos administrativos e contraordenacionais em curso na ERS, ou no âmbito da aplicação do 
regime jurídico das práticas de publicidade em saúde. 
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funcionamento emitidas, ainda por outras entidades, antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 

127/2014, de 22 de agosto.  

Neste contexto, foram fiscalizados 336 estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde do 

sector privado, de média e grande dimensão, tipicamente com oferta integrada de serviços e uma 

multiplicidade de tipologias complexas de atividade e, também por isso, com um volume médio de 

utentes muito acima da média do universo regulado pela ERS. A tabela seguinte deixa bem patente 

a diferente combinação de tipologias fiscalizadas em 2019 face a aos anos anteriores, com uma 

maior incidência em unidades da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, unidades de 

diálise, laboratórios de patologia clínica e análises clínicas, unidades de cirurgia de ambulatório 

geral e unidades com internamento ou bloco operatório, estas últimas de particular complexidade. 

Tabela 8 – Tipologias de atividade e licenciamento fiscalizadas 

Tipologias 2017 2018 2019 

Centros de enfermagem 29 36 26 

Clínicas ou consultórios dentários 133 165 53 

Clínicas ou consultórios médicos 192 192 76 

Comportamentos Aditivos - Comunidades Terapêuticas 2 1 2 

Cuidados de saúde primários 0 108 0 

Fiscalizações sumárias (não sujeitas a licenciamento) 77 62 25 

Laboratórios de anatomia patológica 6 3 4 

Laboratórios de patologia clínica e análises clínicas 2 3 19 

Laboratórios de genética médica 6 0 3 

Posto colheita de patologia clínica e análises clínicas 66 55 18 

RNCCI(*) Convalescença 5 6 7 

RNCCI Paliativos 1 4 0 

RNCCI ULDM 22 20 31 

RNCCI UMDR 12 16 21 

Terapêuticas não convencionais 0 24 3 

Unidades com internamento ou bloco operatório 2 11 24 

Unidades de cirurgia de ambulatório geral 5 17 24 

Unidades de diálise 1 6 65 

Unidades de medicina física e reabilitação 26 34 11 

Unidades de medicina nuclear 2 1 2 

Unidades de obstetrícia e neonatologia 2 2 9 

Unidades de radiologia 20 35 28 

Unidades de radioterapia 1 1 5 

Total 612 802 456 

(*) RNCCI = Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
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Tal implicou, naturalmente, que cada ação de fiscalização envolvesse equipas mais alargadas e 

multidisciplinares, e que a duração média de cada intervenção fosse muito superior ao que vinha 

sendo habitual o que, inevitavelmente, tendo em conta a estrutura de recursos humanos da ERS, 

justificou o menor número de ações desenvolvidas. Mas reforça-se que tal não implica, bem pelo 

contrário, que a relevância e o impacto de tais ações em termos da garantia da segurança e da 

qualidade dos serviços prestados tenham diminuído neste ano.  

A tabela que se segue apresenta os resultados das ações de fiscalização e avaliações periódicas 

cujos autos foram terminados em 2019. 

Tabela 9 – Resultados dos autos de fiscalização terminados 

 2017 2018 2019 

Abertura de Processo de Contraordenação 28% 32% 34% 

Abertura de Processo de Registo Oficioso 0% 3% 0% 

Arquivamento liminar 44% 24% 24% 

Arquivamento por genérica conformidade 15% 25% 24% 

Arquivamento por genérica conformidade com recomendação 12% 13% 16% 

Eliminação de registo 1% 0% 0% 

Arquivamento com instrução para correção 0% 3% 2% 

Total 100% 100% 100% 

É de realçar que em dez ações de fiscalização realizadas em 2019, além de terem sido instaurados 

processos de contraordenação, foi ainda aplicada a medida cautelar de suspensão de atividade, 

prevista no artigo 23.º dos estatutos da ERS. Já em 2017 e 2018, esta medida fora aplicada em 

nove e sete ações de fiscalização, respetivamente. 

Resulta da tabela anterior e da análise análoga relativa aos anos anteriores que, na maioria das 

ações de fiscalização e vistorias, houve necessidade de algum tipo de intervenção subsequente por 

parte da ERS. 

Tal constatação vem confirmar que, para que estas ações tenham um verdadeiro efeito de alteração 

no comportamento dos prestadores de cuidados de saúde, e não resultem apenas em melhorias 

pontuais, é crucial que o seu volume seja significativo, tendo isso mesmo estado subjacente no 

objetivo estratégico de reforçar a atividade de fiscalização para a verificação do cumprimento 

dos requisitos legais e regulamentares de funcionamento dos estabelecimentos prestadores 

de cuidados de saúde. 
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Garantia de acesso aos cuidados de saúde 

Neste âmbito, a ERS investigou participações, queixas e reclamações que indiciavam restrições ou 

desigualdades infundadas no acesso a cuidados de saúde e, na sequência desses procedimentos, 

emitiu as ordens, instruções e recomendações que se revelaram oportunas e necessárias. 

Tendo sempre subjacente o objetivo estratégico de garantir a tramitação e a decisão eficazes e 

céleres nos procedimentos administrativos necessários a garantir o cumprimento das 

obrigações legais e regulamentares pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde (objetivo esse que é, de resto, transversal a todas as situações em que a ERS utiliza os seus 

poderes de supervisão), durante 2019 a ERS instaurou 52 processos de inquérito em matéria de 

defesa do direito de acesso aos cuidados de saúde.  

No mesmo período, concluíram-se 69 processos de inquérito, tendo 62 deles resultado na emissão 

de 12 ordens, 64 instruções e 6 recomendações, enquadradas pelos poderes de supervisão 

atribuídos à ERS pelo artigo 19.º dos seus estatutos. Os restantes sete processos foram objeto de 

arquivamento. A tabela seguinte reporta os 62 processos de inquérito concluídos2 com emissão de 

instrução ou recomendação em matéria de direito de acesso a cuidados de saúde. 

Tabela 10 – Instruções e recomendações sobre acesso a cuidados de saúde3 
 

Tema Processo Entidade Problemática Resultado 

A
ce

ss
o 

S
IG

IC
 

ERS/040/2018 
Hospital da Luz, S.A. (antigo British Hospital 
Lisbon XXI, S.A.) 

Procedimentos de acesso a cirurgia no âmbito 
do SIGIC 

Instrução 

ERS/082/2018  

Fundação Sophia - Casa de Repouso de 
Coimbra Procedimentos de acesso a cirurgia no âmbito 

do SIGIC 
Instrução 

Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E.P.E.  

ERS/101/2018  

Centro Hospitalar de Setúbal, E.P.E. 

Procedimentos de acesso a cirurgia no âmbito 
do SIGIC 

Instrução 

Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I.P.  

Recomendação 

Administração Central do Sistema de Saúde, 
I.P. 

Recomendação 

ERS/156/2018  

Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, 
E.P.E.  Procedimentos de acesso a cirurgia no âmbito 

do SIGIC 

Instrução 

Administração Central do Sistema de Saúde, 
I.P. 

Recomendação 

ERS/110/2018  
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, 
E.P.E. 

Procedimentos de acesso a cirurgia no âmbito 
do SIGIC 

Ordem 

Instrução 

 
2 Note-se que o processo ERS/012/2017, que consta da tabela, não foi concluído ainda em 2019 pelo que 
não consta deste total. 
3 Mais detalhe sobre cada deliberação disponível em https://www.ers.pt/pt/regulação/. 
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Tema Processo Entidade Problemática Resultado 

ERS/017/2019 

Escala Vila Franca Sociedade Gestora do 
Estabelecimento, S.A.  Procedimentos de acesso a cirurgia no âmbito 

do SIGIC 

Ordem 

Instrução 

Soerad-Sociedade de Estudos Radiológicos, 
Lda.  

Instrução 

ERS/028/2019  

Centro Hospitalar Universitário de São João, 
E.P.E. Procedimentos de acesso a cirurgia no âmbito 

do SIGIC 

Ordem 

Instrução 

Hospital da Luz – Guimarães, S.A.  Instrução 

ERS/051/2019 Centro Hospitalar de Leiria, E.P.E.  
Procedimentos de acesso a cirurgia no âmbito 
do SIGIC 

Instrução 

ERS/083/2019 
Centro Hospitalar e Universitário do Algarve, 
E.P.E.  

Procedimentos de acesso a cirurgia no âmbito 
do SIGIC 

Instrução 

A
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ss
o 

a 
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os
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s 

ERS/102/2018  Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E.P.E. Acesso a consulta de especialidade hospitalar 

Ordem 

Instrução 

ERS/141/2018  Hospital Garcia de Orta, E.P.E.  
Acesso a realização cirurgia no Serviço de 
Urgência 

Instrução 

ERS/160/2018 

Centro Hospitalar Lisboa Norte, E.P.E. 

Integração da prestação de cuidados de saúde  Instrução 
Instituto Português de Oncologia de Coimbra 
Francisco Gentil, E.P.E. 

ERS/127/2018  

Administração Central do Sistema de Saúde, 
I.P. 

Tempos Máximos de Resposta Garantidos no 
acesso a especialidade de Urologia  

Recomendação 
Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I.P. 

Instituto Português Oncologia Lisboa 
Francisco Gentil, E.P.E. 

ERS/012/2017- A 
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, 
E.P.E. 

Acesso a cirurgia por utentes com recusa de 
transfusão sanguínea   

Instrução 

ERS/027/2019 Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E.P.E.  
Procedimentos de internalização de prescrição 
de MCDT 

Instrução 

A
ce

ss
o 

a 
M

C
D

T
 

ERS/144/2018 

Centro Hospitalar e Universitário S. João 
E.P.E. Acesso a realização de MCDT tempestivos, no 

âmbito de tratamento oncológico 
Instrução 

Unidade Local de Saúde de Matosinhos, 
E.P.E. 

ERS/092/2018  
Centro Hospitalar Vila Nova de 
Gaia/Espinho, E.P.E. 

Acesso à realização de MCDT  Instrução 

ERS/106/2018  
Centro Hospitalar Póvoa-Varzim Vila do 
Conde, E.P.E. 

Acesso à realização de MCDT  Instrução 

ERS/077/2018  
Agrupamento de Centros de Saúde Médio 
Tejo 

Dificuldade de acesso à realização de MCDT, 
no âmbito do SNS, em virtude da qualidade de 
beneficiário de subsistema público de saúde 

Recomendação 

ERS/142/2018 

Hospital do Espírito Santo Évora, E.P.E. 
Procedimentos de referenciação para a 
realização de MCDT  

Instrução 

Hospital Garcia de Orta, E.P.E.  
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Tema Processo Entidade Problemática Resultado 

ERS/150/2018  
Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, 
E.P.E.  

Discriminação de utentes do SNS 
simultaneamente beneficiários da ADSE, no 
acesso a MCDT   

Instrução 

ERS/062/2019  

Centro Hospitalar Universitário do Algarve, 
E.P.E. 

Procedimentos de realização de MCDT – 
emissão de termo de responsabilidade 

Ordem 

Instrução 

Instituto Português Oncologia Lisboa 
Francisco Gentil, E.P.E.  

Instrução 

Administração Central do Sistema de Saúde, 
I.P. 

Recomendação 

ERS/113/2018  Hospital Cuf Descobertas, S.A. 
Procedimentos de realização MCDT – avaria 
de equipamento radioterapia 

Instrução 

ERS/041/2019  
Centro Hospitalar de Vila Nova de 
Gaia/Espinho, E.P.E. 

Procedimentos de prescrição de MCDT Instrução 

ERS/063/2019 
Centro Hospitalar Trás-os-Montes e Alto 
Douro, E.P.E. 

Procedimento de prescrição de MCDT com 
janela terapêutica no âmbito de tratamento 
oncológico  

Instrução 

ERS/038/2019  

Agrupamento de Centros de Saúde Médio 
Tejo  Discriminação de utente pelo facto ser 

beneficiário subsistema de saúde 
Instrução 

Centro Hospitalar do Médio Tejo, E.P.E.  
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o 
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ERS/086/2018  

Agrupamento de Centros de Saúde Alentejo 
Central 

Procedimentos de realização de Interrupção 
Voluntária da Gravidez  

Instrução Hospital Espírito Santo de Évora, E.P.E. 

Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejano, E.P.E. 

ERS/060/2019 Centro Hospitalar do Oeste, E.P.E. 
Procedimentos de realização de Interrupção 
Voluntária da Gravidez  

Instrução 

A
ce

ss
o 

a 
P

M
A

 

ERS/069/2018  Hospital Garcia de Orta, E.P.E.  Acesso a Procriação Medicamente Assistida  Instrução 

ERS/158/2018  
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/ 
Espinho, E.P.E. 

Acesso a Procriação Medicamente Assistida  Instrução 

ERS/019/2019  
Hospital Senhora da Oliveira – Guimarães, 
E.P.E. 

Acesso a Procriação Medicamente Assistida  Instrução 

ERS/081/2019 
Centro Hospitalar e Universitário do Porto, 
E.P.E. 

Acesso a Procriação Medicamente Assistida  
Ordem 

Instrução 

A
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ss
o 

a 
C

ui
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s 
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 S

aú
de
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r 

C
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s 
E
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s ERS/030/2018  

Centro Hospitalar Universitário do Porto, 
E.P.E. 

Acesso a prestação de cuidados de saúde por 
cidadão estrangeiros 

Ordem 

Instrução 

ERS/129/2018  
Agrupamento de Centros de Saúde Loures-
Odivelas 

Acesso a prestação de cuidados de saúde por 
cidadão estrangeiros 

Instrução 

ERS/132/2018  
Escala Braga – Sociedade Gestora do 
Estabelecimento, S.A. 

Acesso a prestação de cuidados de saúde por 
cidadão estrangeiros 

Instrução 

ERS/084/2018  
SGHL – Sociedade Gestora do Hospital de 
Loures, S.A.  

Acesso a prestação de cuidados de saúde por 
cidadão estrangeiros 

Instrução 

A
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ss
o 

a 

cu
id

ad
os

 

do
m

ic
ili

ár
io

s 

ERS/051/2018  
Centro Hospitalar Universitário do Algarve, 
E.P.E. 

Discriminação de utentes do SNS por serem 
simultaneamente beneficiários da ADSE, no 
acesso a cuidados respiratórios domiciliários 

Ordem 

Instrução 
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Tema Processo Entidade Problemática Resultado 

A
ce

ss
o 

R
N

C
C

I 

ERS/117/2018  Santa Casa da Misericórdia de Tábua 
Procedimentos de informação e articulação na 
prestação de cuidados de saúde 

Instrução 

D
is

cr
im

in
aç

ão
 ERS/028/2018  Santa Casa da Misericórdia de Odemira 

Discriminação de utentes do SNS que sejam 
simultaneamente beneficiários da SAD GNR no 
acesso à Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados  

Instrução 

ERS/060/2018 Hospital CUF Infante Santo, S.A. 
Discriminação do utente em função da 
entidade financiadora 

Instrução 

ERS/050/2019  
Centro Hospitalar Universitário Lisboa Norte, 
E.P.E. 

Discriminação do utente em função da 
entidade financiadora 

Instrução 

D
es

vi
o 

de
 u

te
nt

es
  

ERS/046/2018 
Agrupamento de Centros de Saúde Baixo 
Tâmega 

Desvio de utentes do sector público para o 
privado  

Instrução 

ERS/134/2018  
Agrupamento de Centros de Saúde Baixo 
Vouga 

Desvio de utentes do sector público para o 
privado 

Instrução 

ERS/035/2018  

Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I.P. 

Procedimentos de informação completa aos 
utentes e de salvaguarda de encaminhamento 
público/privado em caso de acumulação de 
funções 

Instrução 
Agrupamento de Centros de Saúde Loures 
Odivelas  

P
ro

ce
di

m
en

to
s 

de
 a

pl
ic

aç
ão

 d
o 

R
G

P
D

 

ERS/118/2018  Santa Casa da Misericórdia de Esposende 
Procedimentos de aplicação do Regulamento 
Geral de Proteção de Dados  

Instrução 

ERS/128/2018  Centro Hospitalar S. Francisco, S.A. 
Procedimentos de aplicação do Regulamento 
Geral de Proteção de Dados  

Instrução 

ERS/133/2018  Somardental Serviços Policlínicos, Lda. 
Procedimentos de aplicação do Regulamento 
Geral de Proteção de Dados  

Instrução 

ERS/143/2018  
CLIDIRAL – Clínica de Diagnóstico e 
Radiologia, Lda. 

Procedimentos de aplicação do Regulamento 
Geral de Proteção de Dados  

Instrução 

ERS/098/2019 
Clínica Dentária e Médica Dr.ª Vanda 
Gandum, Lda. 

Procedimentos de aplicação do Regulamento 
Geral de Proteção de Dados  

Instrução 

T
ra

ns
fe

rê
nc

ia
s 

In
te

r-
ho

sp
ita

la
re

s 

ERS/145/2018 
Hospital Professor Doutor Fernando 
Fonseca, E.P.E. 

Procedimentos de transferência inter-hospitalar Instrução 

ERS/008/2019  
Agrupamento de Centros de Saúde Douro I – 
Marão e Douro Norte 

Procedimentos de transferência inter-hospitalar Instrução 

ERS/020/2019  

Hospital da Senhora da Oliveira - 
Guimarães, E.P.E. 

Procedimentos de transferência inter-hospitalar Instrução 
Escala Braga Sociedade Gestora do 
Estabelecimento S.A.  

ERS/148/2018  Centro Hospitalar do Médio Ave, E.P.E. Procedimentos de transferência inter-hospitalar  Instrução 

ERS/034/2019  

Centro Hospitalar de Vila Nova de 
Gaia/Espinho, E.P.E.  

Procedimentos de transferência inter-hospitalar Instrução 
Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, 
E.P.E.  

ERS/136/2018  
Centro Hospitalar e Universitário de S. João, 
E.P.E. 

Procedimentos de transferência inter-hospitalar Instrução 

ERS/054/2019 Unidade Local de Saúde do Nordeste, E.P.E.  Procedimentos de transferência inter-hospitalar 
 
Instrução 
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Tema Processo Entidade Problemática Resultado 

R
eg

im
e 

ta
xa

s 
m

od
er

ad
or

as
 

ERS/063/2017 Santa Casa da Misericórdia de Felgueiras 
Regime jurídico taxas moderadoras e preços 
administrativamente fixados 

Ordem 

Instrução  

ERS/049/2018 
SGHL -Sociedade Gestora do Hospital de 
Loures, S.A. 

Incumprimento do regime de taxas 
moderadoras e preços administrativamente 
fixados 

Instrução 

ERS/004/2019 Centro Hospitalar Setúbal, E.P.E. 
Procedimentos de cobrança de taxas 
moderadoras e preços administrativamente 
fixados 

Instrução 

ERS/096/2018  
Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de 
Riba de Ave 

Procedimentos de cobrança de taxa 
moderadora e preços administrativamente 
fixados 

Ordem 

Instrução 

ERS/115/2018  
Hospital Professor Doutor Fernando 
Fonseca, E.P.E. 

Procedimentos de cobrança de taxa 
moderadora e preços administrativamente 
fixados 

Ordem 

Instrução 

ERS/140/2018 Centro Hospitalar de Setúbal, E.P.E. 
Procedimentos de cobrança de taxa 
moderadora e preços administrativamente 
fixados 

Ordem 

Instrução 

ERS/069/2019  Centro Hospitalar de Leiria, E.P.E. 
Procedimentos de cobrança de taxas 
moderadoras e preços administrativamente 
fixados 

Instrução 

 

Ainda em matéria de acesso a cuidados de saúde, durante 2019 a ERS continuou a acompanhar, 

através da apreciação e monitorização de queixas e denúncias, a implementação e cumprimento 

da legislação relativa ao Sistema Integrado de Gestão do Acesso (SIGA), criado pelo Decreto-Lei 

n.º 44/2017, de 20 de abril, que procedeu à primeira alteração à Lei n.º 15/2014, de 21 de março, e 

respetiva regulamentação, nomeadamente a Portaria n.º 147/2017, de 27 de abril, que regula o 

Sistema Integrado de Gestão do Acesso dos utentes do Serviço Nacional de Saúde (SIGA SNS). 

Numa ótica sistémica, este tema foi monitorizado através do acompanhamento do cumprimento dos 

Tempos Máximos de Resposta Garantidos (TMRG) instituídos para acesso quer a cuidados 

primários, quer a primeira consulta de especialidade hospitalar, tempos estes que se encontram 

definidos na Portaria n.º 153/2017, de 4 de maio.  

Desde 2017, esta monitorização passa pela recolha de informação de todos os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde do Serviço Nacional de Saúde (SNS), que permite o 

acompanhamento dos tempos de espera praticados, bem como a identificação dos 

constrangimentos eventualmente existentes na extração desses dados, centrando-se a lógica de 

análise na possibilidade de avaliação, em cada momento, do desempenho assistencial do prestador 

e da garantia de acesso em tempo útil de cada utente. Neste âmbito, em 2019 foi publicada uma 

informação de monitorização sobre os tempos de espera para atendimento no SNS durante o 
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período de janeiro a maio de 2018, e concluída uma outra sobre o período de junho a dezembro 

desse ano4. 

A ERS continuou também a acompanhar, em sede de monitorização preventiva do sistema de 

saúde (um dos objetivos estratégicos no triénio), os cuidados de saúde prestados nos serviços de 

urgência do SNS.  

Neste âmbito, procedeu-se à apreciação e monitorização de queixas e denúncias relativas ao 

funcionamento dos serviços de urgência dos hospitais no território continental, nomeadamente o 

cumprimento de protocolos, regras e procedimentos instituídos. 

No ultimo trimestre de 2019, a ERS instaurou um processo de inquérito com o propósito de 

monitorizar o acesso a cuidados de saúde de qualidade, no âmbito da saúde pré-natal e 

acompanhamento de grávidas, em especial no que diz respeito ao acesso a meios complementares 

de diagnóstico e terapêutica (MCDT), no âmbito do qual foram realizadas centenas de diligências 

instrutórias, incluindo ações de fiscalização a 19 unidades da rede nacional de cuidados primários 

e a 27 estabelecimentos dos sectores privado e social. 

Cabe ainda realçar a conclusão, em 2019, de três estudos que contêm avaliações do acesso a 

cuidados de saúde, concretamente o estudo sobre o “Acesso e Utilização dos Serviços de Urgência 

no Serviço Nacional de Saúde”, o “Estudo sobre o sector da diálise em Portugal” e o estudo de 

“Avaliação de acesso, qualidade e eficiência nos cuidados de saúde primários”, tendo ainda sido 

publicada uma informação de monitorização sobre o acesso à Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados5. 

Defesa dos direitos dos utentes  

Para efeitos da defesa dos direitos dos utentes, incumbe à ERS, nos termos da alínea a) do artigo 

13.º dos seus estatutos, apreciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o seguimento 

que lhes é dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde. 

A concretização pela ERS desta atividade baseia-se numa plataforma eletrónica criada 

especificamente para o efeito – o Sistema de Gestão de Reclamações (SGREC). Em 2019 a ERS 

recebeu, tipificou e classificou no SGREC 93.563 processos de reclamação. 

 
4 Disponível em https://www.ers.pt/pt/regulação/. 
5 Disponível em https://www.ers.pt/pt/regulação/. 



 

 

25 
 
 

Tal representa um decréscimo de 3,9% em relação ao ano anterior, o que se deve ao facto de, 

durante os primeiros meses de 2018, ter havido um volume relevante de reclamações submetidas 

à ERS na sequência do esforço suplementar de atualização de processos pendentes nos 

prestadores, desenvolvido no fim de 2017 e início de 2018. 

Figura 5 – Distribuição anual de processos de reclamação submetidos à ERS

 

Figura 6 – Distribuição mensal de processos de reclamação submetidos à ERS 

 

No âmbito da monitorização da utilização da plataforma do SGREC, detetou-se que persistia um 

relevante volume de processos de reclamação cuja inserção na plataforma estava já iniciada pelo 

estabelecimento visado, constando como registo provisório, mas ainda por terminar, validar e 

submeter. Uma vez que, até à sua submissão, a ERS não pode proceder à apreciação dos 

processos, em 2019 foram reforçadas as estratégias de intervenção junto dos prestadores nesta 
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situação, por forma a resolver o problema. Como resultado desta intervenção, uma parte 

significativa dos processos submetidos à ERS em 2019 tinha data de ocorrência de anos anteriores. 

Tabela 11 – Processos de reclamação submetidos à ERS em 2019 

Tipologia de processo 
Ano de ocorrência N.º de 

processos <2017 2017 2018 2019 

Reclamação 925 1.660 13.254 64.311 80.150 

Elogio 57 61 1.447 10.381 11.946 

Sugestão 12 15 145 953 1.125 

Classificações mistas (*) 5 5 77 255 342 

Total 999 1.741 14.923 75.900 93.563 

(*) Classificações mistas = (Reclamação + Elogio) + (Reclamação + Sugestão) + (Reclamação + Elogio + Sugestão) + 
(Elogio + Sugestão) 

A ERS monitorizou em permanência a informação relativa à natureza, ao volume, à tipologia e às 

causas mais prevalentes de reclamações. Por outro lado, em 2019 deu-se continuidade à 

implementação do processo de triagem de temáticas prioritárias, bem como à melhoria nos sistemas 

automatizados de comunicação com os prestadores. 

Fruto da insuficiente capacidade de resposta ao elevado e crescente número de processos nos 

anos anteriores, e apesar da enorme melhoria conseguida em 2018, no início de 2019 existia ainda 

algum histórico de processos pendentes que era premente recuperar. Por esse motivo, foi 

destacado com um dos objetivos estratégicos no triénio a garantia da tramitação e decisão eficazes 

e céleres no tratamento das reclamações.  

Para o efeito, em 2019 estabilizaram-se os procedimentos e a organização dos recursos, orientados 

segundo a metodologia Kaizen, com vista ao aperfeiçoamento dos fluxos internos de tramitação dos 

processos, ao encurtamento dos prazos médios de apreciação e à melhoria do procedimento de 

análise, aumentando a produtividade sem perdas de qualidade e impedindo uma maior acumulação 

de processos pendentes. 

Por outro lado, os serviços complementares de registo, tipificação e análise técnica simplificada, 

bem como de gestão documental, de queixas e reclamações dos utentes dos serviços de saúde, 

adquiridos em 2018, prolongaram-se ainda até ao final do 1.º trimestre de 2019. 

Como resultado desses esforços, nesse ano a ERS emitiu decisão relativamente a 146.055 

processos, o que representa um acréscimo de 29,4% em relação ao ano anterior.  
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Tabela 12 – Evolução dos processos de reclamação decididos 

Tipologia de processo 
Ano de decisão 

2017 2018 2019 

Reclamação 51.844 97.343 132.555 

Elogio 9.180 13.597 11.982 

Sugestão 1416 1.481 1147 

Classificações mistas (*) 139 444 371 

Total 62.579 112.865 146.055 

(*) Classificações mistas = (Reclamação + Elogio) + (Reclamação + Sugestão) + (Reclamação + Elogio 
+ Sugestão) + (Elogio + Sugestão) 

 

Figura 7 – Processos de reclamação decididos em 2019, por ano de submissão 

 

Como foi já referido, em 2018 a ERS implementou um plano de recuperação – terminado nos 

primeiros meses de 2019 – de processos de reclamação com monitorização em atraso. Ora, até 

então, era já feita a atribuição de prioridades aos processos com base na classificação temática, de 

modo a serem asseguradas decisões contemporâneas nos processos com maior potencial de 

gravidade, pelo que os processos pendentes de anos anteriores e decididos em 2018 e em 2019 

tiveram um peso atípico de temas de menor impacto. Assim, para evitar potenciais enviesamentos 

de análise e permitir um retrato mais fiel daquilo que motivou reclamações dos utentes dos serviços 

de saúde, na tabela seguinte optou-se por se apresentar apenas os temas presentes nos processos 

submetidos à ERS e decididos em cada um destes anos.6 

 
6 Para informação mais detalhada sobre o total de processos apreciados pela ERS no ano de 2019, consultar 
o “Relatório de 2019 do Sistema de Gestão de Reclamações”, disponível no website da ERS. 
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Tabela 13 – Temas nos processos de reclamação submetidos e decididos no mesmo ano 

Tema 

Ano de submissão e decisão 

2018 2019 

Menções Peso Menções Peso 

Procedimentos administrativos 11.899 13,5% 21.539 18,2% 

Focalização no utente 12.476 14,1% 18.811 15,9% 

Tempos de espera 17.812 20,1% 18.362 15,5% 

Elogio/Louvor 11.467 13,0% 17.761 15,0% 

Acesso a cuidados de saúde 11.236 12,7% 15.955 13,5% 

Cuidados de saúde e segurança do doente 8.213 9,3% 11.051 9,3% 

Questões financeiras 4.008 4,5% 6.345 5,4% 

Instalações e serviços complementares 4.883 5,5% 4.025 3,4% 

Outros Temas 3.037 3,4% 3.075 2,6% 

Sugestão 1.359 1,5% 1.417 1,2% 

Total 88.408 100% 118.341 100% 

Nos processos submetidos e decididos em 2019, os procedimentos administrativos foram o tema 

mais mencionado (18,2%, por contraposição a 13,5% no ano anterior), seguindo-se as questões 

relacionadas com a focalização no utente (15,9%) e os tempos de espera (15,5%). 

Note-se que o tema “tempos de espera” foi consideravelmente menos visado, em termos relativos, 

nos processos submetidos e decididos em 2019 do que no ano anterior, em que tinha sido o tema 

mais frequente.  

Tabela 14 – Resultado dos processos de reclamação decididos 

   Ano de decisão   

Tipo de decisão 2017 2018 2019 

  Número Peso Número Peso Número Peso 

Terminado por não se justificar a intervenção da 
ERS 

46.311 74,0% 86.597 76,7% 117.250 80,3% 

Terminado liminarmente 11.953 19,1% 17.855 15,8% 16.369 11,2% 

Continuação da investigação pela ERS após 
término do processo REC (*) 

2.396 3,8% 6.541 5,8% 10.772 7,4% 

Terminado com resolução da situação/ adoção 
de medidas corretivas 

1.265 2,0% 1.202 1,1% 860 0,6% 

Encaminhamento externo 475 0,8% 619 0,5% 718 0,5% 

Terminado por não colaboração do reclamante 99 0,2% 40 0,04% 86 0,1% 

Terminado com orientação ao prestador 80 0,1% 11 0,01% 0 0,0% 

Total 62.579 100% 112.865 100% 146.055 100% 

(*) Em 230 dos processos a que a ERS deu continuidade em 2019, foi também dado conhecimento a 

entidade externa. 
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Como se pode ver na tabela acima, cerca de 80% dos processos terminados pela ERS em 2019 

não necessitaram de uma intervenção regulatória adicional, revelando-se as medidas adotadas 

pelas entidades reguladas adequadas e suficientes para ultrapassar as situações originárias das 

reclamações.  

Menos de 1% dos processos foram objeto de medidas corretivas e resolvidas na sequência da 

apresentação da reclamação à ERS.  

Por outro lado, foram objeto de encaminhamento externo – maioritariamente para a Ordem dos 

Médicos – 0,5% dos processos.   

Nos processos terminados liminarmente estão incluídos os louvores e elogios, bem como as 

reclamações inseridas no sistema em duplicado e as anuladas. 

No que respeita aos 7,4% de processos em que houve continuação da investigação pela ERS 

depois do término do processo de reclamação, após análise mais detalhada verificou-se que em 

cerca de um terço dessas situações não se justificava qualquer intervenção adicional. Quanto às 

restantes, revelou-se necessário dar-lhes continuidade, através da abertura de novos processos de 

avaliação, de contraordenação ou de mediação de conflitos, ou em sede de processos de inquérito 

ou de monitoração já em curso, ou ainda através da inclusão do estabelecimento em causa no mapa 

de fiscalizações a realizar. 

Realça-se que a totalidade das reclamações, quer gerem uma intervenção por parte da ERS ou 

não, providenciam informação essencial para a supervisão, uma vez que revelam a visão do utente 

sobre os cuidados que são prestados, contribuindo para uma análise cada vez mais detalhada sobre 

cada prestador, sobre diferentes áreas do sistema de saúde e sobre o sistema como um todo, e 

potenciando, assim, direta ou indiretamente, uma atividade cada vez mais informada e eficaz por 

parte da reguladora. 

Foi ainda garantido o apoio contínuo para esclarecimento a diversos prestadores, sobre o 

funcionamento e operacionalização do SGREC, visando auxiliá-los na recolha de informação, na 

redução dos seus tempos de submissão e na interpretação dos resultados passíveis de extração 

da plataforma. Em 2019, a ERS respondeu por escrito a um total de 929 pedidos de informação 

sobre estas temáticas. 

Por fim, em cooperação com a DGC, prevista no n.º 4 do artigo 9.º dos seus estatutos, a ERS 

concluiu em 2019 o processo de adesão ao Livro de Reclamações Eletrónico (LRE) no sector da 

Saúde, para os prestadores dos sectores privado e social, tendo, nesse âmbito, prestado toda a 
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informação a integrar na plataforma LRE para o sector. Foi ainda produzida informação conjunta 

com a DGC, e foram desenvolvidas perguntas frequentes e orientações específicas aos prestadores 

sobre o LRE, no website da ERS. 

Também com o objetivo da defesa dos direitos dos utentes, incumbe à ERS, nos termos do disposto 

no artigo 13.º, alínea c) do mesmo diploma, prestar informação, orientação e apoio aos utentes 

dos serviços de saúde. 

A ERS responde a todos os pedidos de informação relativos ao tema dos direitos e interesses dos 

utentes, apresentados por escrito (por email, por correio postal e em formulários online), por 

contacto telefónico ou em atendimento presencial. Apresentam-se infra algumas das questões mais 

frequentemente suscitadas. 

 

Em 2019, a ERS respondeu a 1.192 pedidos de informação por escrito.  

Exemplo de questões colocadas no âmbito dos temas mais recorrentes:  

• Como efetuar uma reclamação e qual a melhor forma de a efetuar? A quem remeter a reclamação? 

• Como é efetuado o tratamento de uma reclamação? 

• Quais os procedimentos a seguir para efeito de registo na plataforma do livro de reclamações eletrónico? 

• Não tenho médico de família, como obter uma consulta no centro de saúde (cuidados primários)? 

• Quais os procedimentos a adotar para me inscrever num Centro de Saúde? 

• Sou imigrante e estou grávida. Quando me dirijo a um centro de saúde e/ou hospital pode-me ser 

negada a prestação de cuidados de saúde por não ter número de utente do SNS? 

• Sou imigrante, como posso aceder a cuidados de saúde em Portugal, através do SNS?    

• Como obter número de utente, sendo cidadão estrangeiro? 

• Como ser isento do pagamento de taxas moderadoras por ser portador de doença crónica? 

• Como ser isento do pagamento de taxas moderadoras por motivo de insuficiência económica? 

• Como aceder ao meu processo clínico? 

• Qual o tempo de espera para a realização de uma cirurgia? Caso não sejam cumpridos os prazos o que 

fazer?  

• O que devo fazer se verificar que os TMRG para marcação ou realização de consultas não estão a ser 

cumpridos? 

• Tenho uma cirurgia marcada num hospital público, qual o tempo de espera para realização da mesma? 

Quais os meus direitos?  

• Como ter acesso ao Transporte não urgente de doentes no SNS? 

• Sou beneficiária de um subsistema de saúde, posso recorrer ao SNS? 

• Em Medicina Dentária, os utentes menores podem ser observados pelos profissionais de saúde, não 

estando os pais presentes? 

Todas estas questões são respondidas tendo em conta a legislação em vigor ou o entendimento da ERS nesta 

matéria. Sempre que possível, o utente é reencaminhado para a informação dirigida ao utente no website da 

ERS. 
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Figura 8 – Evolução do número de pedidos de informação respondidos  

 

À semelhança do ano anterior, em 2019 grande parte destas questões esteve relacionada com 

isenção de taxas moderadoras, com acesso a cuidados de saúde e com esclarecimentos sobre o 

direito à reclamação ou o estado de reclamações já efetuadas.  

Figura 9 – Evolução do número de pedidos de informação por tema 

 

Existiu ainda um elevado volume de pedidos de informação apresentados através de contactos 

telefónicos e de atendimentos presenciais. Em 2019 foram rececionadas 6.452 chamadas 
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telefónicas – o que representou um acréscimo de 27% face a 2018 –, e realizados 75 atendimentos 

presenciais. 

Figura 10 – Pedidos de informação efetuados através de telefone, em 2019 

 

Na sua maioria, as chamadas rececionadas foram relativas a processos de reclamação, 

apresentando os utentes dúvidas sobre como fazer uma reclamação, qual o estado em que a 

mesma se encontrava, bem como quais os procedimentos de tratamento de reclamações por parte 

a ERS. Já os prestadores de cuidados de saúde apresentaram dúvidas relativamente à 

implementação do livro de reclamações eletrónico, tendo sido igualmente, tal como nos anos 

anteriores solicitado auxílio sobretudo ao nível dos procedimentos de tratamento e envio de 

reclamações à ERS. Quanto aos restantes atendimentos telefónicos sobre dúvidas em várias 

temáticas, destacou-se pela frequência o tema “acesso a cuidados de saúde”. 

Em 2019, a ERS investigou participações, queixas e reclamações de utentes (que na tabela 13 se 

apresentam no âmbito do tema “Focalização no Doente”) que indiciavam a violação dos seus 

direitos. 

Assim, quanto a questões relacionadas com a eventual violação de direitos dos utentes, em 2019 

foram instaurados 18 processos de inquérito. No mesmo período, foram decididos 29 processos 

sobre a mesma matéria, nove dos quais relacionados com o direito do utente à reclamação e 

apresentação de queixa, 14 relacionados com o direito de acesso ao processo clínico e à 

confidencialidade dos dados de saúde, e seis com o direito ao acompanhamento nos serviços de 



 

 

33 
 
 

saúde. Esses processos concluíram-se com a emissão de duas ordens, 27 instruções e duas 

recomendações às entidades visadas. 

A tabela seguinte reporta informação quanto aos 28 processos de inquérito concluídos com emissão 

de instrução, recomendação ou ordem em matéria de defesa dos direitos dos utentes. 

Tabela 15 – Instruções e ordens sobre defesa dos direitos dos utentes7 

Tema Processo Entidade Problemática Resultado 

D
ire

ito
 à

 r
ec

la
m

aç
ão

 n
o 

se
ct

or
 p

úb
lic

o 

ERS/103/2018  Unidade Local de Saúde da Guarda, E.P.E. 
Violação da obrigatoriedade de disponibilização 
gratuita e imediata do Livro de Reclamações 

Instrução 

ERS/126/2018 
Escala de Braga – Sociedade Gestora de 
Estabelecimento, S.A. 

Violação da obrigatoriedade de disponibilização 
gratuita e imediata do Livro de Reclamações 

Instrução 

ERS/087/2018  
Agrupamento de Centros de Saúde Lisboa 
Central 

Procedimentos de disponibilização imediata e 
gratuita do Livro de Reclamações 

Instrução 

ERS/003/2019  
Agrupamento de Centros de Saúde Baixo 
Vouga 

Procedimentos de disponibilização imediata e 
gratuita do Livro de Reclamações 

Instrução 

ERS/015/2019  
Unidade Local de Saúde de Castelo 
Branco, E.P.E. 

Procedimentos de disponibilização imediata e 
gratuita do Livro de Reclamações 

Instrução 

ERS/026/2019  
Agrupamento de Centros de Saúde Loures 
Odivelas 

Procedimentos de disponibilização imediata e 
gratuita do Livro de Reclamações 

Instrução 

ERS/066/2019  
Agrupamento de Centros de Saúde Grande 
Porto III – Maia/Valongo 

Procedimentos de disponibilização imediata e 
gratuita do Livro de Reclamações  

Instrução 

ERS/089/2019 
Hospital Professor Doutor Fernando 
Fonseca, E.P.E. 

Procedimentos de disponibilização imediata e 
gratuita do Livro de Reclamações 

Instrução 

ERS/056/2019 
Agrupamento de Centros de Saúde Pinhal 
Interior Norte 

Procedimentos de disponibilização imediata e 
gratuita do Livro de Reclamações 

Instrução 

O
ut

ro
s 

D
ire

ito
s 

do
s 

U
te

nt
es

 

ERS/089/2018 Medicassur, Lda. Acesso a processo clínico Instrução 

ERS/076/2018  
CVP – Sociedade de Gestão Hospitalar, 
S.A. 

Acesso a processo clínico Instrução 

ERS/026/2018  
Centro Hospitalar Universitário do Porto, 
E.P.E. 

Procedimentos de acesso e conservação de 
processo clínico 

Instrução 

ERS/048/2018  Queluzfísica – Centro Médico, Lda.  Acesso a processo clínico Instrução 

ERS/017/2018  

Ageas Portugal – Companhia de Seguros, 
S.A. 

Acesso a processo clínico Instrução 
CTD – Centro de Tratamento de Doentes, 
Lda. – Clínica São João de Deus 

ERS/043/2018 Hospital CUF Descobertas, S.A.  Procedimentos de proteção de dados Instrução 

ERS/098/2018  
Centro Hospitalar de Vila Nova de 
Gaia/Espinho, E.P.E.  

Procedimentos de comunicação aos familiares de 
transferência inter-hospitalar de utente 

Recomendação 

ERS/149/2018 
Centro Hospitalar Universitário do Algarve, 
E.P.E.  

Procedimentos de comunicação de óbito Instrução 

 
7 Mais detalhe sobre cada deliberação disponível em https://www.ers.pt/pt/regulação/. 
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Tema Processo Entidade Problemática Resultado 

ERS/137/2018  
Centro Hospitalar Universitário do Algarve, 
E.P.E.  

Acesso a processo clínico Instrução 

ERS/164/2018  Adriano Carreira – Medicina Dentária, Lda. Acesso a processo clínico 
Ordem 

Instrução 

ERS/025/2019  Clínica Médica Dentária de S. João, Lda.  Acesso a processo clínico Instrução 

ERS/165/2018  Hospital da Luz – Guimarães, S.A. Procedimentos de comunicação de óbito Instrução 

ERS/161/2018  Hospital Garcia de Orta, E.P.E.  
Direito ao acompanhamento no serviço de 
obstetrícia 

Instrução 

ERS/046/2019  

Agrupamento de Centros de Saúde Loures 
Odivelas  

Acesso a processo clínico 

Instrução 

Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I.P. 

Recomendação 

ERS/074/2019 Hospital CUF Viseu, S.A. Acesso a processo clínico 
Ordem 

Instrução 

ERS/059/2019  
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, 
E.P.E.  

Direito de acompanhamento consulta obstetrícia  Instrução 

ERS/002/2019  
Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E.P.E. 

Acesso a processo clínico  Instrução 

ERS/070/2019 Hospital de Braga, E.P.E. Acesso a processo clínico  Instrução 

ERS/107/2019  
Centro Hospitalar Universitário de Coimbra, 
E.P.E. 

Procedimentos de comunicação de óbito   Instrução 

Finalmente, em 2019, e considerando que a ERS tomou conhecimento de erros quanto à 

interpretação do Regulamento Geral da Proteção de Dados (RGPD), designadamente, quanto ao 

fundamento da licitude do tratamento de dados pessoais necessários à prestação de cuidados de 

saúde, e com o objetivo de acautelar os direitos relativos ao acesso aos cuidados de saúde, a 

prestação de cuidados de saúde com qualidade, os demais direitos dos utentes e a garantia da 

legalidade e transparência das relações económicas entre os diversos operadores entidades 

financiadoras e utentes, emitiu-se um Alerta de Supervisão, que teve como visados todos os 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, dos sectores público, privado, cooperativo e 

social, independentemente da sua natureza jurídica.8 

Garantia da prestação de cuidados de saúde de qualidade 

De modo a dar resposta à alínea c) do artigo 14.º dos estatutos da ERS, foram investigadas 

participações, queixas e reclamações de utentes ou profissionais que indiciassem a não garantia 

da prestação de cuidados de saúde de qualidade e, na sequência dessas investigações e no 

 
8 O alerta pode ser consultado em: https://www.ers.pt/media/3064/alerta-de-supervisão-rgpd.pdf. 
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enquadramento dos poderes de supervisão atribuídos à ERS pelo artigo 19.º dos seus estatutos, 

foram emitidas as instruções e recomendações que se revelaram oportunas e necessárias. 

Assim, em 2019 foram instaurados 71 processos de inquérito e decididos 75. Cinco dos processos 

decididos foram arquivados por não se justificar nenhuma intervenção adicional por parte da ERS, 

tendo os restantes 70 dado origem à emissão de 67 instruções e três recomendações, conforme a 

seguinte tabela. 

Tabela 16 – Instruções e recomendações sobre qualidade dos cuidados de saúde9 

Processo Entidade Problemática Resultado 

ERS/130/2018  Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa 
Procedimentos de prevenção e avaliação de 
risco de queda 

Instrução 

ERS/057/2016  
Escala Vila Franca Sociedade Gestora do 
Estabelecimento S.A. 

Garantia da cessação de internamento de 
utentes em refeitórios 

Instrução 

ERS/100/2018 Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E.P.E. 
Procedimentos de prevenção e avaliação de 
risco de queda 

Instrução 

ERS/108/2018  H.P.B.N. – Hospital Privado da Boa Nova, S.A. Troca de identificação de utentes em MCDT Instrução 

ERS/075/2018  
Centro Hospitalar Universitário do Algarve, 
E.P.E. 

Procedimentos de cirurgia segura Instrução 

ERS/093/2018 Hospital CUF Descobertas, S.A.  
Troca de identificação na entrega de 
resultados de MCDT 

Instrução 

ERS/038/2018 Hospital Distrital de Santarém, E.P.E.  
Procedimentos de monitorização de utentes 
especialmente vulneráveis 

Instrução 

ERS/072/2018  
Instituto S. João de Deus - Casa de Saúde S. 
José - Unidade de Melgaço 

Procedimentos de monitorização de utentes 
especialmente vulneráveis 

Instrução 

ERS/009/2018  

Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa - 
Hospital Júlio de Matos Procedimentos de monitorização de utentes 

especialmente vulneráveis 
Instrução 

Centro Hospitalar Universitário de Lisboa 
Central, E.P.E. 

ERS/055/2018 Centro Hospitalar Lisboa Ocidental, E.P.E. 
Procedimentos de monitorização de utentes 
especialmente vulneráveis 

Instrução 

ERS/111/2018  
SGHL - Sociedade Gestora do Hospital de 
Loures, S.A.  

Procedimentos de administração segura de 
medicação 

Instrução 

ERS/154/2018 
Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, 
E.P.E.  

Procedimentos de segurança do recém-
nascido 

Instrução 

ERS/010/2018  Santa Casa da Misericórdia de Évora 
Qualidade da prestação de cuidados de saúde 
RNCCI 

Instrução 

ERS/054/2018  
Centro Hospitalar de Vila Nova de 
Gaia/Espinho, E.P.E. 

Procedimentos de prevenção e avaliação de 
risco de queda 

Instrução 

 
ERS/153/2018  

 
Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E.P.E.  

Procedimentos de monitorização de utentes 
especialmente vulneráveis 

 
Instrução 

 
9 Mais detalhe sobre cada deliberação disponível em https://www.ers.pt/pt/regulação/. 
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Processo Entidade Problemática Resultado 

ERS/064/2017  
M. Carmo, A. Castro, J. Maurício e S. Esteves, 
Lda.  

Procedimentos de prescrição de MCDT na 
abordagem imagiológica da mama feminina 

Instrução 

ERS/050/2018 
Agrupamento de Centros de Saúde Entre o 
Douro e Vouga I – Feira/Arouca  

Procedimentos de participação de eventos 
adversos 

Instrução 

ERS/121/2018 HPP Saúde - Parcerias Cascais, S.A.  
Procedimentos de prevenção e avaliação de 
risco de queda 

Instrução 

ERS/151/2018  
Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, 
E.P.E.  

Procedimentos de segurança do circuito de 
MCDT no SU – extravio de amostra analítica 
de rastreio 1.º trimestre 

Instrução 

ERS/013/2018  Maria Alzira Silva dos Santos Fidalgo 
Procedimentos de proteção de utentes 
vulneráveis 

Instrução 

ERS/059/2017  
Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas – 
Serviços de Assistência Médico Social 

Procedimentos de prescrição de MCDT na 
abordagem imagiológica da mama feminina 

Instrução 

ERS/060/2017  T. Pereira, R. Costa e J. Ferreira, Lda. 
Procedimentos de prescrição de MCDT na 
abordagem imagiológica da mama feminina 

Instrução 

ERS/053/2018  Associação Picapau 
Procedimentos de monitorização de utentes 
especialmente vulneráveis 

Instrução 

ERS/030/2019  
Escala Vila Franca Sociedade Gestora do 
Estabelecimento, S.A. 

Procedimentos de acompanhamento de 
utentes especialmente vulneráveis 

Instrução 

ERS/138/2018 Hospor – Hospitais Portugueses, S.A. 
Procedimentos de identificação de utentes na 
realização de MCDT 

Instrução 

ERS/007/2019  Hospital da Luz Coimbra, S.A. 
Procedimentos de identificação de utentes – 
emissão de prescrição 

Instrução 

ERS/012/2019  Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E.P.E. 
Procedimentos de identificação de utentes na 
gestão de altas 

Instrução 

ERS/023/2019 Hospital da Luz – Oeiras, S.A. 
Procedimentos de identificação de utentes na 
realização de MCDT 

Instrução 

ERS/022/2019  Hospital da Luz, S.A.  
Procedimentos comunicação de resultados de 
MCDT 

Instrução 

ERS/039/2019  Lusíadas, S.A.  
Procedimentos de identificação de utentes na 
realização de MCDT 

Instrução 

ERS/162/2018  CVP - Sociedade de Gestão Hospitalar S.A. Procedimentos de cirurgia segura Instrução 

ERS/001/2019  Santa Casa da Misericórdia do Porto Procedimentos de cirurgia segura  Recomendação 

ERS/014/2019  
SGHL - Sociedade Gestora do Hospital de 
Loures, S.A. 

Procedimentos de prevenção e avaliação do 
risco de queda 

Instrução 

 
ERS/009/2019  

Residências Montepio - Serviços de Saúde, 
S.A. 

Procedimentos de prevenção e avaliação de 
risco de queda 

 
Instrução 

ERS/024/2019  
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, 
E.P.E. 

Procedimentos de prevenção e avaliação de 
risco de queda   

Instrução 

ERS/029/2019 
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, 
E.P.E. 

Extravio de amostra de MCDT Recomendação 
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Processo Entidade Problemática Resultado 

ERS/157/2018  
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, 
E.P.E.  

Procedimentos de realização de colheita 
sanguínea 

Instrução 

ERS/043/2019  
Centro Hospitalar Universitário Lisboa Norte, 
E.P.E.  

Extravio de amostra de MCDT Instrução 

ERS/032/2019 
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, 
E.P.E.  

Procedimentos de monitorização de utentes 
especialmente vulneráveis 

Instrução 

ERS/031/2019  H.P.B.N. – Hospital Privado da Boa Nova, S.A. 
Procedimentos de monitorização de utentes 
especialmente vulneráveis 

Instrução 

ERS/011/2019 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa 
Procedimentos de monitorização de utentes 
especialmente vulneráveis 

Instrução 

ERS/010/2019  Hospital Privado de Braga, S.A. 
Procedimentos de prevenção e avaliação risco 
de queda 

Instrução 

ERS/005/2019  
Centro Hospitalar Universitário de S. João, 
E.P.E. 

Procedimentos de prevenção e avaliação risco 
de queda 

Instrução 

ERS/033/2019  Santa Casa da Misericórdia de Vila Real 
Procedimentos de prevenção e avaliação risco 
de queda  

Instrução 

ERS/018/2019  

Agrupamento de Centros de Saúde de Sintra  Qualidade da prestação de cuidados de saúde 
no decurso de uma Interrupção Médica de 
Gravidez 

Instrução 

HPP Saúde - Parcerias Cascais, S.A.  

ERS/052/2019  
Agrupamento de Centros de Saúde do Baixo 
Mondego  

Procedimentos de identificação de utentes na 
realização de MCDT 

Instrução 

ERS/013/2019  Hospital CUF Cascais, S.A. Procedimentos de realização de MCDT  Instrução 

ERS/058/2019 Agrupamento de Centros de Saúde de Sintra 
Procedimentos de realização do “teste do 
pezinho” 

Recomendação 

ERS/061/2019  Walk-In Clinics Portugal S.A. 
Procedimentos de administração 
farmacológica  

Instrução 

ERS/065/2019  
Instituto Português de Oncologia de Coimbra 
Francisco Gentil E. P. E.  

Procedimentos de ativação Via Verde AVC Instrução 

ERS/094/2018  
Centro Hospitalar Universitário do Algarve, 
E.P.E. 

Procedimentos de ativação Via Verde AVC Instrução 

ERS/021/2018 

H.P.B - Hospital Privado de Braga, S.A.  
Procedimentos de registo de análise de 
determinação de tipo sanguíneo 

Instrução 
Laboratório Patologia Clínica Dr. Hilário de 
Lima, S.A. 

ERS/155/2018 Centro Hospitalar Tondela Viseu, E.P.E. 
Procedimentos de prevenção e avaliação risco 
de queda  

Instrução 

ERS/076/2019 Centro Hospitalar de Setúbal, E.P.E. Procedimento de administração de terapêutica  Instrução 

ERS/044/2019 
Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas, SAMS 
– Serviços de Assistência Médico-Social 

Procedimentos de identificação de utentes na 
realização de MCDT   

Instrução 

ERS/146/2018 Clidis – Clínica de Diagnóstico de Sines, S.A. 
Procedimentos de identificação de utentes na 
realização de MCDT   

Instrução 

ERS/080/2019 Hospital Lusíadas, S.A. 
Procedimentos de identificação de utentes na 
realização de MCDT   

Instrução 
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Processo Entidade Problemática Resultado 

ERS/057/2019  HPP Saúde - Parcerias Cascais, S.A.  
Procedimentos de administração 
farmacológica 

Instrução 

ERS/163/2018 
SGHL - Sociedade Gestora do Hospital de 
Loures, S.A. 

Procedimentos de identificação de cirurgia 
segura 

Instrução 

ERS/037/2019 
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, 
E.P.E. 

Procedimentos de prevenção e avaliação risco 
de queda  

Instrução 

ERS/075/2019  
Unidade Local de Saúde de Castelo Branco 
E.P.E.  

Procedimentos de ativação Via Verde AVC Instrução 

ERS/040/2019  
Centro Hospitalar e Universitário do Algarve, 
E.P.E. 

Procedimentos anestésicos no decurso 
trabalho de parto 

Instrução 

ERS/016/2019 Hospital Privado de Braga, S.A.  
Procedimentos de identificação de utentes na 
realização de MCDT   

Instrução 

ERS/105/2019  
Centro Hospitalar Universitário do Algarve, 
E.P.E. 

Procedimento de análise do tipo sanguíneo  Instrução 

ERS/047/2019  
Escala Vila Franca Sociedade Gestora do 
Estabelecimento S.A. 

Procedimentos de registo no processo clínico 
do utente 

Instrução 

ERS/092/2019 Centro Hospitalar do Médio Tejo, E.P.E. 
Procedimentos de prevenção e avaliação do 
risco que queda  

Instrução 

ERS/095/2019 
Hospital da Luz – Centro Clínico da Amadora, 
S.A. 

Procedimentos de identificação de utentes na 
realização de MCDT   

Instrução 

ERS/097/2019 Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca E.P.E.  
Identificação de utentes em contexto de 
Serviço de Urgência 

Instrução 

ERS/124/2018 Unidade Local de Saúde do Nordeste, E.P.E.  
Qualidade da prestação de cuidados saúde no 
decurso de trabalho de parto   

Instrução 

ERS/072/2019 Hospor - Hospitais Portugueses, S.A. Procedimentos de realização de colonoscopia   Instrução 

Por outro lado, a alínea a) do artigo 14.º dos seus estatutos determina que incumbe à ERS promover 

um sistema de âmbito nacional de classificação dos estabelecimentos prestadores de saúde.  

A concretização desta atribuição é uma das áreas em que a ERS necessita ainda de evoluir 

significativamente, esperando-se que, pela implementação do modelo de supervisão baseada no 

risco e pela integração de toda a informação de que a ERS dispõe sobre cada um dos seus 

regulados, que se encontram em desenvolvimento e que irão alicerçar a intervenção daqui em 

diante, em breve tal se torne possível.  

Atualmente, a ERS disponibiliza o Sistema Nacional de Avaliação em Saúde (SINAS), que classifica 

os estabelecimentos quanto à sua qualidade em diversas matérias, por atribuição de um rating.10 

Há que reforçar que as classificações obtidas traduzem o desempenho apenas nas áreas 

concretamente avaliadas em cada prestador, não se podendo fazer extrapolações sobre o 

 
10 Sobre o SINAS, consultar https://apch2.ers.pt/pages/265. 
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desempenho do estabelecimento como um todo, ou mesmo de cada um dos seus serviços. Assim, 

a interpretação dos resultados obtidos no âmbito do SINAS deve atender à natureza da metodologia 

de avaliação adotada. 

Tendo em conta o carácter modular deste sistema, em 2019 deu-se continuidade às tarefas 

necessárias ao alargamento da avaliação a outras áreas de cuidados de saúde, nomeadamente a 

saúde mental e os serviços de urgência. 

No âmbito do módulo do SINAS dedicado aos estabelecimentos hospitalares (SINAS@Hospitais), 

que envolveu 158 prestadores, foram efetuadas duas publicações de resultados. A primeira 

avaliação anual de 2019 incidiu sobre as dimensões Excelência Clínica, Segurança do Doente 

(componentes de procedimentos de segurança), Adequação e Conforto das Instalações, 

Focalização no Utente e Satisfação do Utente. No caso particular da dimensão Excelência Clínica, 

a avaliação incidiu sobre episódios de internamento com alta em 2017, relativos a procedimentos 

e/ou diagnósticos das seguintes áreas clínicas: Ortopedia (Artroplastias da Anca e do Joelho e 

Correção Cirúrgica da Fratura Proximal do Fémur), Ginecologia (Histerectomias), Obstetrícia 

(Partos e Cuidados Pré-natais), Pediatria (Neonatologia e Pneumonia, Neurologia [(Acidente 

Vascular Cerebral), Cardiologia (Enfarte Agudo do Miocárdio), Cirurgia de Ambulatório, Cirurgia 

Geral (Cirurgia do Cólon), Angiologia e Cirurgia Vascular (Cirurgia de Revascularização Arterial), 

Cirurgia Cardíaca (Cirurgia de Revascularização do Miocárdio e Cirurgia Valvular e outra Cirurgia 

Cardíaca não Coronária), Unidades de Cuidados Intensivos, e Cuidados Transversais (Avaliação 

da Dor Aguda e do Tromboembolismo Venoso no Internamento).  

Por seu turno, a informação que serviu de base à atualização da avaliação das dimensões 

Segurança do Doente (Procedimentos de Segurança), Adequação e Conforto das Instalações e 

Focalização no Utente e Satisfação do Utente, reportava ao ano de 2018.  

A segunda avaliação do ano incidiu apenas sobre a dimensão Excelência Clínica (dimensão cujos 

resultados são objeto de publicação semestral). Nesta avaliação foram atualizados os resultados 

referentes aos procedimentos e/ou diagnósticos referidos anteriormente, decorrentes da submissão 

de episódios de internamento com alta entre 1 de julho de 2017 a 30 de junho de 2018. 

Tendo como objetivo a validação da consistência da informação submetida pelos prestadores que 

serve de input para a avaliação, anualmente a ERS define um programa de auditorias a realizar aos 

prestadores de cuidados de saúde avaliados no âmbito do SINAS. Este programa engloba 
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prestadores de diferentes naturezas (público, privado e social) e de diversas áreas geográficas, 

sendo essencial para o rigor do sistema, conferindo robustez ao processo de avaliação.11 

No ano de 2019 realizaram-se 60 auditorias no âmbito do SINAS@Hospitais, envolvendo 38% dos 

prestadores avaliados neste módulo, assim se validando a informação fornecida pelos mesmos e 

que serviu de base à sua classificação no SINAS no ano de 2018.  

No módulo do SINAS dedicado à avaliação dos serviços de saúde mental (SINAS@Saúde.Mental), 

em 2019 deu-se início à primeira avaliação das dimensões Excelência Clínica, Segurança do 

Doente, Adequação e Conforto das Instalações, Focalização no Utente e Satisfação do Utente.  

Foram também realizadas reuniões de trabalho e esclarecimento, bem como sessões de formação 

junto de vários estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, que incindiram sobre o modelo 

e a metodologia de avaliação utilizados nos módulos SINAS@Hospitais e SINAS@Saúde Mental, 

e vieram ainda auxiliar os prestadores na recolha de informação e na interpretação dos resultados 

das avaliações publicadas. 

O SINAS@Saúde.Mental foi objeto de apresentação nas Jornadas “As doenças do século XXI”, 

organizadas pelo Centro Hospitalar Conde Ferreira. 

Em 2019, concluiu-se igualmente o desenvolvimento do módulo do SINAS dedicado à avaliação 

dos serviços de urgência (SINAS@Urgências).  

A figura seguinte espelha aquilo que foi o SINAS em 2019. 

 

 

 

 

 

 

 
11 Na sequência da realização do programa de auditorias de 2019, a ERS realizou um inquérito de satisfação 
aos prestadores auditados no módulo SINAS@Hospitais, pretendendo-se avaliar o seu grau de satisfação no 
que respeita à realização das auditorias. O inquérito e seus resultados são melhor descritos na secção 3.3 
deste relatório. 

mailto:SINAS@Saúde.Mental
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Figura 11 – O SINAS em números 

 

Finalmente, cabe ainda realçar a conclusão, em 2019, de três estudos que contêm avaliações da 

qualidade dos cuidados de saúde, concretamente o “Estudo sobre o sector da diálise em Portugal”, 

o estudo de “Avaliação de acesso, qualidade e eficiência nos cuidados de saúde primários” e o 

“Estudo de Avaliação da Satisfação dos Utentes dos Cuidados de Saúde Primários”.  

Regulação económica 

Relativamente à legalidade e à transparência das relações económicas entre todos os agentes 

do sistema, a ERS investigou, em 2019, participações, queixas e reclamações de utentes 

relacionadas com esta matéria, tendo procedido à instauração de um processo de inquérito 

referente a uma questão de transparência nas relações económicas entre prestadores e utentes 

dos serviços de saúde, e concluído um outro, do qual resultou a emissão de uma instrução, 

conforme a tabela seguinte 

Tabela 17 – Instruções sobre regulação económica12 

Tema Processo Entidade Problemática Resultado 

T
ra

ns
pa

rê
nc

ia
 e

 

C
on

ve
nç

õe
s 

ERS/135/2018 
Laboratório Análises Clínicas Gaia Dra. 
Albina Filomena Marques Lda. 

Uso abusivo de convenções Instrução 

Nos termos da alínea b) do artigo 15.º dos estatutos, incumbe igualmente à ERS, ao nível da 

regulação económica, pronunciar-se e emitir recomendações sobre os acordos subjacentes 

 
12 Mais detalhe sobre cada deliberação disponível em https://www.ers.pt/pt/regulação/. 
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ao regime das convenções, bem como sobre os contratos de concessão e de gestão e outros 

que envolvam atividades de conceção, construção, financiamento, conservação ou exploração de 

estabelecimentos ou serviços públicos de saúde. 

Em cumprimento desta incumbência, foram elaborados cinco pareceres para administrações 

regionais de saúde, em resposta a solicitações de avaliação em matéria de concorrência de pedidos 

de adesão ao clausulado tipo da convenção do SNS para a prestação de cuidados de saúde na 

área da diálise, atendendo ao disposto no Despacho n.º 4652/2010, de 9 de março, do Secretário 

de Estado da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, em 16 de março de 2010. 

Adicionalmente, foi elaborado para a Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS) um 

parecer prévio não vinculativo nos termos do artigo 4.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 139/2013, de 9 de 

outubro, relativo a convenções para a área da diálise. 

Por sua vez, a alínea c) do artigo 15.º dos seus estatutos estabelece que incumbe à ERS elaborar 

estudos e emitir recomendações sobre a organização e o desempenho dos serviços de saúde 

do SNS. 

Importa aqui referir que foram concluídos o estudo de “Acesso e Utilização dos Serviços de Urgência 

no Serviço Nacional de Saúde” e o “Estudo de Avaliação da Satisfação dos Utentes dos Cuidados 

de Saúde Primários”, os quais incidem sobre a organização e o desempenho dos serviços do SNS, 

no âmbito destes dois diferentes tipos de cuidados. 

Promoção e defesa da concorrência 

Nos termos da alínea a) do artigo 16.º, incumbe à ERS identificar os mercados relevantes que 

apresentam características específicas sectoriais, designadamente definir os mercados 

geográficos, em conformidade com os princípios do direito da concorrência, no âmbito da sua 

atividade de regulação.  

Neste contexto, em 2019 a ERS procedeu à delimitação e análise de mercados relevantes no âmbito 

dos pareceres realizados em resposta a solicitações de administrações regionais de saúde (ARS) 

e da ACSS (já referidos nesta secção), e de quatro pareceres solicitados pela Autoridade da 

Concorrência (AdC).  

Com efeito, incumbe à ERS, nos termos da alínea d) do artigo 16.º dos seus estatutos, colaborar 

na aplicação da legislação da concorrência. No âmbito desta incumbência, foram realizados 

estes quatro pareceres para a AdC, em resposta a solicitações remetidas nos termos do n.º 1 do 
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artigo 55.º da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, segundo o qual “sempre que uma concentração de 

empresas tenha incidência num mercado que seja objeto de regulação sectorial, a AdC, antes de 

tomar uma decisão que ponha fim ao procedimento, solicita que a respetiva autoridade reguladora 

emita parecer sobre a operação notificada”. Todos estes pareceres visaram operações de 

concentração envolvendo entidades com participação em mercados de prestação de cuidados de 

saúde.13  

Práticas de publicidade em saúde 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 238/2015, de 14 de outubro, cabe 

à ERS a fiscalização e a instrução dos processos de contraordenação previstos no Regime Jurídico 

das Práticas de Publicidade em Saúde, competindo ao Conselho de Administração a aplicação das 

correspondentes coimas e sanções acessórias. 

A ERS, no exercício da sua atividade e em virtude da receção de várias exposições sobre 

publicidade em saúde, dos mais diversos remetentes (desde utentes e prestadores a ordens 

profissionais e agentes de publicidade), tem vindo a consolidar o seu entendimento sobre esta 

matéria, bem como aplicado sanções e promovido a correção de comportamentos irregulares, 

sempre com o propósito de assegurar o direito de acesso livre e esclarecido dos utentes aos 

serviços de saúde. 

Para além da instauração, tramitação e decisão de processos de contraordenação relacionados 

com esta matéria, de que se falará mais adiante, em 2019 cumpre destacar a entrada de 68 

expedientes relativos a práticas de publicidade em saúde.  

No mesmo período, foram analisados 69 expedientes de entrada, dos quais 30 terminaram com 

resposta remetida aos exponentes; 16 deram origem à abertura de processos de avaliação, para 

averiguações preliminares; três deram origem imediata a processos de contraordenação, e um foi 

apensado a processo de contraordenação já instaurado; dois foram apensados a expedientes 

anteriormente recebidos sobre a matéria visada; um foi apensado a processo de inquérito em curso; 

e sete originaram pedidos internos de fiscalização. Os restantes nove expedientes foram arquivados 

por não se justificar qualquer intervenção no contexto das atribuições e competências da ERS, ou 

por se entender ser a sua análise da competência de outras entidades, tendo-se efetuado o 

competente reencaminhamento.  

 
13 Pareceres disponíveis em https://www.ers.pt/pt/regulação/. 
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No âmbito da instrução destes processos, e por forma a confirmar o cumprimento do regime jurídico 

das práticas de publicidade em saúde, foram realizadas dezenas de diligências instrutórias, 

essencialmente por consulta a meios digitais e audiovisuais, a redes sociais, a outdoors e folhetos 

publicitários, inquirições de testemunhas e pedidos de informação a entidades diversas, e ações de 

fiscalização a estabelecimentos abrangidos nas práticas de publicidade em análise.  

Ainda nesta área, durante o ano de 2019 foi concretizado o plano de formação sobre o Regime 

Jurídico das Práticas de Publicidade em Saúde, através da realização seis sessões externas 

dedicadas ao esclarecimento e debate sobre o disposto no Decreto-Lei n.º 238/2015, de 14 de 

outubro, e no Regulamento da ERS n.º 1058/2016, que conformam o referido regime jurídico, bem 

como as competências e atribuições da ERS nesta matéria. Estas sessões externas decorreram no 

Porto, Lisboa, Faro, Chaves, Coimbra e Évora, nos dias 3, 5 e 12 de junho, 23 de outubro e 6 e 13 

de novembro de 2019, respetivamente, e contaram, no seu conjunto, com a participação de mais 

de 420 participantes. Foi ainda realizada uma sessão interna, dirigida aos colaboradores da ERS, 

no dia 29 de maio de 2019. 

Poderes sancionatórios 

No âmbito da regulação e supervisão dos prestadores, incumbe à ERS o controlo dos requisitos 

de funcionamento, nomeadamente instaurar, tramitar e decidir processos de contraordenação 

decorrentes da violação de deveres legais tipificados, e que se enquadrem na esfera de 

competência sancionatória da ERS.  

Para tal incumbência, a ERS dispõe de poderes sancionatórios, previstos nos artigos 22.º e 61.º e 

seguintes dos seus estatutos, bem como em outros diplomas legais, que a reconhecem como a 

entidade competente para a fiscalização, instrução dos processos e aplicação das respetivas 

coimas e sanções acessórias das infrações neles previstas, designadamente as constantes do 

Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro (Livro de Reclamações), e do Decreto-Lei n.º 

127/2014, de 22 de agosto (licenciamento) e, recentemente, do Decreto-Lei n.º 238/2015, de 14 de 

outubro (práticas de publicidade em saúde). 

Tendo subjacente o objetivo estratégico de garantir a tramitação e a decisão eficazes e céleres 

nos procedimentos sancionatórios necessários a garantir o cumprimento das obrigações 

legais e regulamentares pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, em 2019 

foram instaurados 395 processos de contraordenação, correspondentes a um total de 489 infrações, 

apresentadas com maior detalhe na tabela seguinte. 
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Tabela 18 – Infrações que resultaram na abertura de processos de contraordenação 

Infração 2017 2018 2019 

Não possui licença de funcionamento 76 323 305 

Incumprimento de requisitos de funcionamento 62 96 31 

Incumprimento da obrigação de registo na ERS 58 94 48 

Inexistência de Livro de Reclamações 35 65 28 

Incumprimento da obrigação de atualização do registo 34 49 12 

Violação do regime jurídico de Publicidade em Saúde 10 23 34 

Não facultou imediata e gratuitamente o Livro de Reclamações ao utente 7 12 6 

Não afixação da licença de funcionamento 1 4 1 

Não envio de cópia de reclamação, para a ERS, no prazo de 10 dias úteis 0 3 3 

Violação de direitos de acesso 6 3 1 

Desrespeito de norma ou de decisão da ERS 0 2 6 

Não afixação de letreiro de Livro de Reclamações 4 2 0 

Não entrega de duplicado de folha do Livro de Reclamações ao reclamante 0 2 2 

Não prestação de informação, ou prestação de informações falsas 3 2 10 

Indução artificial da procura de cuidados de saúde 7 0 0 

Incumprimento de obrigação de informar sobre a alteração da direção clínica 1 0 0 

Violação da liberdade de escolha do utente  1 0 0 

Obstrução do exercício dos poderes de fiscalização 1 0 0 

Incumprimento dos TMRG legalmente fixados 1 0 0 

Incorreto preenchimento de letreiro do Livro de Reclamações 0 0 1 

Não arquivo pelo prestador das reclamações remetidas à ERS por email 0 0 1 

Total 307 680 489 

Ainda neste âmbito, no ano de 2019 foram decididos 448 processos de contraordenação, dos quais 

197 resultaram no deferimento de pedidos de pagamento voluntário da coima, 149 originaram a 

aplicação de sanções pecuniárias, 76 foram objeto de arquivamento, sete foram objeto de 

apensação a processos em curso e 19 levaram à aplicação de uma admoestação.  

Tabela 19 – Processos de contraordenação decididos  

Resultado 
2017 2018 2019 

Número % Número % Número % 

Pagamento voluntário 77 60% 178 47% 197 44% 

Sanções pecuniárias 35 27% 112 30% 149 33% 

Arquivamento 12 9% 76 21% 76 17% 

Apensação a processos em curso 2 2% 8 2% 7 2% 

Admoestação 2 2% 4 1% 19 4% 

Total 128 100% 378 100% 448 100% 
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No que respeita aos processos que culminaram com a aplicação de sanções pecuniárias, o valor 

total das coimas aplicadas ascendeu ao montante de 805.275 EUR, dos quais 464.900 EUR 

corresponderam a sanções pecuniárias e 340.375 EUR resultaram do deferimento de pedidos de 

pagamento voluntário da coima. 

Contencioso 

As atividades de contencioso são de natureza transversal ao funcionamento da ERS, sendo a sua 

evolução acompanhada pelo Conselho de Administração e no âmbito da sua representação judicial. 

O exercício da atividade da ERS foi pautado pelo cumprimento das suas obrigações estatutárias e 

pelo cumprimento das regras internas de funcionamento, com a consequente prossecução da sua 

atividade com rigor e qualidade, com o intuito de promover uma diminuição do potencial nível de 

litigiosidade. 

Em matéria de contencioso, a ERS deve garantir uma atuação de qualidade, seja na preparação 

das peças processuais, seja na participação em sessões de julgamento, tendo como objetivo último 

o aumento da taxa de sucesso em processos judiciais. Assim, em 31 de dezembro de 2019, 

encontravam-se pendentes 33 ações judiciais em matéria de contencioso contraordenacional, e 

duas em contencioso administrativo e tributário. 

Acresce que, no que concerne ao acompanhamento do contencioso em matéria 

contraordenacional, foram impugnadas 23 decisões condenatórias, tendo sido enviados os 

respetivos processos de contraordenação para o Ministério Público junto do Tribunal da 

Concorrência Regulação e Supervisão (TCRS), acompanhados das alegações da ERS e, 

subsequentemente, instaurados os respetivos processos judiciais de recurso de contraordenação. 

No que respeita ao acompanhamento dos processos de execução judicial de coimas, a correr 

termos no TCRS, foram enviados para os serviços do Ministério Público junto deste Tribunal 30 

processos de contraordenação, ascendendo o montante total das coimas em dívida a 106.000 EUR.  

Por seu turno, no que respeita à submissão e ao acompanhamento de processos de execução fiscal 

junto da Autoridade Tributária e Aduaneira, no ano de 2019 foram instaurados 2.112 processos de 

execução fiscal, no montante de 817.292,31 EUR. 
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Poderes de regulamentação 

No exercício dos seus poderes de regulamentação, esta entidade promoveu em 2019 dois 

procedimentos de regulamentação com eficácia externa, nos termos das disposições conjugadas 

da alínea a) do artigo 17.º e do artigo 18.º dos seus estatutos. Em 9 de janeiro de 2020, foi publicado 

em Diário da República, o Regulamento n.º 14/2020 respeitante ao “Lançamento, liquidação e 

cobrança de taxas e contribuições regulatórias devidas à Entidade Reguladora da Saúde”. E, por 

outro lado, foi submetido a nova consulta pública o Regulamento sobre “Transferência de Utentes 

entre Estabelecimentos Prestadores de Cuidados de Saúde”.  

Resolução de conflitos 

Nos termos do disposto no artigo 28.º dos estatutos da ERS e das regras estabelecidas no 

Regulamento de Resolução de Conflitos da ERS (Regulamento n.º 628/2015, de 17 de setembro), 

a ERS pode intervir, a pedido ou com o consentimento das partes, na mediação ou conciliação de 

conflitos entre estabelecimentos do SNS ou entre os mesmos e prestadores do sector privado e 

social ou ainda no âmbito de contratos de concessão, de parceria público-privada, de convenção 

ou de relações contratuais afins no sector da saúde, ou ainda entre prestadores de cuidados de 

saúde e utentes.  

À semelhança dos anos transatos, em 2019 a ERS desenvolveu a atividade de resolução 

extrajudicial de conflitos, quer numa vertente procedimental, quer não procedimental.  

Continua-se, ainda assim, a ter a perceção de que o desejável incremento desta intervenção 

depende da divulgação do seu modo de funcionamento e vantagens. Tal fora, de resto, a motivação 

para a definição da promoção do recurso ao sistema de resolução de conflitos da ERS como um 

objetivo estratégico no triénio. 

No que respeita à atividade procedimental, foram arquivados dois processos iniciados em 2018 e 

foram iniciados seis novos processos. Dois destes processos visavam conflitos entre utentes e 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde do sector privado e do sector público, tendo 

sido concluído um ainda em 2019, sem acordo. Os restantes quatro eram relativos a conflito entre 

entidades gestoras de estabelecimentos hospitalares em regime parceria público-privada e as 

respetivas entidades públicas contratantes, tendo sido concluídos dois no ano de 2019, sem acordo. 
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Em 2019, foram apresentados 31 pedidos de mediação, dos quais 25 não tiveram adesão e seis 

geraram os processos de mediação referidos no primeiro parágrafo. Desses 25 sem adesão, 15 

foram apresentados por prestadores de cuidados de saúde e 10 foram apresentados por utentes. 

A ERS respondeu ainda a 59 pedidos de esclarecimentos, apresentados por escrito, sobre a 

atividade da resolução de conflitos, provenientes quer de utentes quer de estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde. 
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3. Atividades de gestão e quadro institucional 

3.1. Eixo E3: Posicionamento da ERS na sociedade 

Transparência e prestação de contas 

A ERS, como entidade independente que prossegue fins de interesse público, tem uma 

responsabilidade acrescida de prestação de contas, concretizada, desde logo, pela obrigação 

prevista no artigo 70.º dos seus estatutos, de apresentação, na Assembleia da República, do seu 

plano de atividades e programação do seu desenvolvimento. O mesmo artigo prevê ainda que, 

quando tal for solicitado, a Presidente do Conselho de Administração e eventualmente os demais 

membros, devem apresentar-se perante a comissão parlamentar competente, para prestar as 

informações ou esclarecimentos que lhes sejam pedidos. 

Assim, no dia 8 de maio de 2019, a Presidente do Conselho de Administração apresentou o Plano 

de Atividades para esse ano na Comissão de Saúde da Assembleia da República. 

Adicionalmente, o Vogal do Conselho de Administração participou na audição conjunta de 

instituições públicas e organismos estatais a propósito da Nova Lei de Bases de Saúde (PPL 

171/XIII/4ª; PJL 914/XIII/4ª; PJL 1029/XIII/4ª; PJL 1065/XIII/4; PJL 1066/XIII/4ª), no âmbito do Grupo 

de Trabalho Lei de Bases da Saúde, a 26 de março de 2019. 

A Presidente do Conselho de Administração foi ainda ouvida na Comissão de Saúde da Assembleia 

da República, a 11 de dezembro de 2019, após requerimento do Partido das Pessoas, dos Animais 

e da Natureza (PAN) sobre o caso de um bebé que nasceu no Hospital de Setúbal, com graves 

malformações. 

Nos termos dos artigos 27.º, 65.º e 71.º dos seus estatutos, para concretização das suas obrigações 

de transparência e divulgação a ERS usa o seu website como principal canal de comunicação com 

os seus diversos públicos e, em particular, com utentes e prestadores de cuidados de saúde. É a 

partir do website que se pode aceder ao registo público de estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde, a informação atualizada sobre reclamações dos utentes dos serviços de saúde, 

às sanções aplicadas pela ERS, a toda a legislação relevante (incluindo os seus estatutos e 

regulamentos), à composição dos seus órgãos sociais, ao mapa de pessoal, a todos os planos e  

relatórios de atividades, orçamentos e contas, a informação referente à sua atividade regulatória, a 

estudos e pareceres realizados, e a toda a informação adicional que, em cada momento, a ERS 

entende divulgar. 
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Conselho Consultivo 

O Conselho Consultivo da ERS é composto por:  

a) Um representante do membro do Governo responsável pela área da saúde; 

b) Cinco representantes das várias categorias de estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde; 

c) Cinco representantes dos utentes, por intermédio das associações específicas de utentes de 

cuidados de saúde e das associações de consumidores de caráter geral; 

d) Cinco representantes das associações públicas profissionais e demais associações profissionais 

do sector da saúde; 

e) Dois representantes de outros organismos públicos com ligações ao sector da saúde; 

f) Duas personalidades independentes com saber e, ou experiência no sector da saúde. 

É entendimento do Conselho de Administração que o Conselho Consultivo, enquanto representante 

da pluralidade de posições e interesses existentes no sistema de saúde, deve ser envolvido e 

participar de forma cada vez mais ativa na definição das orientações estratégicas e na intervenção 

regulatória da ERS, sendo esse mais um dos objetivos estratégicos no triénio. 

Nos termos dos artigos 47.º e 48.º dos estatutos da ERS das disposições conjugadas dos artigos 

9.º e 10.º do Regulamento do seu Conselho Consultivo, este órgão reuniu ordinariamente a 23 de 

abril e 11 de novembro de 2019, tendo sido solicitada a presença do Conselho de Administração e 

do Fiscal Único.  

Na reunião ordinária de 23 de abril de 2019 foi promovida a discussão sobre o Relatório de 

Atividades e Gestão de 2018, tendo sido emitida pronúncia favorável após votação por 

unanimidade. Foram também discutidos e emitidos pareceres favoráveis sobre o projeto de 

regulamento relativo a transferências de utentes entre estabelecimentos prestadores de cuidados 

de saúde e sobre o projeto de regulamento de liquidação e cobrança de taxas e contribuições 

regulatórias devidas à ERS. 

Em 9 de setembro de 2019 decorreu a reunião constitutiva do Conselho Consultivo da ERS para o 

mandato 2019-2023, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 44.º dos estatutos da ERS, e do 

preceituado no artigo 3.º do Regulamento do Conselho Consultivo, de 10 de setembro de 2014. 
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Assim, e já com a nova composição do Conselho Consultivo, na reunião ordinária de 11 de 

novembro de 2019 foram discutidos o Plano de Atividades e o Orçamento da ERS para 2020, tendo 

sido emitida pronúncia favorável ao Orçamento após votação por unanimidade. 

Iniciativas comunicacionais 

Com o objetivo de intervir preventivamente no sistema de saúde, a ERS promoveu jornadas técnicas 

em matéria de licenciamento, que tiveram lugar em Braga, no dia 28 de março de 2019, dedicadas 

à clarificação de conceitos e identificação dos requisitos mínimos de funcionamento dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, decorrentes das novas exigências legais, nas 

diversas tipologias de atividade regulamentadas, designadamente a respeito de procedimentos, 

áreas, circuitos, especificidades técnicas, organização e procedimento que preside à obtenção da 

licença, condição de funcionamento e de acesso ao sector da Saúde. Estas jornadas contaram com 

mais de 170 participantes. 

Por outro lado, a ERS realizou duas reuniões de trabalho, nas suas instalações, destinadas aos 

Gabinetes Jurídico e de Apoio ao Cliente de algumas entidades prestadoras de cuidados de saúde, 

com o objetivo de estreitar a relação institucional com os regulados e de divulgar o sistema de 

mediação de conflitos da ERS.      

Dada a assimetria de informação que caracteriza o sector da Saúde, a ERS promoveu, em 2019, 

ações de reforço da literacia quanto aos direitos e deveres dos utentes e de capacitação dos utentes 

na tomada de decisão. Neste contexto, foram realizadas duas sessões de esclarecimento sobre 

“Direitos e Deveres dos Utentes dos Serviços de Saúde”, no Porto (a 25 de setembro) e em Lisboa 

(a 9 de outubro), destinadas a utentes e associações de utentes, entidades prestadoras de cuidados 

de saúde, órgãos da administração pública local, instituições do ensino superior e demais entidades 

e intervenientes com interesse nas matérias abrangidas. Estas sessões contaram com cerca de 200 

participantes. 

No âmbito das Práticas de Publicidade em Saúde, a ERS realizou ainda cinco sessões de 

esclarecimento e sensibilização para a aplicação do Decreto-Lei n.º 238/2015, de 14 de outubro e 

do Regulamento da ERS n.º 1058/2016, de 24 de novembro: no Porto (a 3 de junho), em Lisboa (a 

5 de junho), em Faro (a 12 de junho), em Chaves (a 23 de outubro), em Coimbra (a 6 de novembro) 

e em Évora (a 13 de novembro). No total, estes eventos contaram com mais de 420 participantes. 
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Participação institucional em eventos nacionais e internacionais 

A ERS integrou as Comissões de Honra e esteve representada em múltiplos eventos nacionais, 

dedicados a temas relacionados com o sector da Saúde e com Regulação e Concorrência.  

Em termos de participações ativas, a ERS apresentou o tema “A gestão dos resíduos hospitalares 

na qualidade e segurança dos cuidados de saúde” nas VIII Jornadas da Associação Portuguesa de 

Hotelaria Hospitalar, a 23 de maio, no Instituto Politécnico de Beja.  

Participou também no I Fórum e Debate de Osteopatia sobre a temática “Panorama atual e o futuro 

da profissão”, a convite da Associação independente de Osteopatia, a 25 de maio, no Auditório da 

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.  

Uma delegação da ERS participou no Encontro Regional do Norte de Conselhos Locais de 

Cidadãos, com o tema “Saúde e Participação”, a convite da Rede Europeia Anti-Pobreza em 

Portugal, no dia 27 de maio, no Auditório do Centro Cultural Adriano Moreira (Bragança).  

A ERS participou nas Jornadas “As doenças do século XXI”, promovidas pela Santa Casa da 

Misericórdia do Porto, no dia 7 de outubro, no Hospital Conde Ferreira, com uma apresentação do 

SINAS@Saúde.Mental. 

A ERS participou ainda no 28.º Congresso da Ordem dos Médicos Dentistas, a 16 de novembro, 

com uma apresentação intitulada “Publicidade: interação das normas deontológicas e as normas 

gerais da saúde”. 

Finalmente, a Presidente do Conselho de Administração foi oradora de um seminário com tema 

“Regulação na Saúde”, no dia 21 de outubro, a convite da Faculdade de Economia do Porto. 

Já na esfera internacional, entre os dias 10 e 12 de abril, decorreu a 27.ª Conferência da European 

Partnership for Supervisory Organizations in Health Services and Social Care (EPSO), no Porto, 

com organização da ERS. Estiveram presentes 42 delegados de 17 países, para além da comitiva 

da ERS, num evento dedicado à reflexão e troca de experiências sobre temas importantes para a 

regulação e supervisão no sector da Saúde. 

Uma delegação da ERS participou também na 28.ª Conferência da EPSO, entre 23 e 25 de 

setembro, em Malmö (Suécia), assim como na 36.ª Conferência Internacional da International 

Society for Quality in Health Care (ISQua), entre os dias 20 e 23 de outubro, em Cape Town (África 

do Sul). 
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Finalmente, em novembro de 2019, em Utrecht e por iniciativa da sua congénere holandesa 

(Inspectie Gezondheidszorg en Jeugd – IGJ), a ERS participou numa reunião de entidades 

reguladoras, inspetivas e de supervisão europeias, de onde nasceu uma nova plataforma de 

trabalho – a Supervision and Regulation Innovation Network for Care (SINC) – composta por 

instituições de 10 países, e de que a ERS é membro fundador. 

Renovação da imagem da ERS  

Outro dos objetivos estratégicos da ERS no triénio 2017-2019 era o reforço da comunicação com o 

exterior, em particular com utentes e prestadores de cuidados de saúde.  

A renovação da imagem institucional, que passou pela criação de um novo logótipo, pretendeu 

atualizá-la, promovendo a modernidade, a transparência e a proximidade, mas não implicando um 

corte com o passado. Com base no novo logótipo, foram atualizadas todas as ferramentas 

comunicacionais  

ERS digital 

A ferramenta de comunicação principal da ERS é o seu website, que foi renovado e lançado em 

novembro de 2019. Pretendeu-se disponibilizar uma ferramenta de utilização simples e intuitiva e 

disponibilizando conteúdos robustos, dirigidos, em particular, a utentes e prestadores de cuidados 

de saúde. 

ERS na comunicação social 

Em 2019, a ERS respondeu a 161 pedidos de informação oriundos de órgãos de comunicação 

social.  

Por outro lado, ao longo do ano a ERS foi alvo de 2.440 notícias publicadas em 174 órgãos de 

comunicação social. O mês de maio foi o mais relevante, com 27% das notícias. Do total de notícias, 

59% foram publicadas online, 26% em meios audiovisuais e 15% em meios de imprensa escrita. 

Relativamente à classe das fontes, destacam-se as de informação geral, com 95% do total de 

notícias. 
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3.2. Eixo E4: Cooperação institucional 

No âmbito deste eixo de atuação, é objetivo estratégico da ERS para o triénio que seja reforçada 

a cooperação com outras entidades congéneres, nacionais e estrangeiras, para além das 

obrigações estatutariamente consagradas. 

Em cooperação com a DGC, prevista no n.º 4 do artigo 9.º dos seus estatutos, a ERS concluiu em 

2019 o processo de adesão ao Livro de Reclamações Eletrónico no sector da saúde, para os 

prestadores do sector privado e social. 

No sentido de estreitar a cooperação prevista no n.º 4 do artigo dos 9.º e no artigo 15.º dos estatutos, 

aquando da constituição do Conselho Consultivo para o mandato para 2019-2023, o Conselho de 

Administração da ERS entendeu convidar o Instituto da Segurança Social, I.P. e a Autoridade de 

Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões para integrarem este órgão social enquanto 

representantes de outros organismos públicos com ligações ao sector da Saúde. 

Quanto às duas personalidades independentes com saber e, ou experiência no sector da Saúde, o 

Conselho de Administração convidou o Professor Doutor Alexandre Quintanilha e o Professor 

Doutor António Sousa Pereira, que foi desde então eleito Presidente do Conselho Consultivo da 

ERS. 

Uma outra área a destacar é a da cooperação com a Autoridade da Concorrência (AdC) no âmbito 

da defesa da concorrência no sector da saúde, prevista no n.º 3 do artigo 9.º dos estatutos da ERS, 

tendo sido dada resposta a diversos pedidos de parecer sobre operações de concentração, e tendo 

sido continuamente promovida uma relação de proximidade e partilha de informação e 

conhecimento com esta instituição. 

Em 2019, a ERS manteve contactos regulares, quer ao nível do Conselho de Administração, quer 

ao nível operacional, com as demais entidades reguladoras sectoriais existentes em Portugal (nos 

termos do n.º 2 do artigo 9.º dos seus estatutos), para partilha de conhecimento, de entendimento 

sobre diversas matérias – em particular, no que respeita ao papel da regulação e da supervisão no 

enquadramento nacional –, e de boas práticas.  

A ERS estabelece ainda formas de cooperação e associação com outras entidades reguladoras, a 

nível da União Europeia ou internacional, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º dos seus estatutos.  
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Assim, durante 2019 a ERS manteve-se como membro da European Partnership for Supervisory 

Organizations in Health Services and Social Care (EPSO), tendo organizado a sua 27.ª Conferência, 

no Porto, e participado na 28.ª, em Malmö, na Suécia.  

A ERS é ainda membro da International Society for Quality in Healthcare (ISQua), tendo participado 

na sua 36.ª Conferência Internacional, em Cape Town, na África do Sul. 

Finalmente, desde novembro de 2019, a ERS é membro fundador da Supervision and Regulation 

Innovation Network for Care (SINC).  

Por outro lado, no âmbito deste eixo de atuação, foi ainda objetivo estratégico para o triénio o 

reforço da cooperação com os diferentes agentes do sistema de saúde.  

Nesse sentido, a ERS desenvolveu em 2019 ações de fiscalização em articulação com outras 

instituições, nomeadamente com a ASAE e com a Ordem dos Nutricionistas. 

Adicionalmente, e como foi já anteriormente referido, no exercício das suas atribuições nas várias 

áreas de intervenção, a ERS promoveu múltiplas iniciativas dirigidas a públicos diversos, sempre 

com particular preocupação em estreitar o seu relacionamento com utentes e prestadores de 

cuidados de saúde. 

Além disso, a ERS participou em múltiplos eventos ao longo de 2019, promovidos por diversas 

entidades nacionais. 

 

3.3. Eixo E5: Eficiência e eficácia internas 

Sistema de indicadores de desempenho 

Em 2019, com base no enquadramento estratégico da ERS para o triénio 2017-2019, foi realizada 

a monitorização da sua atividade através de um sistema de indicadores de desempenho que, tal 

como previsto no artigo 60.º dos estatutos, reflete o conjunto das atividades prosseguidas e os seus 

resultados, realçando-se as constatações vertidas na tabela abaixo relativamente ao cumprimento 

dos indicadores de cada eixo de atuação da ERS. 
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Tabela 20 – Monitorização de indicadores de desempenho em 2019 

Eixo de atuação 
N.º de indicadores 

monitorizados 
N.º de indicadores cuja 

meta foi cumprida 

E1: Garantia dos direitos e interesses dos utentes 5 2 

E2: Regulação e supervisão da atividade dos 
prestadores de cuidados de saúde 

49 29 

E3: Posicionamento da ERS na sociedade 8 7 

E4: Cooperação institucional 2 2 

E5: Eficiência e eficácia interna 53 36 

Regulamento Geral de Proteção de Dados 

Em matéria de proteção de dados pessoais, durante o ano de 2019 foi dado cumprimento à 

manutenção da conformidade da atividade da ERS com o Regulamento Geral de Proteção de 

Dados (RGPD) e com a Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto (nova lei de proteção de dados pessoais), 

traduzida nomeadamente na realização de auditorias às operações de tratamento de dados 

pessoais na ERS. 

Para além dos esclarecimentos prestados internamente em matéria de privacidade, foi dada 

resposta aos pedidos de informação relativos ao RGPD provenientes quer de titulares de dados 

quer de prestadores de cuidados de saúde. 

Concluiu-se em 2019 a adequação dos sistemas de informação da ERS ao RGPD, de acordo com 

o previsto na Resolução de Conselho de Ministros n.º 41/2018, de 28 de março. 

Foi dado cumprimento ao projeto relativo à regulamentação da Lei n.º 46/2018, de 13 de agosto, 

que estabelece o regime jurídico da segurança do ciberespaço, no que respeita à área da saúde, 

em parceria com o Centro Nacional de Cibersegurança. 

Visando cuidar da segurança dos dados pessoais no âmbito da ERS, foi ainda levado a cabo um 

projeto de reorganização do seu arquivo, integrado num projeto mais amplo, com maior 

complexidade e profundidade, que é o da conceção de um sistema de gestão documental. 

Acesso a Informação Administrativa (AIA) 

No que diz respeito à concretização do direito de acesso a informação administrativa, a ERS 

respondeu aos 131 pedidos que lhe foram dirigidos, e que originaram igual número de processos 

de acesso a informação administrativa (AIA). 
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Em 92% destes processos, a informação solicitada dizia respeito a processos de reclamação; nos 

restantes, a informação estava relacionada com processos de recrutamento da ERS, com 

processos de inquérito, e com pedidos de órgãos de comunicação social.  

Sistemas de informação 

No ano de 2019, a ERS procurou cumprir os objetivos estratégicos de desenvolver e gerir os 

sistemas de informação de forma eficaz e eficiente e incrementar o nível de segurança e 

capacidade de recuperação de informação, promovendo níveis crescentes de fiabilidade, 

disponibilidade, segurança e resiliência. Acresce que o ano de 2019 foi particularmente desafiante 

para os sistemas de informação da ERS, pela entrada de novos colaboradores e pela necessidade 

de reorganização interna dos sistemas. 

No que diz respeito aos principais sistemas de informação que suportam a atividade operacional da 

ERS, o Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados (SRER) e o Sistema de Gestão de 

Reclamações (SGREC), foram adicionadas funcionalidades que incrementam a rapidez e a eficácia 

dos processos. Foram ainda adaptados processos e criadas novas funcionalidades resultantes da 

implementação do conceito Kaizen no processo de tratamento das reclamações dos utentes dos 

serviços de saúde. 

Em 2019 foi também colocado em produção o sistema de informação geográfica (SIG) dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, um projeto já iniciado em 2018. Este sistema 

permite agora identificar de imediato eventuais lapsos por parte dos regulados aquando do seu 

registo junto da ERS, tornando-o assim mais fidedigno, além de potenciar uma monitorização mais 

eficaz e contemporânea dos vários mercados e áreas de prestação de cuidados. 

No contexto de inovação ao nível dos sistemas de suporte direto às atividades de regulação, em 

2019 a ERS efetuou duas candidaturas ao Sistema de Apoio à Modernização e Capacitação da 

Administração Pública (SAMA 2020). 

A primeira, relativa a um projeto de criação de modelos de seguimento e predição de 

comportamentos de utentes e prestadores de cuidados de saúde pela aplicação de modelos de 

inteligência artificial, foi submetida no âmbito do concurso POCI-62-2019-01 e aprovada em agosto. 

A operação, com valor total estimado de 297.517 EUR, obteve um financiamento de 169.436 EUR, 

e a sua execução iniciou-se ainda em 2019. 

O projeto visa atingir, resumidamente, os seguintes objetivos: 
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• Criação de um processo automático para extração de informação de reclamações; 

• Aplicação de métodos para a melhoria da operação interna através da criação de modelos 

de aprendizagem automática para classificação automática de reclamações e comunicações 

relacionadas; 

• Criação de modelos de análise de padrões e deteção automática de anomalias; 

• Disponibilização de ferramentas de exploração para análise de correlação entre variáveis 

como os resultados de ações de fiscalização, reclamações de utentes submetidas à ERS, 

resultados de processos de licenciamento, dimensão dos prestadores, tipologias de serviços 

prestados, regiões, e outras que possam vir a ser consideradas relevantes; 

• Disponibilização de ferramentas de exploração de modelos de inteligência artificial para 

análise avançada, incluindo a possibilidade de utilização de dados externos à ERS; 

• Criação de sistemas de alarmística inteligente que disponibilize alertas automáticos de 

acordo com os modelos de análise definidos. 

A segunda candidatura da ERS ao SAMA 2020 foi submetida em junho de 2019, no âmbito do 

concurso POCI-62-2019-04, e aguardava ainda decisão quanto à sua aprovação no final do ano 

(situação que se mantém à data da conclusão deste relatório). 

Esta segunda operação teve um valor total estimado de 1.089.904 EUR e focou-se na 

modernização, automatização e simplificação dos serviços e plataformas de comunicação da ERS, 

de modo a tornar mais fáceis e transparentes as relações com todas as partes interessadas, e a 

potenciar ganhos de eficácia e eficiência na atividade da ERS.   

Para tal, previu-se na candidatura a reestruturação da infraestrutura informática da ERS, 

envolvendo a realização de diferentes atividades ao longo do projeto, essencialmente: 

• A reengenharia de processos; 

• O desenvolvimento de um portal base; 

• A criação do Portal do Utente e dos Prestadores de Cuidados de Saúde; 

• A integração de um módulo de informação geográfica; 

• A implementação de uma plataforma de Business Intelligence; 

• A implementação de um sistema de gestão documental; e 

• A introdução de mecanismos de inteligência artificial, com vista à monitorização sistemática 

da conduta dos regulados e da evolução dos sectores e subsectores do sistema de saúde. 
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Finalmente, foi implementado um novo mecanismo informático de gestão de faturação e gestão de 

créditos, transferindo-se essas tarefas para software especializado e que melhor controla a 

faturação e os pagamentos.  

Sistema de Gestão da Qualidade 

Em 2019 foram garantidas todas as atividades para a atualização do Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ) da ERS face à norma NP EN ISO 9001:2015, entre quais: 

• Realização de auditorias internas (com um aumento de 50% face a 2018) e auditorias de 

controlo de qualidade (mais 70% do que em 2018); 

• Monitorização trimestral dos indicadores do SGQ; 

• Registo e tratamento de reclamações visando a ERS; 

• Tratamento de não conformidades e oportunidades de melhoria relativas ao funcionamento 

e ao SGQ da ERS; 

• Avaliação da satisfação dos parceiros da ERS. 

Ainda no âmbito da gestão de riscos, foi atualizado o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção 

e Infrações Conexas. 

Foram ainda desenvolvidas várias atividades na área da segurança no trabalho, de onde se 

destacam: 

• Consulta aos trabalhadores sobre esta matéria; 

• Acompanhamento da avaliação e ações de redução de riscos nos postos de trabalho; 

• Ações de formação; 

• Realização de um simulacro de incêndio e evacuação; 

• Renovação das medidas de autoproteção. 

Comunicação interna 

Um dos objetivos estratégicos definidos para o triénio foi o de incrementar os mecanismos internos 

de articulação interdepartamental e dinamizar os fluxos de comunicação interna.  

Em 2019 foram diversos os grupos de trabalho compostos por elementos de várias unidades 

orgânicas, e foram fomentadas linhas de atividade de supervisão transversais a duas ou mais 

unidades, promovendo-se assim a cooperação com vista a intervenções mais integradas e, por isso, 

mais eficazes.  
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Por outro lado, o plano de comunicação interna para 2019 abrangeu diversas iniciativas, sendo de 

destacar as atividades de team building, que envolveram todos os dirigentes e colaboradores, com 

o objetivo de fortalecer o sentido de equipa e desenvolver as competências de auto-liderança, 

liderança e adaptabilidade à cultura organizacional.  

Regulamentação interna 

Destaca-se, no ano de 2019, a revisão de diversos instrumentos de regulamentação interna, em 

particular o Regulamento do Sistema de Avaliação de Desempenho, o Regulamento Interno da 

Estrutura Organizativa, Admissão, Carreiras, Remuneração e Disciplina no Trabalho da ERS e o 

Código de Conduta da ERS, cuja aprovação final e entrada em vigor ocorreram já no início de 2020. 

Satisfação dos públicos-alvo 

A ERS procede anualmente à avaliação da satisfação dos utentes e dos prestadores de cuidados 

de saúde que com ela interagem diretamente. Os questionários aplicados visam a avaliação do grau 

de satisfação quanto à disponibilidade e à clareza da informação. 

Tabela 21 – Avaliação da satisfação  

Área de atendimento avaliada Índice 
Taxa de 
resposta 

Índice de satisfação médio no atendimento telefónico a utentes no call center 83 66% 

Índice de satisfação médio no atendimento telefónico a prestadores no call center 89 71% 

Índice de satisfação médio no atendimento presencial a utentes 94 19% 

Índice de satisfação médio no atendimento presencial a prestadores 95 9% 

Índice de satisfação médio nos processos de mediação 97 100% 

Jornadas Técnicas de Licenciamento 83 50% 

Sessões sobre práticas de publicidade em saúde 88 68% 

Conferência EPSO 96 50% 

Sessões sobre direitos e deveres dos utentes 83 90% 

Atendimento telefónico SINAS 100 5% 

Auditorias SINAS 96 97% 

O índice médio de satisfação dos parceiros da ERS, tomando em consideração todas as áreas 

avaliadas, ascendeu a 91 (numa escala de 0 a 100). 
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4. Recursos mobilizados 

4.1. Recursos humanos 

Até ao final de 2019 deveria ter sido concretizado um processo de alargamento muito significativo 

da estrutura de recursos humanos da ERS, quer em termos de dimensão, quer de perfis e 

competências, enquadrado no plano plurianual para o triénio 2017-2019, por via da conclusão do 

programa de recrutamento já previsto nos orçamentos dos anos anteriores e das contratações 

adicionais previstas no orçamento nesse ano. Tal iria permitir reforçar as várias áreas de atuação 

da ERS, e potenciar uma intervenção mais preventiva, fundamental para a efetiva proteção dos 

direitos dos utentes dos serviços de saúde. 

Efetivamente, a ERS inscrevera já no seu orçamento para 2018 o montante correspondente à 

despesa com 27 novos colaboradores, cujo recrutamento estava já previsto nos orçamentos de 

anos anteriores e para o qual obtivera a necessária autorização por parte do Ministério da Saúde – 

solicitada por força da Lei de Orçamento de Estado – em outubro de 2017.  

Contudo, o orçamento da ERS para 2018 sofreu um corte orçamental e cativações por parte do 

Ministério das Finanças pelo que, nesse ano, apenas foi possível proceder-se à contratação de oito 

dos 27 trabalhadores previstos no referido processo de recrutamento, não tendo também sido 

contratado nenhum dos 30 colaboradores adicionais previstos no orçamento e no Plano de 

Atividades para esse ano. 

Em 2019, foi finalmente concluído o processo de recrutamento iniciado em 2017, com a entrada de 

mais 18 colaboradores para os quadros da ERS. Ficaram por ocupar dois postos de trabalho, que 

deverão vir a ser preenchidos no seguimento de um futuro processo de recrutamento.  

No entanto, em 2019 o orçamento da ERS foi novamente sujeito a fortes constrangimentos 

externos, tendo-lhe sido aplicadas cativações no montante de 3.187.586 EUR (correspondentes a 

34% da despesa orçamentada, e 40% especificamente na rubrica de despesas com pessoal). Isto 

implicou que, mais uma vez, o crescimento da estrutura de recursos humanos não tivesse ocorrido 

de acordo com o previsto.  

Efetivamente, ficaram por contratar os 16 colaboradores adicionais previstos no orçamento para 

2019,  e também não foi possível realizar o processo de recrutamento, previsto no orçamento para 

esse ano, para os cargos de direção ou equiparados, cuja designação por concurso passou a ser 

obrigatória, nos termos do disposto na Lei-quadro das Entidades Reguladoras, com a redação da 



 

 

62 
 
 

Lei n.º 12/2017, de 2 de maio, e para o qual a ERS aguarda ainda a necessária autorização do 

Ministério das Finanças, à data do término deste documento. 

Assim em 31 de dezembro de 2019 encontravam-se ao serviço da ERS 96 trabalhadores 

distribuídos pelos diferentes grupos de pessoal, a que acrescem os três membros do Conselho de 

Administração, conforme se apresenta na figura seguinte.14 

Figura 12 – Distribuição de recursos humanos por grupo de pessoal  

 

A evolução do número total de recursos humanos, nos últimos nove anos, foi a constante da figura 

seguinte. 

Figura 13 – Evolução do total de recursos humanos 

 

No que respeita às relações jurídicas de emprego, aos trabalhadores e aos titulares de cargos de 

direção, chefia ou equiparados da ERS é aplicado o regime jurídico do contrato individual de 

 
14 Durante o ano de 2019, mantiveram-se a exercer funções noutras entidades públicas duas trabalhadoras 
pertencentes ao quadro de pessoal da ERS, em cedência de interesse público, motivo pelo qual não foram 
consideradas no total de 96 recursos humanos aqui descritos. 

3,0%

14,1%

50,5%

32,3%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Dirigente Superior

Dirigente Intermédio

Técnico Superior

Assistente Técnico

42 48
48 47 48

58 57 56

80

96

0

20

40

60

80

100

120

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019



 

 

63 
 
 

trabalho, sem prejuízo do disposto na Lei-quadro das entidades reguladoras independentes, nos 

seus estatutos, no Regulamento Interno da Estrutura Organizativa, Admissão, Carreiras, 

Remuneração e Disciplina no Trabalho da ERS, em outros regulamentos da ERS e na demais 

legislação aplicável, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 52.º dos estatutos da ERS.  

No que respeita aos titulares de cargos de direção, chefias ou equiparados, observa-se a 

inexistência de dirigentes intermédios de 2.º grau, sem prejuízo da previsão deste cargo no 

Regulamento Interno da Estrutura Organizativa, Admissão, Carreiras, Remuneração e Disciplina no 

Trabalho da ERS. 

Tabela 22 – Distribuição dos recursos humanos por grupo de pessoal, sexo e vínculo 

laboral 

 
Dirigente 

Intermédio 
1.º Grau 

Dirigente 
Intermédio 

3.º Grau 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Total 
% do 
total 

Comissão de Serviço 
no âmbito do Código 

do Trabalho 

H 2 1 0 0 3 

15% M 2 9 0 0 11 

T 4 10 0 0 14 

Contrato Individual de 
Trabalho por Tempo 

Indeterminado 

H 0 0 19 10 29 

85% M 0 0 31 22 53 

T 0 0 50 32 82 

Total 

H 2 1 19 10 32 

100% M 2 9 31 22 64 

T 4 10 50 32 96 

% do total 4% 10% 52% 33%      100% 

A licenciatura constitui o nível de formação com maior preponderância. Neste sentido, o nível 

habilitacional dos recursos humanos da ERS, a 31 de dezembro de 2019, encontrava-se distribuído 

conforme a tabela seguinte. 

Tabela 23 – Estrutura habilitacional 

Grupo / Cargo / Carreira 12.º Ano Licenciatura Mestrado Doutoramento Total 

 
M 0 1 1 0 2 

T 0 1 2 1 4 

Dirigente 
Intermédio 3.º 

Grau 

H 0 1 0 0 1 

M 0 6 2 1 9 

T 0 7 2 1 10 

Técnico 
Superior 

H 0 11 7 1 19 

M 0 12 16 3 31 
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Grupo / Cargo / Carreira 12.º Ano Licenciatura Mestrado Doutoramento Total 

T 0 23 23 4 50 

Assistente 
Técnico 

H 8 2 0 0 10 

M 7 12 3 0 22 

T 15 14 3 0 32 

Total 

H 8 14 8 2 32 

M 7 31 22 4 64 

T 15 45 30 6 96 

% do total 16% 47% 31% 6% 100% 

Em 2019, a ERS continuou a promover a formação profissional, contínua e especializada dos seus 

trabalhadores em temas pertinentes para a atividade da Entidade e promotores de ganhos de 

eficácia e eficiência no exercício de funções dos trabalhadores em causa, considerando o disposto 

nos artigos 130.º e 131.º do Código do Trabalho e na alínea g) do artigo 15.º do Regulamento Interno 

da Estrutura Organizativa, Admissão, Carreiras, Remuneração e Disciplina no Trabalho da ERS. 

Nesse sentido, foram realizadas 41 ações de formação – 15 internas15 e 26 externas –, num total 

de cerca de 3.152 horas.  

Tabela 24 – Horas de formação, em 2019 

Grupo de Pessoal 
N.º de 

Colaboradores 
Total de Horas de 

Formação 
Média de Horas de 

Formação 

Dirigente Intermédio de 1.º Grau 4 118 29 

Dirigente Intermédio de 2.º Grau 10 517 51 

Técnico Superior 49 1.547 31 

Assistente Técnico 31 970 31 

Total 94 3.152 34 

Finalmente, em 2019 foi realizada uma revisão transversal das carreiras e do estatuto remuneratório 

dos trabalhadores, com o objetivo de se incrementar a eficiência interna, através da 

compatibilização do nível de complexidade das funções, do grau de autonomia e de especialização 

com a carreira e categoria dos trabalhadores. Do mesmo modo, procedeu-se a uma revisão 

profunda do sistema de avaliação de desempenho, processo este que passou pela revisão do 

Regulamento Interno da Estrutura Organizativa, Admissão, Carreiras, Remuneração e Disciplina no 

Trabalho e do Regulamento do Sistema de Avaliação de Desempenho, cuja aprovação final e 

entrada em vigor ocorreram já no início de 2020. 

 
15 Designa-se por formação interna a formação apenas direcionada aos trabalhadores da ERS (feita à 
medida). 
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4.2. Ativo fixo e investimento 

O conjunto de ativos fixos que constituem o património da ERS aumentou, em 2019, em termos 

brutos, 8% face ao ano anterior. Por sua vez, o valor de depreciações e amortizações acumuladas 

aumentou 3%. 

Tabela 25 – Ativo fixo 

Descrição 2019 2018 2017 
Variação Variação 

2019/2018 2018/2017 

Ativo fixo bruto 3.267.985 3.019.483 2.763.393 8% 9% 

Depreciações e amortizações acumuladas 2.214.482 2.145.682 1.926.350 3% 11% 

Ativo fixo líquido 1.053.504 873.801 837.043 21% 4% 

Apresenta-se, de seguida, o resumo das principais áreas de investimento em 2019, por natureza. 

Tabela 26 – Investimento 

Descrição 2019 2018 2017 
Variação Variação 

2019/2018 2018/2017 

Edifícios e outras construções 0 0 24.887 - -100% 

Equipamento básico 0 375 16.055 -100% -98% 

Equipamento de transporte 0 0 20.990 - -100% 

Equipamento administrativo 263.594 80.274 368.743 228% -78% 

Outros ativos fixos tangíveis 12.653 12.322 165 3% 7368% 

Ativo intangível  113.855 179.629 80.202 -37% 124% 

TOTAL 390.103 272.600 511.042 43% -47% 

As principais áreas de investimento em 2019, por natureza, foram as seguintes: 

• Investimento em hardware e software (respetivamente registados nas rubricas de 

“equipamento administrativo” e “ativo intangível”) indispensáveis ao desenvolvimento das 

atividades da ERS, destacando-se: 

o Aquisição e implementação de uma solução de storage, redundante e de alta 

disponibilidade com o equipamento existente, garantindo a continuidade aos 

sistemas; 

o Aquisição de licenças e serviços para utilização do Microsoft Office® 365™ nos 

postos de trabalho dos colaboradores; 

o Substituição programada de equipamento informático, designadamente de 

computadores avariados ou obsoletos;  
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o Aquisição de uma base de dados dos Correios de Portugal, S.A. (CTT), para o projeto 

Sistema de Informação Geográfica (SIG); 

o Realização de desenvolvimentos informáticos no sistema SRER para integração com 

o sistema de faturação e gestão de créditos do ERP Primavera; 

• Aquisição de mobiliário e equipamento administrativo diverso para satisfação de 

necessidades de acomodação de novos colaboradores e da reestruturação das instalações 

ocorrida em 2019; 

• Aquisição de uma solução de bastidores com três módulos para alojar o Data Center, 

extinção de incêndio e climatização; 

• Aquisição de uma Unidade Ininterrupta de Energia (UPS) para redundância da já existente, 

assim como a respetiva adaptação da infraestrutura elétrica. 

 

4.3. Análise económica, financeira e orçamental 

Com a entrada em vigor da Lei-quadro das entidades reguladoras independentes (LQER), aprovada 

pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, e dos estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto, a ERS ficou obrigada a aplicar o Sistema de Normalização Contabilística 

(SNC), em substituição do Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP). 

Por seu turno, o Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, que aprovou o Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Publicas (SNC-AP) e revogou o POCP, foi 

alterado pelo Decreto-Lei 85/2016, de 21 de dezembro, tendo-se passado a determinar, no artigo 

18.º, o uso do novo referencial contabilístico a partir de 1 de janeiro de 2018.  

Veja-se que foi neste sentido que a Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de 

Estado para 2019), procedeu, no seu artigo 329.º, à alteração ao artigo 38.º da LQER, que passa a 

determinar no seu n.º 1 que “as entidades reguladoras aplicam o Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP)”. Assim, em 2019 a contabilidade e os 

elementos da prestação de contas da ERS foram elaborados de acordo com o SNC-AP. 

Situação Económica 

No ano de 2019, a ERS teve um resultado líquido positivo de 3.194.691 EUR, verificando-se uma 

redução de 10% face ao ano anterior. Esta variação deveu-se sobretudo a um aumento na ordem 
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dos 26% nos gastos com pessoal (um aumento de 715.345 EUR) e a um crescimento de 16% nos 

outros gastos e perdas (um aumento de 143.346 EUR). 

A tabela seguinte mostra a evolução das principais rubricas de rendimentos e gastos, bem como os 

resultados do período nos últimos três anos.  

Tabela 27 – Rendimentos e gastos 

 2019 2018 2017 
Variação 

2019/2018 2018/2017 

RENDIMENTOS 

Prestações de serviços 0 184 0 -100% 100% 

Impostos e Taxas 8.734.552 8.411.480 7.710.682 4% 9% 

Coimas 334.880 247.680 142.780 35% 73% 

Reversões 139.965 0 38.251 - -100% 

Juros Obtidos 0 0 39.193 - -100% 

Outros Rendimentos e Ganhos 7.064 20.911 19.695 -66% 6% 

TOTAL 9.216.461 8.680.255 7.950.601 6% 9% 

GASTOS 

CMVMC 5.259 8.133 2.941 -35% 177% 

FSE 1.314.875 1.223.120 1.213.838 8% 1% 

Gastos com pessoal 3.457.976 2.742.631 2.188.556 26% 25% 

Perdas por imparidades 0 11.689 0 -100% - 

Depreciações e amortizações do exercício 208.317 235.852 193.210 -12% 22% 

Outros gastos e perdas 1.035.343 891.997 531.353 16% 68% 

TOTAL 6.021.770 5.113.422 4.129.898 18% 24% 

Resultado Líquido 3.194.691 3.566.833 3.820.703 -10% -7% 

Rendimentos 

Os rendimentos da ERS, no exercício de 2019, totalizaram o valor de 9.216.461 EUR, o que 

correspondeu a um acréscimo de 6% – 536.206 EUR – face ao ano anterior. O aumento verificado 

foi motivado por um crescimento de 4% na rubrica “Impostos e Taxas” e de 35% nas “Coimas”. Na 

rubrica de “Outros Rendimentos e Ganhos” apenas foram registados os rendimentos decorrentes 

de juros de mora, os quais são calculados na altura da execução da dívida pela Autoridade 

Tributária. 

Gastos 

O total de gastos em 2019 evidenciou um acréscimo de 18% face ao ano anterior, conforme consta 

da tabela 28. Como se pode verificar na tabela seguinte, os gastos com pessoal aumentaram em 

26%, o que ocorreu devido aos seguintes fatores:  
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• Admissão de 18 novos trabalhadores, no âmbito de procedimento concursal iniciado em 

2017; e 

• Acréscimo salarial, decorrente das progressões profissionais em resultado do processo de 

avaliação de desempenho anual.  

Tabela 28 – Gastos com pessoal 

Descrição 2019 2018 2017 
Variação 

2019/2018 2018/2017 

Remuneração dos Órgãos Sociais 309.003 305.572 263.032 1% 16% 

Remunerações do Pessoal 2.496.770 1.914.699 1.501.702 30% 28% 

Encargos sobre Remunerações 627.846 507.827 397.453 24% 28% 

Seguros 24.357 14.533 13.849 68% 5% 

Outros Gastos com Pessoal 0 0 12.521 - -100% 

Total 3.457.976 2.742.631 2.188.557 26% 25% 

Por seu lado, as despesas em fornecimentos e serviços externos foram superiores em 8% às 

ocorridas em 2018, tendo-se repartido de acordo com o descrito na tabela seguinte. 

Tabela 29 – Fornecimentos e serviços externos 

Descrição 2019 2018 2017 
Variação 

2019/2018 2018/2017 

Trabalhos Especializados 596.206 515.171 464.028 16% 11% 

Publicidade e Propaganda 1.988 3.537 2.343 -44% 51% 

Vigilância e Segurança 16.464 21.463 20.959 -23% 2% 

Honorários 53.549 207.029 321.974 -74% -36% 

Conservação e Reparação 172.292 38.795 24.391 344% 59% 

Serviços Bancários 16.779 14.244 13.321 18% 7% 

Material de Consumo 17.914 14.400 9.141 24% 58% 

Eletricidade 34.727 37.449 33.722 -7% 11% 

Combustíveis 8.906 7.115 5.163 25% 38% 

Água 3.802 3.281 2.758 16% 19% 

Deslocações e Estadas 41.901 40.963 26.348 1% 55% 

Rendas e Alugueres 209.125 210.452 205.599 -1% 2% 

Comunicação 99.546 77.087 50.869 29% 52% 

Seguros 5.922 4.443 3.848 33% 15% 

Despesas de Representação 1.913 36 98 5213% -63% 

Limpeza, Higiene e Conforto 28.814 19.582 18.652 47% 5% 

Outros Serviços 5.027 8.071 10.623 -38% -24% 

Total 1.314.875 1.223.118 1.213.837 8% 1% 

As rubricas que apresentaram maior acréscimo em valor foram as de “Conservação e Reparação” 

e de “Trabalhos Especializados”. O incremento da primeira foi originado por trabalhos de 

reestruturação e adaptação das instalações da ERS para acomodar a entrada dos novos 

colaboradores em 2019. Já o aumento da segunda deveu-se, essencialmente, à aquisição dos 

seguintes serviços: 
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• Contratos de manutenção de sistemas de informação, designadamente do SRER, do 

SGREC e ERP Primavera; 

• Desenvolvimento de um sistema de informação geográfica (SIG) dos estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde; 

• Assessoria jurídica, designadamente, de patrocínio judiciário e emissão de pareceres 

independentes. 

Em contrapartida, verificou-se um decréscimo relevante na rubrica “Honorários” face a 2018, uma 

vez que, em julho desse ano, se procedeu à regularização formal da situação de 16 trabalhadores 

abrangidos pelo âmbito objetivo e subjetivo de aplicação do Programa de Regularização 

Extraordinário dos Vínculos Precários na Administração Pública (PREVPAP), tendo os mesmos sido 

integrados no quadro de pessoal da ERS.  

Situação Financeira 

Apresenta-se de seguida a evolução comparativa da situação financeira nos últimos três anos. 

Tabela 30 – Evolução do balanço 

 2019 2018 2017 
Variação 

2019/2018 2018/2017 

ATIVO 

Investimentos 1.053.504 873.801 837.044 21% 4% 

Inventários 5.192 4.469 7.773 16% -43% 

Clientes 1.630.979 1.933.156 2.036.300 -16% -5% 

Outras Contas a Receber 4.328.255 4.165.230 28.276 4% 14631% 

Diferimentos 34.449 39.249 24.167 -12% 62% 

Disponibilidades 31.036.378 27.780.424 23.877.904 12% 16% 

TOTAL 38.088.756 34.796.330 26.811.464 9% 30% 

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO 

Resultados Transitados 33.032.954 29.466.121 21.452.226 12% 37% 

Resultado Líquido do Exercício 3.194.691 3.566.833 3.820.703 -10% -7% 

PASSIVO           

Fornecedores 8.619 0 0 - - 

Estados e Outros Entes Públicos 0 0 7.318 - -100% 

Outras Contas a Pagar 1.852.491 1.763.375 1.531.216 5% 15% 

TOTAL 38.088.756 34.796.330 26.811.464 9% 30% 
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Ativo 

O ativo da ERS ascendeu, no final de 2019, a 38.088.756 EUR, apresentando um acréscimo de 9% 

face ao ano de 2018. 

Esta variação positiva deveu-se sobretudo ao aumento na rubrica “Disponibilidades”, o qual resultou 

da cobrança de receita de 2019 e de anos anteriores relativa a taxas de registo e contribuições 

regulatórias. 

Em 2019, procedeu-se ainda a um conjunto de investimentos relevantes na área do hardware e 

software, bem como em outros equipamentos e mobiliário das instalações, a fim de se acomodar 

os novos colaboradores, tendo-se verificado, em resultado, um crescimento da rubrica 

“investimentos” de 21%. 

Na rubrica “Diferimentos”, e em cumprimento do regime do acréscimo, foram considerados os 

dispêndios efetuados no ano, mas cujo gasto deva ser reconhecido no período económico seguinte, 

nomeadamente a despesa incorrida com o seguro e a renda do imóvel. 

Capital Próprio 

A rubrica de Capital Próprio apresentou, no final de 2019, um valor total de 36.227.645 EUR, 

registando um acréscimo de 10% face ao ano transato. 

Verificou-se um crescimento de 12% na conta de resultados transitados, resultante da aplicação do 

resultado do exercício de 2018. 

Passivo 

O passivo da ERS registou um aumento de 6% face a 2018, totalizando, no final de 2019, o valor 

de 1.861.110 EUR. 

Na rubrica de outras contas a pagar, foram registados os gastos reconhecidos no período, mas cujo 

pagamento irá ocorrer em exercícios económicos futuros. 

Situação Orçamental 

No orçamento da ERS para o ano de 2019 previa-se uma receita de 9.300.000 EUR e uma despesa 

do mesmo montante. Todavia, foram efetuadas cativações por parte do Ministério das Finanças que 

ascenderam a 34% do Orçamento da ERS. 
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O total da despesa realizada em 2019, que ascendeu a 5.638.082 EUR, foi financiado pela receita 

arrecadada, no valor de 8.892.004 EUR. 

Receita 

Conforme consta da tabela seguinte, as receitas cobradas atingiram o valor de 8.892.004 EUR, com 

um grau de execução de 96% face à previsão feita pela ERS.  

Tabela 31 – Execução orçamental – receita 

Rubricas 

2018 2019 

Variação Receita 
cobrada 
líquida 

Orçamento 
corrigido 

Receita 
cobrada 
líquida 

Grau de 
execução 

Taxas Administrativas 8.191.968 8.983.850 8.583.702 96% 5% 

Juros de Mora 2.706 7.500 7.060 94% 161% 

Multas e Penalidades 200.976 308.500 301.242 98% 50% 

Juros de Aplicações em CEDIC 36.956 0 0   -100% 

Vendas e Prestações de Serviços 184 150 0 0% 100% 

Vendas de Bens de Investimento 129 0 0     

Reposições não Abatidas nos 
Pagamentos 

17.913 0 0     

Total 8.450.833 9.300.000 8.892.004 96% 5% 

Saldo de Gerência Anterior 23.777.538 27.648.460 27.648.460 100% 16% 

Total 32.228.371 36.948.460 36.540.465 99% 13% 

O orçamento para 2019 previa receitas provenientes de taxas administrativas cobradas aos 

regulados, de juros de mora, de multas e penalidades diversas, e de vendas e prestações de 

serviços. Nesse ano, foram recebidas taxas provenientes do registo, da contribuição regulatória dos 

prestadores de cuidados de saúde e das vistorias, no âmbito do procedimento ordinário de 

licenciamento, nos termos da Portaria n.º 150/2015, de 26 de maio, no montante de 8.583.702 EUR, 

o que representou 96,5% do total da receita cobrada.  

Enquanto organismo público dotado de autonomia administrativa e financeira e de património 

próprio, a arrecadação daquela receita suportou-se em contas bancárias dedicadas e abertas na 

Agência de Gestão de Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, E.P.E. (IGCP), respeitando assim o 

princípio de unidade de tesouraria do Estado, consagrado no Decreto-Lei n.º 191/99 de 5 de junho. 

Por outro lado, a ERS utiliza a rede de cobranças do Estado (RCE) – serviço da IGCP – desde 

2006. 
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A RCE, que se destina a todos os organismos com elevado volume anual de documentos cobrados, 

permitiu uma eficaz gestão e controlo dos recebimentos, através da utilização do documento único 

de cobrança (DUC), contando com inúmeros locais de cobrança, com cobertura territorial e suporte 

tecnológico assinalável, designadamente a rede de caixas automáticas Multibanco, estações dos 

CTT e os balcões das instituições bancárias aderentes. 

Quando as entidades não procedem ao pagamento das respetivas taxas, correm termos nos 

serviços de finanças os competentes processos de execução fiscal para cobrança coerciva. Em 

consequência destes processos, em 2019 foram cobrados juros de mora no valor de 7.060 EUR. 

Em 2019 a ERS cobrou 301.242 EUR correspondentes a 40% das coimas por si aplicadas a 

prestadores de cuidados de saúde, tendo revertido os restantes 60% a favor dos cofres do Estado, 

de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 56.º dos estatutos da ERS. 

Despesa 

Conforme consta da tabela seguinte, a despesa paga atingiu o valor de 5.638.082 EUR o que, face 

à previsão feita pela ERS, de 9.300.000 EUR corresponde a um grau de execução de 61%. 

Este grau de execução da despesa face ao valor orçamentado corrigido deveu-se essencialmente 

a três constrangimentos externos: 

a) A cativação, por parte da Direção-Geral do Orçamento, de um montante equivalente a 34% 

do Orçamento da ERS para 2019 (conforme tabela abaixo); 

b) As limitações impostas pelo artigo 60.º da Lei do orçamento do Estado para 2019, quanto 

ao valor máximo permitido para aquisições de serviços; 

c) A necessidade de autorizações externas para processos de recrutamento e aquisição de 

veículos de serviços, e demoras na sua obtenção. 

Note-se que considerando as cativações impostas ao orçamento da ERS, e apesar das demais 

restrições externas, a taxa de execução total sobe para 95%. 
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Tabela 32 – Execução orçamental – despesa 

Rubricas 

2018 2019 

Variação Despesa 
paga 

Orçamento 
corrigido 

Despesa 
paga 

Grau de 
execução 

Cativos 
Execução 

+     
cativos 

Despesas com pessoal 2.835.588 5.948.483 3.486.414 59% 40% 99% 23% 

Aquisição de bens e serviços 985.219 1.734.366 1.143.544 66% 27% 93% 16% 

Juros e outros encargos 13.324 17.000 14.422 85% 0% 85% 8% 

Transferências correntes 456.826 493.478 483.478 98% 2% 100% 6% 

Outras despesas correntes 16.048 318.079 7.127 2% 98% 100% -56% 

Aquisição de bens de capital 272.908 788.594 503.098 64% 0% 64% 84% 

Total 4.579.912 9.300.000 5.638.082 61% 34% 95% 23% 

Destaca-se, em termos de distribuição por rubricas, que, do valor total da despesa, 62% 

corresponderam a despesas com pessoal, 20% à aquisição de bens e serviços, 9% a transferências 

correntes, e 9% a investimentos com a aquisição de bens de capital.  

 

4.4. Contabilidade de gestão 

O Sistema de Contabilidade de Gestão da ERS utilizou as normas presentes no Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), nos termos do Decreto-Lei 

n.º 192/2015, de 11 de setembro, bem como a correspondente Norma de Contabilidade Pública n.º 

27 (NCP 27), com as orientações para a estrutura e desenvolvimento de um sistema de 

contabilidade de gestão e que prevê requisitos mínimos obrigatórios para o seu conteúdo e 

divulgação. 

A ERS utiliza um modelo de contabilidade de gestão que permite, nomeadamente, o apuramento 

de custos por unidade orgânica e o custeio baseado nas atividades (ABC). 

Para efeitos da NCP 27, o tratamento contabilístico do custo correspondeu à reclassificação dos 

gastos por unidade orgânica e por atividades, incluindo este último eixo de análise também o custeio 

por processos. 

 

 



 

 

74 
 
 

Figura 15 – Modelo de contabilidade de gestão 

 

A ERS utiliza na sua contabilidade de gestão o método de custeio total, não havendo gastos não 

incorporados em nenhum dos níveis de repartição. 

Todos os custos são devidamente especializados mensalmente, por forma a permitir uma leitura 

consistente e comparável da informação mensal da contabilidade de gestão. 

A contabilidade de gestão segue os mesmos procedimentos que a contabilidade geral, 

nomeadamente quanto aos fechos de contas mensal e anual e quanto à prestação de contas. 
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5. Notas finais 

5.1. Análise crítica do exercício 

Uma vez que 2019 correspondeu ao final de um triénio para o qual foi definida a orientação 

estratégica para a atividade da ERS que subjaz a todo este documento, impõe-se fazer aqui um 

balanço que transcende aquilo que foi estritamente o ano em causa. 

Em 2018, o Ministério das Finanças impusera já um corte orçamental e cativações que, na sua 

totalidade, representavam 43% do orçamento da ERS para esse ano.  

Considerando a ERS que as entidades reguladoras não estão sujeitas a cativações, foi efetuado 

um pedido de descativação ao Ministério das Finanças, que incluiu também a solicitação de 

reposição do corte orçamental acima indicado, sem que, apesar das sucessivas insistências junto 

desse Ministério, tivesse sido obtida qualquer resposta.  

Neste contexto, o Conselho Consultivo da ERS emitiu, em 25 de julho de 2018, um parecer relativo 

ao corte orçamental e cativações, que foi remetido ao Ministério das Finanças, ao Ministério da 

Saúde e à Assembleia da República pelo Conselho de Administração. 

Além disso, por via da Resolução da Assembleia da República n.º 220/2018, aprovada em 22 de 

junho de 2018 e publicada em Diário da República, 1.ª série — N.º 146 — 31 de julho de 2018, a 

Assembleia da República recomendou ao Governo que não aplicasse qualquer tipo de cativação 

ao orçamento da ERS, e autorizasse o seu reforço em 1,5 milhões de euros, de forma a garantir a 

prossecução da sua atividade e o cumprimento do seu Plano de Atividades. 

No entanto, todas as restrições impostas pelo Ministério das Finanças se mantiveram até ao final 

do ano, e tiveram, naturalmente, sérias implicações diretas na capacidade de intervenção da 

Entidade e na respetiva amplitude e complexidade.  

Em 2019, foram novamente impostas cativações, que ascenderam a 34% do orçamento da 

Entidade, no montante total de 3.187.586 EUR. 

Tal como no ano anterior, foi efetuado um pedido de descativação ao Ministério das Finanças mas, 

apesar das insistências feitas junto desse Ministério, não foi obtida qualquer resposta, e as 

cativações mantiveram-se inalteradas. 
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Até ao final de 2019, deveria ter sido concretizado um processo de alargamento muito significativo 

da estrutura de recursos humanos da ERS, quer em termos de dimensão, quer de perfis e 

competências, enquadrado no plano plurianual para o triénio 2017-2019, por via da conclusão do 

programa de recrutamento já previsto nos orçamentos dos anos anteriores e das contratações 

adicionais previstas no orçamento nesse ano. Tal iria permitir reforçar as várias áreas de atuação 

da ERS, e potenciar uma intervenção mais preventiva, fundamental para a efetiva proteção dos 

direitos dos utentes dos serviços de saúde.  

No entanto, dadas as limitações externas impostas ao orçamento para 2019, apenas foi possível 

terminar o processo de recrutamento iniciado em 2017. Sendo certo que este aumento dos recursos 

humanos da ERS foi fundamental para uma mais adequada prossecução da sua missão, certo 

também é que ficaram por contratar os 16 colaboradores adicionais previstos no orçamento para 

2019,  e que também não foi possível realizar o processo de recrutamento, previsto no orçamento 

para esse ano, para os cargos de direção ou equiparados, cuja designação por concurso passou a 

ser obrigatória, nos termos do disposto na Lei-quadro das Entidades Reguladoras, com a redação 

da Lei n.º 12/2017, de 2 de maio, e para o qual a ERS aguarda ainda a necessária autorização do 

Ministério das Finanças, à data do término deste documento. 

Este novo atraso no crescimento da estrutura de recursos humanos da ERS, bem como a 

imposição, decorrente da Lei do Orçamento do Estado para 2019 e que existira já nos anos 

anteriores, de um valor máximo para a aquisição de serviços – que impediu que se pudesse 

compensar a não concretização das contratações acima referidas com recurso a prestações de 

serviço, e comprometeu diversas intervenções noutras áreas, nomeadamente nos sistemas de 

informação, recurso cada vez mais crítico para o suporte à atividade da ERS – concorreram também 

para que, em 2019, algumas atividades da ERS tivessem ficado aquém daquilo que se desejava.  

Um dos objetivos estratégicos para o triénio 2017-2019 era o de assegurar de forma eficaz e célere 

o registo de prestadores de cuidados de saúde. Isto é tanto mais importante porque, muito embora 

a responsabilidade pela permanente atualização do seu registo junto da ERS seja de cada prestador 

de cuidados de saúde, tem vindo a verificar-se que, com alguma frequência, tal não é assegurado.  

Por esse motivo, em 2019 foi feito um esforço considerável no sentido de se verificar a fidedignidade 

de tal registo e de se proceder atempadamente às necessárias ações corretivas. Tal permite, não 

só um mais rigoroso conhecimento e, logo, uma mais adequada supervisão do universo regulado, 

mas também uma maior previsibilidade e uma melhor gestão das receitas da ERS. A par disto, foi 

mantido o plano de ação para a recuperação e gestão de créditos, já iniciado em 2018, no sentido 

de promover a cobrança dos montantes em dívida à ERS.  
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Ainda assim, não foi possível, em 2019, garantir integralmente a atualização do registo dos 

prestadores de cuidados de saúde, fundamental para a regulação e supervisão da sua atividade, 

havendo necessidade de se dar continuidade a este processo em 2020. Após este esforço inicial 

de atualização por parte da ERS, a monitorização dessa mesma atualização por parte dos 

prestadores passará a ser uma atividade rotineira e sistemática, que acompanhe a natural dinâmica 

do sector 

Outro objetivo estratégico para o triénio era o de reforçar a atividade de fiscalização para a 

verificação do cumprimento dos requisitos legais e regulamentares de funcionamento dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde. Nesse sentido, em 2018 tinha havido um 

aumento de 31% do volume de tipologias de atividade e licenciamento fiscalizadas face a 2017. Já 

em 2019, pelo contrário, houve uma redução significativa do número de ações de fiscalização. No 

entanto, esta redução não resultou numa menor presença da ERS no terreno, mas antes de uma 

alteração nos critérios de seleção das unidades a fiscalizar.  

Efetivamente, conforme já referido anteriormente, em 2019 houve um especial enfoque na avaliação 

de estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde do sector privado, de média e grande 

dimensão, tipicamente com oferta integrada de serviços e uma multiplicidade de tipologias 

complexas de atividade e, também por isso, com um volume médio de utentes muito acima da média 

do universo regulado pela ERS.  

Tal implicou, naturalmente, que cada ação de fiscalização envolvesse equipas mais alargadas e 

multidisciplinares, e que a duração média de cada intervenção fosse muito superior ao que vinha 

sendo habitual o que, inevitavelmente, tendo em conta a estrutura de recursos humanos da ERS, 

justificou o menor número de ações desenvolvidas. Mas reforça-se que tal não implica, bem pelo 

contrário, que a relevância e o impacto de tais ações em termos da garantia da segurança e da 

qualidade dos serviços prestados tenham diminuído neste ano.  

A presença no terreno está ainda longe do que seria necessário. Efetivamente, para a maioria das 

ações de fiscalização e vistorias realizadas entre 2017 e 2019 houve necessidade de algum tipo de 

intervenção subsequente por parte da ERS. Tal constatação, só por si, vem confirmar que, para que 

estas ações tenham um verdadeiro efeito dissuasor e preventivo de comportamentos irregulares 

por parte dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, e não resultem apenas em 

melhorias pontuais, é crucial que, além de serem criteriosamente escolhidas com base em perfis de 

risco, o seu volume seja muito superior ao atual. A presença constante da ERS no terreno justifica-

se também enquanto fonte de informação muito relevante sobre as formas de organização e a 

qualidade dos cuidados prestados.  
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Por outro lado, dada a dimensão do universo regulado e os recursos de que a ERS dispõe e irá 

dispor no futuro próximo, e no sentido de se responsabilizar cada vez mais os prestadores pela 

contínua melhoria da qualidade e segurança da sua atividade, em 2019 foi alargada a 

disponibilização das checklists utilizadas nas fiscalizações, já iniciada em 2018, no website da ERS, 

incentivando assim os prestadores a proceder por sua iniciativa à sua autoavaliação e às 

necessárias ações corretivas.  

Por outro lado, foi destacada como outro dos objetivos estratégicos para o triénio a garantia da 

tramitação e decisão eficazes e céleres no tratamento das reclamações. Isto porque, além de ser 

necessário assegurar uma intervenção atempada por parte da ERS no seguimento de reclamações 

que o exijam, era premente recuperar o histórico de processos de reclamação de utentes dos 

serviços de saúde ainda pendentes, decorrente do aumento abrupto do seu volume desde 2015.  

Para o efeito, em 2018 procedeu-se a uma revisão profunda dos procedimentos internos e a uma 

reorganização de recursos, aumentando a produtividade sem perdas de qualidade na análise e 

impedindo uma maior acumulação de processos pendentes. Graças a isso, o volume de decisões 

emitidas em 2018 relativamente a processos REC aumentou em 80% em relação ao ano anterior,  

Apesar da enorme melhoria conseguida em 2018, no início de 2019 existia ainda algum histórico 

de processos pendentes que era premente recuperar. Assim, ao longo do ano estabilizaram-se os 

procedimentos e a organização dos recursos, orientados segundo a metodologia Kaizen, com vista 

ao aperfeiçoamento dos fluxos internos de tramitação dos processos, ao encurtamento dos prazos 

médios de apreciação e à melhoria do procedimento de análise, aumentando a produtividade sem 

perdas de qualidade e impedindo uma maior acumulação de processos pendentes. Por outro lado, 

os serviços complementares de registo, tipificação e análise técnica simplificada, bem como de 

gestão documental, de queixas e reclamações dos utentes dos serviços de saúde, adquiridos em 

2018, prolongaram-se ainda até ao final do 1.º trimestre de 2019. 

Como resultado desses esforços, o volume de decisões emitidas em 2018 relativamente a 

processos REC aumentou em 80% face ao ano anterior, e aumento novamente em 29,4% em 2019, 

face a 2018. 

De notar, ainda quanto a esta matéria, que todas as reclamações, quer gerem uma intervenção por 

parte da ERS ou não, providenciam informação muito poderosa, uma vez que revelam a visão do 

utente sobre os cuidados que lhe são prestados, contribuindo assim para uma análise cada vez 

mais detalhada sobre cada prestador, sobre diferentes áreas do sistema de saúde, e sobre o 

sistema como um todo.  
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Haverá agora, pois, que avançar para uma nova etapa, mantendo a análise e intervenção mais ou 

menos casuísticas, mas complementando-as com a progressiva integração da informação 

decorrente de todo o universo de reclamações nas atividades de supervisão e avaliação da 

qualidade dos cuidados prestados, potenciando uma atividade cada vez mais informada e, por isso, 

mais eficaz por parte da reguladora. 

Em 2019 começou a ser pensado o novo modelo de supervisão baseada no risco, que deverá 

nortear a atividade da ERS nos próximos anos. Nesse contexto, foi feita e aprovada uma 

candidatura ao Sistema de Apoio à Modernização e Capacitação da Administração Pública (SAMA 

2020). No âmbito do projeto apresentado, pretende-se criar modelos de seguimento e predição de 

comportamentos de utentes e prestadores de cuidados de saúde pela aplicação de modelos de 

inteligência artificial, e que inclui, entre outros objetivos, a criação de um processo automático para 

extração de informação das reclamações submetidas à ERS, bem como a sua correlação com 

outras variáveis. 

Outra área prioritária, transversal a toda a intervenção regulatória, prende-se com a promoção da 

literacia em saúde, mediante o desenvolvimento de atividades especificamente direcionadas 

à redução das assimetrias de informação em desfavor dos utentes dos serviços de saúde, e à 

proteção ativa dos seus direitos nas relações económicas que estabelecem com prestadores e 

financiadores de cuidados de saúde. Muito embora tenham sido realizadas, em 2018 e 2019, 

iniciativas importantes nesse sentido, ainda muito há a fazer nesta matéria, no sentido de capacitar 

os utentes para fazer valer os seus direitos e ocupar em pleno o seu lugar central no sistema de 

saúde. 

Por sua vez, apesar da intervenção da ERS na área das práticas de publicidade em saúde se ter 

intensificado em 2018 e 2019, não assumiu ainda o caráter preventivo que seria desejável.  

O mesmo se pode dizer relativamente à intervenção na resolução de conflitos – ainda que a ERS 

tenha dado resposta a todos os pedidos que lhe foram apresentados em 2019 e nos anos anteriores, 

esta área não foi ainda dinamizada como seria necessário. 

A remodelação do website da ERS foi finalmente concretizada em 2019, adequando os seus 

conteúdos às necessidades dos prestadores de cuidados de saúde, dos utentes e da sociedade em 

geral e disponibilizando informação robusta, inteligível e permanentemente atualizada. 

Em 2019 foram desenvolvidas múltiplas atividades promotoras de uma relação mais próxima e 

colaborativa com o universo regulado e com os diferentes agentes do sistema de saúde, tendo 
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havido um evidente esforço de orientação da ERS para o exterior, na senda do que fora feito no 

ano anterior.  

Da mesma forma, foram inúmeras as ações desenvolvidas em cooperação com outras entidades 

congéneres, nacionais e estrangeiras, sendo de destacar a participação ativa da ERS em fóruns 

internacionais de discussão e partilha de conhecimento e, em particular, a criação de uma nova 

plataforma de trabalho – a Supervision and Regulation Innovation Network for Care (SINC) – 

composta por entidades reguladoras, inspetivas e de supervisão de 10 países europeus, e de que 

a ERS é membro fundador. 

Também o Conselho Consultivo, órgão social da ERS representante da pluralidade de posições e 

interesses existentes no sistema de saúde, foi sendo progressivamente mais envolvido e chamado 

a participar ativamente na definição das orientações estratégicas e na intervenção regulatória da 

ERS, tendo ainda havido a preocupação de acolher neste órgão social, instituições com as quais 

uma cooperação mais próxima poderá vir a ter efeitos muito positivos para a atividade da ERS e, 

acima de tudo, para o sistema de saúde. 

Houve também um esforço visível no robustecimento da comunicação interna, para o fomento do 

espírito de equipa e de identidade institucional, para o desenvolvimento de linhas de trabalho 

interdepartamentais e para a cooperação, promotoras de intervenções mais integradas e, por isso, 

mais eficazes, por parte da ERS. 

Foram também desenvolvidas novas funcionalidades nos sistemas de informação, respondendo a 

necessidades ditadas por alterações regulamentares e legais, mas também com vista a incrementos 

de eficiência dos seus serviços, mais robusto e seguros. 

Muito embora o último triénio e, em particular, o ano de 2019, tenham sido de intensa atividade por 

parte da ERS, e passos fundamentais tenham sido dados nas suas várias áreas de intervenção, a 

verdade é que muito mais poderia ter sido feito, não fossem os incontornáveis constrangimentos 

que lhe foram impostos. Não tendo tais limitações afetado a visão e o caminho estratégico definidos 

para a ERS, inevitavelmente a sua intervenção ficou largamente comprometida, tendo algumas 

ações sido, mais uma vez, adiadas. 
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5.2. Implicações relevantes em 2020 

Os constrangimentos externos mencionados na secção anterior irão ter consequências na atividade 

a desenvolver em 2020.  

Assim, por um lado haverá que procurar recuperar o que não pôde ser concretizado no ano anterior 

e, por outro, tudo fazer para cumprir o Plano de Atividades para 2020, preparado ainda em 2019. 

E se, por um lado, foi aprovada, na Assembleia da República, uma proposta de alteração ao 

Orçamento do Estado para 2020 que exclui finalmente a ERS da aplicação de cativações por parte 

do Ministério das Finanças, por outro a emergência de saúde pública e situação excecional que se 

vive no momento em que este documento é elaborado, face à epidemia SARS-CoV-2 e à infeção 

epidemiológica por COVID-19, implica que a ERS terá de repensar o seu funcionamento e acima 

de tudo, a sua intervenção no sistema de saúde, dando resposta a novos desafios num 

enquadramento financeiro, económico e social que se antevê particularmente difícil. 

 

Porto, 23 de abril de 2020 

 

  

A Presidente do Conselho de Administração, 
 

(Sofia Nogueira da Silva) 

 
Os Vogais, 

  

(Manuela Álvares)                  (Rogério Carvalho) 
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Anexo I – Demonstrações financeiras 

1. Identificação da Entidade, período de relato e referencial contabilístico 

1.1. Identificação da Entidade, período de relato 

A ERS é uma pessoa coletiva de direito público, com natureza de entidade administrativa 

independente, dotada de autonomia administrativa e financeira, de autonomia de gestão, de 

independência orgânica, funcional e técnica, e de património próprio e goza de poderes de 

regulação, regulamentação, supervisão, fiscalização e sancionatórios. 

A ERS, com a classificação orgânica “12.1.03.03.00”, tem a sua sede no Porto, na Rua S. João de 

Brito, n.º 621, L 32, código postal 4100-455, e foi constituída pelo Decreto-Lei n.º 309/2003, de 10 

de dezembro. Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 127/2009, de 27 de maio, procedeu à 

reestruturação da ERS, redefinindo as suas atribuições, organização e funcionamento. 

Na sequência da publicação da Lei-quadro das entidades reguladoras independentes, aprovada 

pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, os atuais estatutos da ERS foram aprovados pelo Decreto-

Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto. 

A ERS tem por missão a regulação da atividade dos estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde, e as suas atribuições compreendem a supervisão desses estabelecimentos no que respeita 

ao cumprimento dos requisitos de exercício da atividade e de funcionamento, incluindo o 

licenciamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, à garantia dos direitos 

relativos ao acesso aos cuidados de saúde e dos demais direitos dos utentes, e à legalidade e 

transparência das relações económicas entre os diversos operadores, entidades financiadoras e 

utentes. 

A estrutura organizacional da ERS é constituída pelos órgãos sociais – Conselho de Administração, 

Fiscal Único e Conselho Consultivo –, e por unidades orgânicas – quatro departamentos, duas 

unidades autónomas e três gabinetes autónomos. 

A 31 de dezembro de 2019, a ERS tinha 96 trabalhadores. 

Os valores mencionados no presente anexo encontram-se expressos em euros (com 

arredondamento à unidade), e referem-se ao período contabilístico do ano de 2019. 
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1.2. Referencial contabilístico e demonstrações financeiras 

a) As Demonstrações Financeiras foram preparadas com base nos registos contabilísticos 

mantidos em conformidade com o SNC-AP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de 

setembro, e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP) 

relevantes para a Entidade. 

b) No período abrangido pelas presentes demonstrações financeiras, não foram derrogadas 

quaisquer disposições do SNC-AP que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e 

que pudessem pôr em causa a imagem verdadeira e apropriada que devem transmitir aos 

interessados pelas informações disponibilizadas.  

As demonstrações financeiras relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2019 foram 

apresentadas em conformidade com os modelos resultantes dos diplomas legais emitidos no 

âmbito da publicação do SNC-AP. 

As demonstrações financeiras relativas ao ano de 2019 foram elaboradas de acordo com a 

estrutura conceptual, as normas contabilísticas de relato financeiro e as normas interpretativas 

do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (“SNC AP”). 

c) O saldo da conta de Caixa e Depósitos à ordem foi de 31.036.378 EUR, desagregando-se 

conforme a tabela abaixo. 

Conta  Valor  

Caixa                        0    

Depósitos à ordem   31.036.378 

Depósitos à ordem no Tesouro   31.036.378 

Depósitos bancários à ordem 0 

Depostos a prazo 0 

Depósitos consignados 0 

Depósitos de garantias e cauções 0 

Total de caixa e depósitos       31.036.378 

A ERS apenas tem conta bancária aberta no IGCP, uma vez que está sujeita ao princípio da 

Unidade de Tesouraria, nos termos do n.º 3 do artigo 38.º da Lei-quadro das entidades reguladoras 

independentes. 

Todos os valores apresentados nestas rubricas estão disponíveis para uso. 
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2. Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros 

2.1. Base de Mensuração usada na preparação das Demonstrações Financeiras  

As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, a 

partir dos livros e registos contabilísticos, organizados e elaborados de acordo com as NCP em 

vigor. 

Ativos fixos tangíveis e intangíveis 

Os ativos fixos tangíveis e intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzidos 

de depreciações e amortizações acumuladas e perdas por imparidade acumuladas, conforme as 

NCP 3 e 5. Considera-se como custo de aquisição o preço de compra adicionado das despesas 

imputáveis à compra, estimativa dos custos de desmantelamento, remoção dos ativos e 

requalificação dos locais de instalação/operação dos mesmos. 

Os ativos fixos tangíveis e intangíveis são depreciados e amortizados pelo método previsto no 

Classificador Complementar 2 (CC2) a partir da data em que os mesmos se encontram disponíveis 

para ser utilizados no uso pretendido, em conformidade com a vida útil dos ativos, definida em 

função da utilidade esperada. 

Inventários 

Os bens em inventário são constituídos por artigos de economato que se destinam ao consumo 

interno da ERS. A ERS adota como fórmula de custeio dos seus inventários o custo de aquisição. 

A rubrica de CMVMC reflete o custo pela sua utilização de consumo interno. 

Clientes e outras contas a receber 

As dívidas de terceiros são registadas ao custo ou custo amortizado e apresentadas no balanço 

deduzidas de eventuais perdas por imparidade, de forma a refletir o seu valor realizável líquido. 

As perdas por imparidade são registadas na sequência de eventos ocorridos que indiquem 

objetivamente, e de forma quantificável, que a totalidade ou parte do saldo em dívida não será 

recebida. Para tal, a Entidade tem em consideração informação histórica dos saldos vencidos e não 

recebidos. 

As perdas por imparidade são ajustadas em função da evolução das contas correntes, 

designadamente no que respeita ao detalhe das operações que a integram, sendo os reforços 
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reconhecidos com gastos do período (as reversões) decorrentes da cessação total ou parcial do 

risco, nos rendimentos e as utilizações, para cobertura da perda efetiva do crédito, deduzidas 

diretamente nas contas correntes. 

Fornecedores e outras contas a pagar 

As contas a pagar a fornecedores e outros credores são registadas ao custo. O seu não 

reconhecimento só ocorre quando cessarem as obrigações decorrentes dos contratos, 

designadamente quando tiver havido lugar à liquidação, cancelamento ou expiração. 

Património Líquido 

A entidade dispõe, por obrigação estatutária, de património próprio, constituído pelos bens, direitos 

e obrigações de conteúdo económico de que é titular. O Património Líquido é constituído pelos 

resultados gerados em períodos anteriores. 

Caixa e depósitos 

A rubrica de caixa e depósitos inclui caixa e depósitos à ordem que possam ser imediatamente 

mobilizáveis sem risco de alteração de valor. 

Regime do acréscimo 

A ERS regista os seus rendimentos e gastos de acordo com o regime do acréscimo, pelo qual os 

rendimentos e gastos são reconhecidos à medida que são gerados, independentemente do 

momento em que são recebidos ou pagos. 

As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e gastos 

são registados nas rubricas de “Outros Contas a Receber e a Pagar” e “Diferimentos”. 

Rédito 

Nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 56.º dos estatutos da ERS, constituem receita da 

ERS as taxas de registo, as contribuições regulatórias, as taxas de licenciamento e as taxas de 

vistoria. Estes montantes são reconhecidos com a emissão de uma nota de liquidação/Documento 

Único de Cobrança (DUC). 

a) A taxa de registo é reconhecida no momento do registo do prestador de cuidados de saúde na 

ERS. 
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b) A contribuição regulatória é emitida 12 meses após a obrigação legal de registo no Sistema de 

Registo de Entidades Reguladas (SRER), sendo efetuada a sua especialização de acordo com 

o período a que diz respeito. 

c) A taxa de vistoria é reconhecida quando esta última é solicitada à ERS. 

Relativamente a infrações cuja apreciação seja da sua competência, incumbe à ERS desencadear 

os procedimentos sancionatórios adequados, adotar as necessárias medidas cautelares e aplicar 

as devidas sanções.  

Nos termos do n.º 2 do artigo 56.º dos estatutos da ERS, 40% do valor das coimas reverte para a 

ERS e 60% para os cofres do Estado. 

Também neste caso, o reconhecimento destes montantes é efetuado no momento da decisão da 

aplicação da coima e não pelo seu recebimento efetivo. 

Imposto sobre o rendimento 

A ERS está isenta do pagamento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), 

nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do código do IRC, e de imposto de selo, nos termos 

do disposto na alínea a) do artigo 5.º do anexo I da Lei n.º 150/1999, de 11 de setembro (Código do 

Imposto do Selo). 

Benefícios dos empregados 

Os benefícios de curto prazo dos empregados incluem salários, isenção de horários, retribuições 

eventuais por trabalho extraordinário, subsídio de alimentação, subsídio de férias e de Natal, abono 

para falhas e outros benefícios de acordo com o estipulado no Regulamento Interno da Estrutura 

Organizativa, Admissão, Carreiras, Remuneração e Disciplina no Trabalho da ERS. São ainda 

incluídas aqui as contribuições para a Segurança Social e para a Caixa Geral de Aposentações, de 

acordo com a incidência contributiva decorrente da legislação aplicável. 

Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 

As provisões são reconhecidas quando a ERS tem uma obrigação presente legal ou construtiva 

resultante de eventos passados, para o pagamento da qual seja mais provável que seja necessário 

um dispêndio de recursos internos e o montante possa ser estimado com razoabilidade. Sempre 

que um dos critérios não seja cumprido ou a existência da obrigação esteja condicionada à 

ocorrência (ou não ocorrência) de determinado evento futuro, a ERS divulga tal facto como um 
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passivo contingente, salvo se a avaliação da exigibilidade da saída de recursos para pagamento do 

mesmo for considerada remota. As provisões são mensuradas ao valor presente dos dispêndios 

estimados para liquidar a obrigação. 

2.2. Outras políticas contabilísticas  

A demonstração dos fluxos de caixa é preparada através do método direto.  

A demonstração de fluxos de caixa encontra-se classificada em atividades operacionais, de 

financiamento e de investimento. 

As atividades operacionais englobam os recebimentos de clientes, pagamentos a fornecedores, 

pagamentos ao pessoal e outros relacionados com a atividade operacional. Os fluxos de caixa 

abrangidos nas atividades de investimento incluem, nomeadamente, pagamentos e recebimentos 

decorrentes da compra e venda de ativos e juros de aplicações financeiras. Não existem fluxos de 

caixa abrangidos pelas atividades de financiamento. 

2.3. Juízos de valor (excetuando os que envolvem estimativas) que o órgão de gestão fez no 

processo de aplicação das políticas contabilísticas e que tiveram maior impacto nas quantias 

reconhecidas nas demonstrações financeiras. 

Na preparação das demonstrações financeiras anexas, não foram efetuados juízos de valor que 

afetem o valor contabilístico dos ativos e passivos, nem os rendimentos e gastos do período. 

2.4. Principais pressupostos relativos ao futuro 

No decurso dos registos contabilísticos necessários à determinação do valor do património e do 

rédito, a ERS faz uso de estimativas e pressupostos relativos a eventos cujos efeitos só serão 

plenamente conhecidos em exercícios futuros. Na sua maioria, tem-se verificado que os valores 

registados foram confirmados no futuro. Todas as variações que, eventualmente, surjam serão 

registadas nos exercícios em que se determinem os seus efeitos definitivos. 

2.5. Principais fontes de incerteza 

A atividade da ERS está exposta a alguns riscos financeiros, nomeadamente ao risco de crédito. 

A gestão do risco é conduzida pelos Serviços Jurídicos e pelo Departamento de Registo e 

Licenciamento, com base nas políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. 
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O risco de crédito resulta, essencialmente, dos saldos a receber de clientes, e é avaliado tendo em 

conta o histórico de relação comercial, a sua situação financeira, bem como outras informações que 

possam ser obtidas. 

2.6. Alteração de Políticas Contabilísticas 

No exercício de 2019 não se verificaram alterações de políticas contabilísticas. 

3. Ativos intangíveis 

Os ativos intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzidos de amortizações 

acumuladas e perdas por imparidade acumuladas, conforme a NCP 3. 

Os ativos intangíveis são amortizados pelo “método da linha reta” a partir da data em que se 

encontram disponíveis para ser utilizados, considerando-se como período de vida útil, e respetivas 

taxas de amortização, os valores constantes na tabela incluída no “Classificador Complementar 2 – 

Cadastro e vidas uteis dos ativos fixos tangíveis e intangíveis e propriedades de investimento”. 

3.1. Ativos Intangíveis – variação das amortizações e perdas por imparidades acumuladas 

RUBRICAS 

Inicio do período Final do período 

Quantia 
Bruta 

Amortizações 
Acumuladas 

Perdas por  
Imparidade 

Acumuladas 

Quantia 
escriturada 

Quantia 
bruta 

Amortizações 
Acumuladas 

Perdas por  
Imparidade 

Acumuladas 

Quantia  
escriturada 

Ativos Intangíveis de 
domínio público, património 
histórico, artístico e cultural 

0   0   0   0   0   0   0   0   

Goodwill 0   0   0   0   0   0   0   0   

Projetos de 
desenvolvimento 

0   0   0   0   0   0   0   0   

Programas de computador 
e sistemas de informação 

1.132.300   887.871   0   244.429   1.246.155   940.611   0   305.545   

Propriedade industrial e 
intelectual 

0   0   0   0   0   0   0   0   

Outros 0   0   0   0   0   0   0   0   

Ativos intangíveis em curso 0   0   0   0   0   0   0   0   

Total 1.132.300   887.871   0   244.429   1.246.155   940.611   0   305.545   

A 31 de dezembro, os ativos intangíveis tinham um valor bruto de 1.246.155 EUR e as amortizações 

acumuladas tinham um valor de 940.611 EUR. 
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3.2. Ativos Intangíveis - Quantia escriturada e variações do período 

RUBRICAS 
Quantia 

escriturada 
inicial 

Variações 
Quantia 

escriturada 
final Adições 

Amortizações 
do período 

Ativos Intangíveis de domínio público, património 
histórico, artístico e cultural 

0   0   0   0   

Goodwill 0   0   0   0   

Projetos de desenvolvimento 0   0   0   0   

Programas de computador e sistemas de 
informação 

244.429   113.855   52.740   305.545   

Propriedade industrial e intelectual 0   0   0   0   

Outros 0   0   0   0   

Ativos intangíveis em curso 0   0   0   0   

Total 244.429   113.855   52.740   305.545   

No exercício de 2019, as rubricas de ativos intangíveis foram incrementadas em 113.855 EUR. Os 

movimentos ocorridos nas contas de amortizações totalizaram 52.740 EUR. 

3.2. A-Ativos intangíveis – Adições 

RUBRICAS 

Adições 

Compra Outras Total 

Ativos Intangíveis de domínio público, património histórico, 
artístico e cultural 

0   0   0   

Goodwill 0   0   0   

Projetos de desenvolvimento 0   0   0   

Programas de computador e sistemas de informação 113.855   0   113.855   

Propriedade industrial e intelectual 0   0   0   

Outros 0   0   0   

Ativos intangíveis em curso 0   0   0   

Total 113.855   0   113.855   

No decurso do ano de 2019, foi adquirido software no valor global de 113.855 EUR. 

3.2. B-Ativos intangíveis – Diminuições 

No exercício de 2019 não ocorreram diminuições de bens ativos intangíveis. 

3.3. Variação de excedente de revalorização 

No exercício de 2019 não ocorreram reavaliações de bens do ativo intangível. 
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3.4. Dispêndios de pesquisa e desenvolvimento 

Do cadastro de ativos intangíveis não constam bens desenvolvidos internamente, pelo que as 

rubricas de gastos da Demonstração de Resultados por natureza não incluíram quaisquer valores 

relativos a despesas com pesquisas e desenvolvimento. 

4. Acordos de Concessão de serviços: concedente 

A ERS não celebrou qualquer contrato/acordo de concessão de serviços em 2019. 

5. Ativos fixos tangíveis 

De acordo com o disposto no artigo 35.º da Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, o património da ERS 

rege-se pelos regimes jurídicos do património imobiliário público. 

Com a publicação do Decreto-lei 192/2015, de 11 de setembro, os bens que compõem o ativo fixo 

tangível devem ser contabilizados em conformidade com a NCP 5, e com o Classificador 

Complementar 2 – Cadastro e vidas uteis dos ativos fixos tangíveis e intangíveis e propriedades de 

investimento. 

De acordo com o parágrafo 33 da NCP 5, os bens do ativo fixo tangível estão mensurados ao custo 

de aquisição menos qualquer depreciação acumulada e quaisquer perdas de imparidade 

acumuladas e, conforme o parágrafo 56, depreciados pelo método da linha reta. 

5.1. Ativos fixos tangíveis - variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas 

RUBRICAS 

Início do período Final do período 

Quantia 
Bruta 

Depreciações 
Acumuladas 

Quantia 
escriturada 

Quantia 
bruta 

Depreciações 
Acumuladas 

Quantia 
escriturada 

Outros ativos fixos tangíveis             

Terrenos e Recursos Naturais 0 0 0 0 0 0 

Edifícios e outras construções 216.495  76.585  139.909  216.495  79.212  137.283  

Equipamento básico 37.601  30.224  7.377  35.935  29.614  6.321  

Equipamento de transporte 181.934  100.570  81.364  181.934  116.025  65.909  

Equipamento administrativo 1.313.827  942.907  370.921  1.440.295  938.208  502.087  

Equipamentos biológicos 0  0  0  0  0  0  

Outros 137.326  107.525  29.801  147.171  110.812  36.359  

Ativos fixos tangíveis em curso 0  0  0  0  0  0  

Total 1.887.183  1.257.811  629.372  2.021.830  1.273.871  747.959  

As rubricas de depreciações dos ativos fixos tangíveis foram incrementadas em 155.577 EUR e 

diminuídas em 139.517 EUR. As diminuições foram motivadas por abates de equipamentos 

obsoletos. 
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5.2. Ativos fixos tangíveis - Quantia escriturada e variações do período 

ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 
Quantia 

escriturada 
inicial 

Variações 
Quantia  

escriturada  
final Adições 

Depreciações 
do período 

Diminuições 

Bens de Domínio Público, património 
histórico, artístico e cultural 

0 0 0 0 0 

Ativos Fixos em concessão 0 0 0 0 0 

Outros ativos fixos tangíveis      

Terrenos e Recursos Naturais 0 0 0 0 0 

Edifícios e outras construções 139.909   0   2.627   0 137.283   

Equipamento básico 7.377   0   1.056   0 6.321   

Equipamento de transporte 81.364   0   15.455   0 65.909   

Equipamento administrativo 370.921   263.594   130.345   2.082   502.087   

Equipamentos biológicos 0 0   0   0 0   

Outros 29.801   12.653   6.095   0 36.359   

Ativos fixos tangíveis em curso 0 0   0   0 0   

Total 629.372   276.248   155.578   2.082   747.959   

As adições ocorridas nas rubricas de ativos fixos tangíveis, no ano de 2019, foram no total de 

276.248 EUR e corresponderam a bens adquiridos em estado novo. As diminuições no valor de 

2.082 EUR resultaram da diferença entre o valor de aquisição e as depreciações acumuladas dos 

bens abatidos.  

5.2. A-Ativos fixos tangíveis – Adições 

RUBRICAS 

Adições 

Compra 
Locação 

financeira 
Outras Total 

Bens de Domínio Público, património 
histórico, artístico e cultural 

0  0  0  0  

Ativos Fixos em concessão 0  0  0  0  

Outros ativos fixos tangíveis         

Terrenos e Recursos Naturais 0  0  0  0  

Edifícios e outras construções 0  0  0  0  

Equipamento básico 0  0  0  0  

Equipamento de transporte 0  0  0  0  

Equipamento administrativo 263.594  0  0  263.594  

Equipamentos biológicos 0  0  0  0  

Outros 12.653  0  0  12.653  

Ativos fixos tangíveis em curso 0  0  0  0  

Total 276.248  0  0  276.248  
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5.2. B-Ativos fixos tangíveis – Diminuições 

RUBRICAS 

Diminuições 

Alienação 
título oneroso 

Transferência 
ou troca 

Fusão, Cisão, 
reestruturação 

Outras Total 

Bens de Domínio Público, património histórico, 
artístico e cultural 

0 0 0 0 0 

Ativos Fixos em concessão 0 0 0 0 0 

Outros ativos fixos tangíveis           

Terrenos e Recursos Naturais 0 0 0 0 0 

Edifícios e outras construções 0 0 0 0 0 

Equipamento básico 0 0 0 0 0 

Equipamento de transporte 0 0 0 0 0 

Equipamento administrativo 0 0 0 2.082 2.082 

Equipamentos biológicos 0 0 0 0 0 

Outros 0 0 0 0 0 

Ativos fixos tangíveis em curso 0 0 0 0 0 

Total 0 0 0 2.082 2.082 

10. Inventários 

Em 31 de dezembro de 2019 a rubrica “Inventários” apresentou a seguinte composição: 

Rubrica 
(1) 

Quantia 
bruta 

(2) 

Imparidades 
Acumuladas 

(3) 

Quantia 
recuperável 
(4)=(2)-(3) 

Mercadorias 0 0 0 

Matérias Primas, subsidiárias e de consumo 5.192 0 5.192 

Produtos acabados e intermédios 0 0 0 

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0 0 0 

Produtos e trabalhos em curso 0 0 0 

Total 5.192 0 5.192 

10.2 Inventários: Movimentos do período 

Rubrica 
Quantia 

escriturada 
inicial 

Movimentos do período 
Quantia 

escriturada 
final 

Compras  
Líquidas 

Consumos 
/gastos 

Outras 
reduções 

inventários 

Outros 
aumentos 

inventários 

Mercadorias 0 0 0 0 0 0 

Matérias Primas, subsidiárias e de consumo 4.469 5.982 5.259 0 0 5.192 

Produtos acabados e intermédios 0 0 0 0 0 0 

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0 0 0 0 0 0 

Produtos e trabalhos em curso 0 0 0 0 0 0 

Total 4.469 5.982 5.259 0 0 5.192 

As compras líquidas foram no valor de 5.982 EUR e os consumos de 5.259 EUR. 

13. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 

No exercício de 2019 não ocorreu nada a assinalar a este título. 
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14. Rendimento de transação sem contraprestação 

Nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 56.º dos estatutos da ERS, constituem receita 

desta Entidade as taxas de registo, as contribuições regulatórias, as taxas de licenciamento e as 

taxas de vistoria. Estes montantes são reconhecidos com a emissão de uma nota de 

liquidação/Documento Único de Cobrança (DUC). 

• A taxa de registo é reconhecida no momento do registo do prestador de cuidados de saúde na 

ERS. 

• A contribuição regulatória é emitida 12 meses após a obrigação legal de registo no Sistema de 

Registo de Entidades Reguladas (SRER), sendo efetuada a sua especialização de acordo 

com o período a que diz respeito. 

• A taxa de vistoria é reconhecida quando esta última é solicitada à ERS. 

Relativamente a infrações cuja apreciação seja da sua competência, incumbe à ERS desencadear 

os procedimentos sancionatórios adequados, adotar as necessárias medidas cautelares e aplicar 

as devidas sanções. Nos termos do n.º 2 do artigo 56.º dos estatutos da ERS, 40% do valor das 

coimas reverte para a ERS e 60% para os cofres do Estado. Também neste caso, o reconhecimento 

destes montantes é efetuado no momento da decisão de aplicação da coima e não pelo seu 

recebimento efetivo. 

A 31 de dezembro de 2019, os rendimentos do período reconhecidos em resultados, e as quantias 

por receber, tiveram a seguinte composição: 

Tipo de Rendimento 

Rendimentos do período 
reconhecidos 

Quantias por receber 
Adiantamentos 

recebidos 

Resultados 
Património  

Líquido 
Início do  
período 

Final do  
período 

Impostos diretos 0  0  0  0  0  

Impostos indiretos 0  0  0  0  0  

Contribuições para sistemas de 
proteção social e subsistemas de 
saúde 

0  0  0  0  0  

Taxas 8.734.552  0  4.053.099  3.623.703  0  

Multas e outras penalidades 334.880  0  274.791  262.045  0  

Transferências sem condição 0  0  0  0  0  

Transferências com condição 0  0  0  0  0  

Subsídios sem condição 0  0  0  0  0  

Subsídios com condição 0  0  0  0  0  

Legados, ofertas e doações 0  0  0  0  0  

Outros   0  0  0  0  

Total 9.069.432  0  4.327.890  3.885.748  0  
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17. Acontecimento após a data de relato 

Não são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes com impacto significativo nas 

Demonstrações Financeiras a 31 de dezembro de 2019. 

Após o encerramento do exercício, e até à elaboração do presente relatório, não se registaram 

outros factos suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas. 

18. Instrumentos Financeiros 

a) Aplicações Financeiras de curto prazo 

No exercício de 2019, a ERS não teve aplicações financeiras. 

b) Ativos Financeiros mensurados ao custo amortizado 

Clientes 

A ERS reconhece a dívida de clientes no momento da emissão das notas de liquidação de taxas e 

coimas. As perdas por imparidade são registadas tendo em consideração informação histórica dos 

saldos vencidos e não recebidos, tendo sido utilizada a regra fiscal para o cálculo destas 

imparidades. 

No ano de 2019, efetuou-se um esforço para recuperar os saldos vencidos, bem como para análise 

dos clientes com dívida, no sentido de verificar se ainda estavam com atividade aberta, e por isso 

sujeitos à regulação da ERS. 

Desta verificação resultou a existência de múltiplas situações de (in)atividade de entidades 

registadas na ERS (cessadas em IVA; cessadas em IVA e IR; registo de dissolução e encerramento 

da liquidação), e de entidades com Plano Especial de Revitalização (PER) ou processo de 

insolvência. Tendo em conta que as situações detetadas têm reflexo nas demonstrações financeiras 

da ERS, adotaram-se os seguintes procedimentos: 

• Entidades cessadas em IVA 

A cessação da atividade, em termos de IVA, não determina a extinção da empresa, a qual só 

se verifica no momento do encerramento da liquidação da sociedade, que precede a dissolução 

da sociedade. Estes procedimentos de dissolução e liquidação das sociedades estão previstos 

nos artigos 141.º e seguintes do Código das Sociedades Comerciais (CSC). Assim, uma 
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sociedade inativa (sem atividade), que não tenha ainda sido liquidada, continua a ter existência 

jurídica e continua a ter obrigações. 

Neste sentido, os valores em dívida destas entidades foram considerados clientes de cobrança 

duvidosa e efetuou-se o cálculo das imparidades. 

• Entidades com PER, processos de insolvência ou convertidos  

Independentemente de existirem ou não créditos reclamados e sabendo que a ERS não é um 

credor privilegiado, o procedimento adotado foi transferir estas dívidas para clientes de cobrança 

duvidosa e calcularam-se as imparidades. 

• Entidades coletivas cessadas em IVA e IR 

No caso de cessação em IVA e IR (situação verificada no Portal das Finanças), a entidade 

coletiva encontra-se extinta juridicamente (artigo 160.º do CSC). A cessação, em termos de IRC, 

apenas ocorrerá no momento em que a empresa será encerrada em termos jurídicos, ou seja, 

quando ocorre o encerramento da liquidação. Para efeitos de IRC, conforme o disposto no n.º 5 

do artigo 8.º do CIRC, relativamente às entidades com sede ou direção efetiva em território 

português, a cessação ocorre na data do encerramento da liquidação, ou na data da fusão ou 

cisão, quanto às sociedades extintas em consequência destas. 

Note-se que, muito embora a responsabilidade pela permanente atualização do seu registo junto 

da ERS seja de cada prestador de cuidados de saúde, tem vindo a verificar-se que, com alguma 

frequência, tal não é assegurado. 

Nestes casos ocorrem duas situações: 

a) Para as notas de liquidação em dívida criadas após a data de dissolução/liquidação e que 

são anteriores a 2019, registou-se uma correção na conta 68; 

b) Para as notas de liquidação criadas antes da data de dissolução/liquidação e que estão 

pendentes, efetuou-se o registo em “Clientes de cobrança duvidosa”, e o cálculo das 

imparidades. 
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• Entidades em dissolução, liquidação, encerramento de liquidação e regularização 

No caso das entidades que, pela consulta ao Portal do Ministério da Justiça, já têm registo da 

dissolução e encerramento da liquidação e que, por tal, se encontram juridicamente extintas,  

por força do disposto no artigo 160.º do CSC, podem ocorrer duas situações: 

a) Para as notas de liquidação em dívida criadas após a data de dissolução/liquidação e que 

são anteriores a 2019, registou-se uma correção na conta 68; 

b) Para as notas de liquidação criadas antes da data de dissolução/liquidação e que estão 

pendentes, efetuou-se o registo em “Clientes de cobrança duvidosa”, e o cálculo das 

imparidades. 

Para as restantes entidades que estão ativas na ERS e que têm dívidas, foi atualizado o cálculo 

das imparidades com base na informação histórica e seguindo a regra fiscal. 

Descrição 
Valor 
bruto 

Perdas por 
imparidade 
acumuladas 

Valor 
líquido 

Saldos Ativos: 

Clientes correntes:       

Clientes conta corrente 796.595 0 796.595 

Clientes Títulos a receber 0 0 0 

Clientes títulos a descontar 0 0 0 

Clientes cobrança duvidosa 3.089.152 2.254.769 834.383 

Total 3.885.747 2.254.769 1.630.978 

 

Perdas por imparidade 2019 2018 

Saldo a 1 de janeiro 2.394.734 2.802.624 

Aumento 0 11 689 

Reversão 139 965 0 

Regularizações 0 -419.579 

Total 2.254.769 2.394.734 

Na tabela acima verifica-se que o saldo de clientes com perdas por imparidades acumuladas 

diminuiu, uma vez que houve uma reversão de perdas por imparidades no valor de 139.965 EUR. 

Outras Contas a receber 

Esta conta engloba essencialmente os rendimentos de contribuições regulatórias de 2019 que se 

estima existir no ano de 2020. 
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Descrição Valor 

Acréscimos de rendimentos 4.328.255 

Total 4.328.255 

c) Passivos Financeiros mensurados ao custo amortizado 

Outras Contas a Pagar 

Descrição 2019 2018 

Remunerações a liquidar 461.509 439.911 

Transferências para a AdC 1.048.761 995.476 

Penhoras (funcionários) 0 0 

Coimas a entregar ao Estado – 60% 327.147 299.163 

Outros acréscimos de gastos 15.075 28.825 

Total 1.852.491 1.763.375 

Esta conta engloba as rubricas de encargos de 2019 que serão pagos, previsivelmente, no ano de 

2020. O valor das “Coimas a entregar ao Estado” apenas são entregues quando forem recebidos 

dos clientes. 

19. Benefícios dos empregados 

Os benefícios de curto prazo dos empregados incluem salários, isenção de horários, retribuições 

eventuais por trabalho extraordinário, subsídio de alimentação, subsídios de férias e de Natal, abono 

para falhas e outros benefícios de acordo com o estipulado no Regulamento Interno da Estrutura 

Organizativa, Admissão, Carreiras, Remuneração e Disciplina no Trabalho da ERS. São ainda 

incluídas aqui as contribuições para a Segurança Social e para a Caixa Geral de Aposentações, de 

acordo com a incidência contributiva decorrente da legislação aplicável. 

Descrição 2019 2018 

Remuneração dos órgãos sociais 309.003 305.572 

Remunerações do pessoal 2.496.770 1.914.699 

Encargos sobre remunerações 627.846 507.827 

Seguros 24.357 14.533 

Outros gastos com pessoal 0 0 

Total 3.457.976 2.742.631 

23. Fornecimentos e Serviços Externos 

As despesas em fornecimentos e serviços foram superiores em 7,45% face a 2018, tendo-se 

repartido de acordo com o descrito na tabela seguinte: 
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Descrição 2019 2018 

Trabalhos especializados 596.206 515.171 

Publicidade e propaganda 1.988 3.537 

Vigilância e segurança 16.464 21.463 

Honorários 53.549 207.029 

Conservação e reparação 172.292 38.795 

Serviços bancários 16.779 14.244 

Material de Consumo 17.914 14.400 

Eletricidade 34.727 37.449 

Combustíveis 8.906 7.115 

Água 3.802 3.281 

Deslocações e Estadas 41.901 40.963 

Rendas e alugueres 209.125 210.452 

Comunicação 99.546 77.087 

Seguros 5.922 4.443 

Despesas de Representação 1.913 36 

Limpeza, Higiene e Conforto 28.814 19.582 

Outros Serviços 5.027 8.071 

Total 1.314.875 1.223.118 

24. Outros Gastos e Perdas 

Incluem-se aqui as quantias reembolsadas aos prestadores de cuidados de saúde relativas a taxas 

cobradas em períodos anteriores, as regularizações referidas no ponto 18 deste Anexo e os valores 

que se prevê transferir para a Autoridade da Concorrência. 

25. Outros rendimentos e ganhos 

Os juros de mora são reconhecidos como rendimentos e calculados na altura da execução de dívida 

e registados em conta própria. Os outros rendimentos e ganhos dos exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2019 foram como se segue: 

Rubrica 2019 2018 

Juros de Mora 7.064 2.706 

Ganhos em inventários  0 162 

Rendimentos e ganhos em investimentos não financeiros  0 129 

Correções relativas a períodos anteriores  0 17 913 

Total 7.064 20 911 

 

26. Resultados transitados 

A entidade não dispõe, de acordo com os seus estatutos, de capital social. Na rubrica de capitais 

próprios é reconhecido, anualmente, o resultado líquido obtido em cada período. Os valores de 
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resultado líquido de 2018 foram transferidos para resultados transitados, nos termos do estipulado 

no n.º 5 do artigo 38.º dos estatutos da ERS. 

Rubrica Saldo Inicial 
Movimentos no exercício  

Saldo Final 
Aumento Diminuição 

Resultados transitados 29.466.121 3.566.833 0 33.032.954 

Total 29.466.121 3.566.833 0 33.032.954 

 

Outras informações  

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das 

operações a partir dos livros e registo contabilístico da Entidade, e mantidas de acordo com os 

princípios contabilísticos geralmente aceites. 

O Conselho de Administração informa que a situação da Entidade perante a Segurança Social e a 

Caixa Geral de Aposentações se encontra regularizada, dentro dos prazos legalmente estipulados. 

Finalmente, importa frisar que a emergência de saúde pública e situação excecional que se vive no 

momento em que este documento é elaborado, face à epidemia SARS-CoV-2 e à infeção 

epidemiológica por COVID-19, implica que a ERS terá de repensar o seu funcionamento e acima 

de tudo, a sua intervenção no sistema de saúde, dando resposta a novos desafios num 

enquadramento financeiro, económico e social que se antevê particularmente difícil. 
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Entidade Reguladora da Saúde

Exercício: 2019 EURO

Balanço

Notas 2019 2018

Ativos fixos tangíveis 5 747.959,03 629.371,66

Propriedades de investimento  0,00 0,00

Ativos intangíveis 3 305.544,57 244.429,43

Ativos Biológicos  0,00 0,00

Participações financeiras  0,00 0,00

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis  0,00 0,00

Acionistas / sócios / associados 0,00 0,00

Outros ativos financeiros  0,00 0,00

Ativos por impostos diferidos  0,00 0,00

Subtotal 1.053.503,60 873.801,09

Inventários 10 5.191,52 4.469,45

Ativos biológicos  0,00 0,00

Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis  0,00 0,00

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis  0,00 0,00

Clientes, contribuintes e utentes 18 1.630.978,70 1.933.156,24

Estado e outros entes públicos  0,00 0,00

Outras contas a receber 18 4.328.255,24 4.165.229,59

Diferimentos 34.448,61 39.249,15

Ativos financeiros detidos para negociação  0,00 0,00

Outros ativos financeiros  0,00 0,00

Caixa e depósitos 1.2 31.036.377,99 27.780.424,01

Subtotal 37.035.252,06 33.922.528,44

Total do ativo 38.088.755,66 34.796.329,53

Património Líquido

Património/Capital   0,00 0,00

Ações (quotas) próprias  0,00 0,00

Outros instrumentos de capital próprio  0,00 0,00

Prémios de emissão 0,00 0,00

Reservas 0,00 0,00

Resultados Transitados 26 33.032.954,27 29.466.121,40

Ajustamentos em ativos financeiros  0,00 0,00

Excedentes de revalorização  0,00 0,00

Outras variações no Património Líquido  0,00 0,00

Resultado líquido do período 26 3.194.691,08 3.566.832,87

Dividendos antecipados  0,00 0,00

 

    Total do património líquido 36.227.645,35 33.032.954,27
Passivo

  

Provisões  0,00 0,00

Financiamentos obtidos  0,00 0,00

Fornecedores de investimentos  0,00 0,00

Responsabilidades por benefícios pós-emprego 0,00 0,00

Passivos por impostos diferidos  0,00 0,00

Outras contas a pagar 0,00 0,00

Subtotal 0,00 0,00

 

Credores por transferências e subsídios concedidos  0,00 0,00

Fornecedores 783,94 0,00

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes  0,00 0,00

Estado o outros entes públicos  0,00 0,00

Financiamentos obtidos  0,00 0,00

Fornecedores de investimentos 7.835,10 0,00

Outras contas a pagar 18 1.852.491,27 1.763.375,26

Diferimentos  0,00 0,00

Passivos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00

Outros passivos financeiros 0,00 0,00

Subtotal 1.861.110,31 1.763.375,26

Total do Passivo 1.861.110,31 1.763.375,26

Total do património Líquido e do passivo 38.088.755,66 34.796.329,53

O Conselho de Administração

O Contabilista Certificado

  Passivo corrente

ATIVO

Ativo não corrente

 Ativo corrente

PATRIMÓNIO LÍQUIDO E PASSIVO

  Passivo não corrente
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Entidade Reguladora da Saúde

Exercício: 2019 EURO

Demonstração dos Resultados

Código de Contas Notas

2019 2018

70 Impostos, contribuições e taxas 14 9.069.432,21 8.659.160,31

71 Vendas 0,00 0,00

72 Prestações de serviços e concessões 0,00 184,35

75 Transferências e subsídios correntes obtidos 0,00 0,00

73 Variações nos inventários da produção 0,00 0,00

74 Trabalhos para a própria entidade 0,00 0,00

61 Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 10.2 -5.258,52 -8.132,76

62 Fornecimentos e serviços externos 23 -1.314.875,12 -1.223.120,05

63 Gastos com pessoal 19 -3.457.976,00 -2.742.631,30

60-603 Transferências e subsídios concedidos 0,00 0,00

603 Prestações sociais 0,00 0,00

652-7622 Imparidade de inventarios (perdas/reversões) 0,00 0,00

651-7621 Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 18 139.965,00 -11.688,71

67-763 Provisões (aumentos/reduções) 0,00 0,00

653+657-7623-7627 Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 0,00 0,00

77-66 Aumentos/reduções de justo valor 0,00 0,00

78 Outros rendimentos e ganhos 25 7.063,76 20.910,66

68 Outros gastos e perdas 24 -1.035.342,91 -891.997,40

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 3.403.008,42 3.802.685,10

64-761 Gastos / reversões de depreciação e de amortização 3 e 5 -208.317,34 -235.852,23

654+655+656-7624-7625-7626 Imparidade de ativos depreciáveis / amortizáveis (perdas/reversões) 0,00 0,00

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 3.194.691,08 3.566.832,87

79 Juros e rendimentos similares obtidos 0,00 0,00

69 Juros e gastos similares suportados 0,00 0,00

Resultado antes de impostos 3.194.691,08 3.566.832,87

812 Impostos sobre o rendimento do periodo 0,00 0,00

Resultado liquido do periodo 3.194.691,08 3.566.832,87

O Conselho de Administração

O Contabilista Certificado

Exercícios
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Entidade Reguladora da Saúde

Exercício: 2019 EURO

Demonstração de Fluxos de Caixa (Método Direto)

Notas 2019 2018

Fluxos de caixa das atividades de operacionais

Recebimentos de clientes 8.894.035,82 8.452.664,62

Recebimentos de contribuintes 0,00 0,00

Recebimentos de utentes 0,00 0,00

Pagamentos a fornecedores -1.648.570,08 -1.719.887,35

Pagamentos ao pessoal -3.486.414,05 -2.585.493,86

Caixa gerada pelas operações 3.759.051,69 4.147.283,41

Outros recebimentos/pagamentos 0,00 0,00

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a) 3.759.051,69 4.147.283,41

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Ativos fixos tangíveis -259.730,06 -92.980,00

Ativos intangíveis -243.367,65 -179.629,00

Propriedades de investimento 0,00 0,00

Investimentos financeiros 0,00 0,00

Outros ativos 0,00 0,00

Recebimentos provenientes de:

Ativos fixos tangíveis 0,00 129,29

Ativos intangíveis 0,00 0,00

Propriedades de Investimento 0,00 0,00

Investimentos financeiros 0,00 0,00

Outros ativos 0,00 0,00

Subsídios ao investimento 0,00 0,00

Transferências de capital 0,00 0,00

Juros e rendimentos similares 0,00 27.717,19

Dividendos 0,00

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) -503.097,71 -244.762,52

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos 0,00 0,00

Realizações de capital e de outros instrumentos de capital 0,00 0,00

Cobertura de prejuízos 0,00 0,00

Doações 0,00 0,00

Outras operações de financiamento 0,00 0,00

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos 0,00 0,00

Juros e gastos similares 0,00 0,00

Dividendos 0,00 0,00

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital 0,00 0,00

Outras operações de financiamento 0,00 0,00

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (c) 0,00 0,00

Variação de caixa e seus equivalentes (a + b + c) 3.255.953,98 3.902.520,89

Efeitos das diferenças de câmbio 0,00 0,00

Caixa e seus equivalentes no início do período 1.2 27.780.424,01 23.877.903,74

Caixa e seus equivalentes no fim do período 1.2 31.036.377,99 27.780.424,01

CONCILIAÇÂO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDOS DE GERÊNCIA

Caixa e seus equivalentes no início do período 27.780.424,01 23.877.903,74

- Equivalentes a caixa no início do período 0,00 0,00

- Variações cambiais de caixa no início do período

= Saldo da gerência anterior 27.780.424,01 23.877.903,74

De execução orçamental 27.648.460,37 23.777.538,90

De operações de tesouraria 131.963,64 100.364,84

Caixa e seus equivalentes no fim do período 31.036.377,99 27.780.424,01

- Equivalentes a caixa no fim do período 0,00 0,00

- Variações cambiais de caixa no fim do período

= Saldo para a gerência seguinte 31.036.377,99 27.780.424,01

De execução orçamental 30.902.382,87 27.648.460,37

De operações de tesouraria 133.995,12 131.963,64

O Conselho de Administração

O Contabilista Certificado

Rúbricas
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Anexo II – Demonstrações orçamentais 

Desde a entrada em vigor da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 

151/2015, de 11 de setembro, alterada pela Lei n.º 2/2018, de 29 de janeiro e pela Lei n.º 37/2018, 

de 7 de agosto, o orçamento da ERS passou a integrar o Orçamento do Estado, pelo que se mantêm 

os registos na ótica orçamental de forma a garantir o integral cumprimento das obrigações de 

reporte à Direção Geral do Orçamento. 

A Norma de Contabilidade Publica n.º 26 (NCP 26), constante do Sistema de Normalização 

Contabilística para a Administração Pública, e que regula a contabilidade orçamental, considera que 

o objetivo das Demonstrações Orçamentais é proporcionar informação acerca do orçamento inicial, 

das alterações orçamentais, da execução das despesas e das receitas orçamentais, dos 

pagamentos e recebimentos e do desempenho orçamental. 

Seguindo o número 12 da NCP 26, apresenta-se o Anexo às Demonstrações Orçamentais a 31 de 

dezembro de 2019. 

1. Alterações orçamentais da receita 

Rúbrica Descrição Tipo 

 

Previsões  
Iniciais 

Alterações orçamentais 
Previsões  
Corrigidas Inscrições 

Reforços 
Diminuições 
Anulações 

Créditos  
Especiais 

040199 Taxas diversas P 9.133.850   0   150.000   0   8.983.850   

040201 Juros de Mora P 6.000   1.500   0   0   7.500   

040299 Multas e penalidades diversas P 160.000   150.000   1.500   0   308.500   

070299 Outros P 150   0   0   0   150   

160101 Na posse do serviço M 0   27.648.460   0   0   27.648.460   

  Total   9.300.000   27.799.960   151.500   0   36.948.460   

No orçamento da ERS para o ano de 2019 previa-se uma receita de 9.300.000 EUR. 

No decurso do ano, foram efetuadas alterações permutativas que totalizaram 151.500 EUR. As 

modificações, que não alteraram os montantes globais do orçamento, visaram reforçar rubricas 

orçamentais cujas receitas efetivas ultrapassaram as previsões iniciais. 

A alteração modificativa correspondeu à incorporação do saldo de gerência transitado do ano de 

2018. 
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2. Alterações orçamentais da despesa 

Rúbrica Descrição Tipo 
Dotações  
Iniciais 

Alterações orçamentais 
Dotações  
Corrigidas Inscrições 

Reforços 
Diminuições 
Anulações 

Créditos  
Especiais 

010102 Órgãos sociais P 188.443   63.729   0   0   252.172   

010104A0 C.I.T - Pessoal em Funções P 1.787.616   733.223   0   0   2.520.839   

010104D0 C.I.T - Novos Postos de Trabalho P 1.330.860   0   610.872   0   719.988   

010107 Pessoal em regime de tarefa ou avença P 131.473   35.000   150   0   166.323   

010111 Representação P 177.848   24.111   0   0   201.959   

010113 Subsídio de refeição P 156.151   1.193   0   0   157.344   

010114SF Subsídio de férias P 274.493   55.361   0   0   329.854   

010114SN Subsídio de Natal P 274.493   57.234   0   0   331.727   

010202 Horas extraordinárias P 80.000   18.000   0   0   98.000   

010204B0 Ajudas de custo em território nacional P 50.000   4.668   0   0   54.668   

010205 Abono para falhas P 1.035   542   0   0   1.577   

010214C0 Outros abonos P 20.988   13.269   0   0   34.257   

010305A0.A0 Caixa Geral de Aposentações P 63.320   36.872   0   0   100.192   

010305A0.B0 Segurança Social P 810.281   128.717   0   0   938.998   

010306 Acidentes em serviço e doenças profissionais P 40.176   4.679   4.270   0   40.585   

020102 Combustíveis e lubrificantes P 30.000   0   9.126   0   20.874   

020108C0 Outros P 10.500   3.000   0   0   13.500   

020117 Ferramentas e utensílios P 3.648   0   500   0   3.148   

020121 Outros bens P 15.000   5.000   0   0   20.000   

020201B0 Encargos das instalações P 45.000   8.500   2.000   0   51.500   

020202 Limpeza e higiene P 30.000   8.000   0   0   38.000   

020203 Conservação de bens P 136.503   10.500   68.074   0   78.929   

020204C0 Outros P 236.760   43.600   10.000   0   270.360   

020205C0 Outros P 0   4.500   0   0   4.500   

020209B0 Comunicações Fixas de Dados P 6.000   0   1.600   0   4.400   

020209C0 Comunicações Fixas de Voz P 7.200   4.600   0   0   11.800   

020209F0 Outros Serviços de Comunicações P 51.360   45.000   0   0   96.360   

020211 Representação dos serviços P 2.000   0   1.000   0   1.000   

020212A0 Estágios profissionais na AP - seguro profissional P 1.000   0   500   0   500   

020212B0 Outras -Seguros não relacionados com estas situações P 11.600   0   2.000   0   9.600   

020213 Deslocações e estadas P 80.000   3.500   9.000   0   74.500   

020214B0 Serviços de natureza jurídica P 35.000   0   1.000   0   34.000   

020214D0 Outros P 252.150   0   59.600   0   192.550   

020215B0 Outras P 50.000   32.000   2.500   0   79.500   

020217C0 Outra P 18.000   0   11.500   0   6.500   

020218 Vigilância e segurança P 30.000   0   6.500   0   23.500   

020219A0B0 Outros P 35.000   1.000   3.800   0   32.200   

020220B0 Pagamentos ESPAP P 2.500   0   2.500   0   0   

020225 Outros serviços P 40.000   22.000   0   0   62.000   

040802C0 Estágio profissional ao abrigo DL 66/2011 P 26.000   0   16.000   0   10.000   

060203A0 Outras P 94.329   0   16.000   0   78.329   

060203B0 Outras despesas correntes P 0   6.950   0   0   6.950   

070106 Material de transporte P 50.000   0   3.875   0   46.125   

070107B0.C0 Outros P 165.000   133.875   0   0   298.875   

070108B0.B0 OUTROS P 973.400   0   591.256   0   382.144   

070110B0.B0 OUTROS P 86.100   0   75.000   0   11.100   

Total 1.508.623   1.508.623   0     
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O orçamento da ERS previa a realização de despesas no montante de 5.698.471 EUR. 

As alterações permutativas, no valor total de 1.508.623 EUR e sem impacto no valor global do 

orçamento, visaram dotar as rubricas com valores que permitissem cobrir as despesas realizadas. 

3. Alterações ao plano plurianual de investimentos 

No Plano de Atividades para o ano de 2019 não constaram investimentos com um período temporal 

superior a um ano.  

4. Operações de Tesouraria 

Os movimentos ocorridos nas contas de operações de tesouraria foram os que se apresentam na 

tabela seguinte. 

Código de  
Contas 

Designação Saldo Inicial Recebimentos Pagamentos Saldo Final 

071 Recebimentos de Operações de Tesouraria 131.964 500.640 0 632.603 

071 Pagamentos de Operações de Tesouraria 0 0 498.608 -498.608 

Total 133.995 

No exercício dos seus poderes sancionatórios relativos a infrações cuja apreciação seja da sua 

competência, incumbe à ERS desencadear os procedimentos adequados, adotar as necessárias 

medidas cautelares e aplicar as devidas sanções.  

No cumprimento do n.º 2 do artigo 56.º dos estatutos da ERS, os movimentos ocorridos nas contas 

de operações de tesouraria correspondem aos 60% dos valores das coimas cobradas que revertem 

para os cofres do Estado. 

5. Contratação administrativa 

5.1. Situação dos contratos 

Dos 36 contratos administrativos de valor superior a 5.000 EUR celebrados no ano de 2019, 23 

foram para aquisições/prestações de bens de serviços e 13 para aquisições de bens e 

equipamentos, conforme descrito na tabela abaixo. 
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Entidade 

Contrato 
Pagamentos no período 

(Valores c/IVA) 

Pagamentos acumulados 
(Valores c/IVA) 

Objeto Data 
Preço 

Contratual 
Trabalhos Normais Trabalhos Normais 

IMD - CONSULTORIA E 
INOVAÇÃO, LDA.  

Aquisição de serviços para constituição de 
equipa externa de acompanhamento para o 
projeto Inteligência Artificial 

27/12/2019 39.360 8.610 8.610 

2007 COM, LDA.  
Aquisição de dois equipamentos de rede 
do tipo top-of-rack para o Datacenter. 

27/12/2019 17.218 17.218 17.218 

IMD - CONSULTORIA E 
INOVAÇÃO, LDA.  

Aquisição de serviços para a definição de 
um plano estratégico para os sistemas de 
informação 

13/11/2019 8.610 8.610 8.610 

Iten Solutions, Sistemas de 
Informação, S.A.  

Aquisição de licenças Microsoft 20/12/2019 57.908 57.908 57.908 

Ubiquity Tecnology, Lda  
Aquisição de serviços de consultoria 
tecnológica para desenvolvimento de 
novas funcionalidades no SRER.  

13/12/2019 17.435 13.948 13.948 

JUSTBIT - SERVICOS DE 
TELECOMUNICACOES E 
GESTAO INDUSTRIAL LDA  

Aquisição de uma UPS (Unidade 
Ininterrupta de Energia) para redundância 
da UPS existente, assim como a respetiva 
adaptação da infraestrutura elétrica 

06/12/2019 41.021 41.021 41.021 

Gonksys, S.A.  

aquisição e implementação de uma 
solução de storage, redundante e em alta 
disponibilidade com o equipamento 
existente, garantindo a continuidade aos 
sistemas 

12/12/2019 71.032 71.032 71.032 

Seixas & Simões  
Aquisição de mobiliário de escritório para 
as instalações da Entidade Reguladora da 
Saúde.  

12/12/2019 9.133 9.133 9.133 

CTT - Correios de Portugal, SA  
Aquisição de uma base de dados dos CTT 
para o projeto Sistema de Informação 
Geográfica 

28/11/2019 53.884 29.953 29.953 

Seixas & Simões  
Aquisição de mobiliário para o auditório do 
1.º andar das instalações da Entidade 
reguladora da Saúde 

05/11/2019 7.835 0 0 

Português Claro - Soluções de 
Comunicação Em Linguagem 
Clara, Lda.  

Aquisição de serviços destinados à revisão 
e simplificação de ofícios institucionais e 
análise do site da Entidade Reguladora da 
Saúde 

03/12/2019 22.374 11.187 11.187 

ESRI Portugal, SA  
Renovação do contrato anual de licenças 
do software ArcGIS. 

14/11/2019 12.300 12.300 12.300 

Primavera Business Software 
Solutions, S.A.  

Aquisição de serviços de suporte técnico e 
manutenção ao ERP Primavera. 

31/10/2019 19.284 19.284 19.284 

Primavera Business Software 
Solutions, S.A.  

Renovação do contrato de continuidade 
das licenças de software do ERP 
Primavera. 

28/10/2019 6.559 6.559 6.559 

Ubiquity Tecnology, Lda  

Manutenção para o Sistema de Registo de 
Estabelecimentos Regulados (SRER) e 
Sistema de Gestão de Reclamações 
(SGREC) em regime de Bolsa de Horas 

09/09/2019 49.200 35.141 39.409 

KAIZEN INSTITUTE 
PORTUGAL, TRAINING, 
UNIPESSOAL LDA  

Apoio ao desenho e implementação de 
melhoria dos processos no âmbito do 
registo e licenciamento simplificado, 
licenciamento ordinário e fiscalizações 

28/10/2019 22.140 8.856 8.856 

JUSTBIT - SERVICOS DE 
TELECOMUNICACOES E 
GESTAO INDUSTRIAL LDA  

Aquisição de uma solução de bastidores 
com três módulos - melhorias no 
Datacenter, extinção de incêndio e 
climatização 

22/10/2019 92.189 92.189 92.189 
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Entidade 

Contrato 
Pagamentos no período 

(Valores c/IVA) 

Pagamentos acumulados 
(Valores c/IVA) 

Objeto Data 
Preço 

Contratual 
Trabalhos Normais Trabalhos Normais 

ESBOÇO CURIOSO, LDA.  

Realização do programa de 
desenvolvimento de equipas e alinhamento 
organizacional da Entidade Reguladora da 
Saúde 

27/09/2019 22.140 16.605 16.605 

Urbanos Soluções, S.A.  
Prestação de serviços para a organização 
do acervo documental da Entidade 
Reguladora da Saúde. 

10/09/2019 18.425 18.425 18.425 

Luís Leitão Marques Vale Lima  

Aquisição de serviços de assessoria 
jurídica, patrocínio judiciário e emissão de 
pareceres, estudo e resposta a questões 
colocadas. 

04/09/2019 15.314 12.251 12.251 

Luís Neiva Nunes de Oliveira  
Aquisição de serviços jurídicos em matéria 
do Direito do Trabalho 

19/08/2019 19.680 8.000 8.000 

Rui Álvaro Silva - Design 
Unipessoal, Lda.  

Aquisição de serviços necessários para o 
cumprimento do plano de renovação da 
imagem institucional da ERS. 

28/08/2019 19.299 19.299 19.299 

RIS2048  
Aquisição de licenças Microsoft Windows 
Server 2019 e MS SQL 2017 

20/08/2019 9.504 9.504 9.504 

Divultec - Serviços de 
Informática, Lda.  

Aquisição de computadores Desktop, 
monitores, suportes de monitores, teclados 
e ratos para os colaboradores da Entidade 
Reguladora da Saúde (ERS) 

03/09/2019 12.719 12.719 12.719 

Engicloud, Lda.  
Empreitada de Intervenção nos Pisos 1.º e 
5.º das Instalações da Entidade 
Reguladora da Saúde 

18/06/2019 19.812 8.000 8.000 

Consulmark 2 - Estudos de 
Mercado e Trabalho de Campo, 
Lda.  

Aquisição de serviços para a realização de 
um estudo sobre a satisfação dos utentes 
dos centros de saúde 

03/07/2019 14.453 14.453 14.453 

NeoSistemas - Gabinete de 
Estudos e Gestão de Empresas, 
Lda  

Aquisição de serviços para elaboração de 
manual de controlo interno 

03/07/2019 13.284 13.284 13.284 

Portugal Telecom Imobiliária, 
S.A.  

Implementação de um serviço de call 
center para atendimento de 1ª linha da 
Entidade Reguladora da Saúde (ERS) para 
Regulados (prestadores) e Cidadãos 
(utentes) 

26/06/2019 242.809 80.936 80.936 

Quadros & Metas - Consultores 
de Gestão e Formação, Lda  

Aquisição de serviços de formação 
intraorganizacional. 

05/06/2019 14.379 10.873 10.873 

Ricardo Filipe Ferreira Lima  
Aquisição de serviços jurídicos para o 
projeto de recuperação de dívidas à 
Entidade Reguladora da Saúde (ERS). 

20/05/2019 24.574 14.335 14.335 

José Luís da Costa Pinto 
Brandão  

Aquisição de serviços de consultoria clínica 
por um profissional licenciado em medicina, 
inscrito na respetiva ordem profissional 

16/05/2019 11.808 4.800 4.800 

Pedro Miguel da Costa Azevedo 
Almeida  

Aquisição de serviços de consultoria clínica 
por um profissional licenciado em medicina 
dentária, inscrito na respetiva ordem 
profissional 

22/04/2019 11.070 5.250 5.250 

Galp Power, S.A.  
Fornecimento de energia elétrica, em 
mercado liberalizado, para as instalações 
da Entidade Reguladora da Saúde 

30/04/2019 147.600 22.908 22.908 

Ubiquity Tecnology, Lda  

Realização de desenvolvimentos 
informáticos no SRER para integração com 
o sistema de faturação e gestão de créditos 
do ERP Primavera 

22/04/2019 26.568 26.568 26.568 
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Entidade 

Contrato 
Pagamentos no período 

(Valores c/IVA) 

Pagamentos acumulados 
(Valores c/IVA) 

Objeto Data 
Preço 

Contratual 
Trabalhos Normais Trabalhos Normais 

Primavera Business Software 
Solutions, S.A.  

Realização de desenvolvimentos 
informáticos no sistema de gestão de 
faturação e controlo de créditos do ERP 
Primavera 

18/04/2019 20.910 20.910 20.910 

Grupo8 - Vigilância e Prevenção 
Eletrónica, S.A.  

Aquisição de serviços combinados de 
vigilância humana (um vigilante) e de 
ligação a central de receção e 
monitorização de alarmes 

26/01/2019 31.787 14.657 14.657 

Destaca-se que nenhum destes contratos careceu de visto do Tribunal de Contas. 

5.2. Adjudicações por tipo de procedimento 

Tipo 
de 

Contrato 

Concurso 
Público 

Concurso 
Limitado 

Prévia 
Qualificação 

Procedimento 
Negociação 

Diálogo 
Concorrencial 

Ajuste 
Direto 

Total 

Qt. Preço Qt. Preço Qt. Preço Qt. Preço Qt. Preço Qt. Preço 

Empreitada de Obras Publicas  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Aquisições de serviços 1 18425,4 1 242809,4  0 0 0 0 21 443 480 23 704714,6 

Locação ou aquisição de bens 
moveis 

2 218632,1 4 208324,2  0 0 0 0 7 111 678 13 538634,8 

Concessão de Obras Publicas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Conceção de serviços públicos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Sociedades 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Outros 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

6. Transferências e subsídios 

Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do regime jurídico da concorrência (Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, 

alterada pela Lei n.º 23/2018, de 5 de junho), o financiamento da Autoridade da Concorrência (AdC) 

é assegurado pelas prestações das entidades reguladoras sectoriais. Assim, no cumprimento do 

artigo 35.º dos estatutos da AdC (Decreto Lei n.º 125/2014 de 18 de agosto), a ERS procedeu à 

transferência de parte das suas receitas próprias para a AdC. 

Tipo de 
Despesa 

Disposições 
Legais 

Finalidade 
Entidade 

Beneficiaria 
Despesas 

Orçamentadas 
Despesas 

Autorizadas 
Despesas 

Pagas 

Despesas 
autorizadas 
e não pagas 

Devolução 
transferências 

subsídios ocorridos 
no período 

Transferências 
correntes 

DL 125/2014 de 
18 de agosto 
(art.º 35) 

Financiamento 
Autoridade da 
Concorrência 

483.478   483.478   483.478   0 0 
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7. Outras divulgações 

As demonstrações orçamentais que se apresentam seguidamente (demonstração de desempenho 

orçamental, demonstração de execução orçamental da receita e demonstração de execução 

orçamental da despesa) foram elaboradas em conformidade com a Norma de Contabilidade Publica 

26 do Sistema de Normalização Contabilística para a Administração Pública.  
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Anexo III – Balanço social 

1. Introdução 

Compete ao Conselho de Administração da Entidade Reguladora da Saúde (ERS), nos termos do 

disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto – que aprovou a Lei-

quadro das entidades administrativas independentes com funções de regulação da atividade 

económica dos sectores privado, público e cooperativo (doravante, LQER) –, e da alínea d) do n.º 

1 do artigo 40.º dos seus estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto  

(doravante designados por estatutos), elaborar o balanço social, nos termos da lei aplicável – o 

Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, que determina a obrigatoriedade de elaboração do balanço 

social para todos os serviços e organismos da Administração Pública Central, Regional e Local, 

incluindo os institutos públicos que revistam a natureza de serviços personalizados e fundos 

públicos que, no termo de cada ano, tenham um mínimo de 50 trabalhadores ao seu serviço, 

qualquer que seja a respetiva relação jurídica de emprego (n.º 1 do artigo 1.º).  

A ERS, dando cumprimento ao disposto nos diplomas acima citados, elabora o balanço social anual 

com referência a 31 de dezembro 2019, que visa constituir um instrumento relevante de 

planeamento e de gestão, fornecendo um conjunto de indicadores para a área da gestão dos 

recursos humanos e gestão financeira da organização. 

As estatísticas que se apresentam, referentes aos recursos humanos da ERS, basearam-se nos 

dados provenientes da aplicação informática de recursos humanos (ERP Primavera) e naqueles 

que derivam da organização interna. 

 

2. Organigrama 

A estrutura organizacional da ERS é constituída pelos seus órgãos sociais, Conselho de 

Administração, o Fiscal Único e o Conselho Consultivo, e por quatro departamentos operacionais, 

duas unidades autónomas e três gabinetes autónomos, conforme organigrama que se apresenta. 
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Figura III.1 – Organigrama 

 

 

3. Recursos humanos 

Em 31 de dezembro de 2019, encontravam-se ao serviço 96 trabalhadores, distribuídos pelos 

diferentes grupos de pessoal – conforme se apresenta na figura III.2 – a que acresciam os três 

membros do Conselho de Administração.16 

Figura III.2 – Distribuição de recursos humanos por grupo de pessoal 

 

 
16 Durante o ano de 2019 mantiveram-se a exercer funções noutras entidades públicas, em cedência de 
interesse público, duas trabalhadoras pertencentes ao quadro de pessoal da ERS, motivo pelo qual não foram 
consideradas no total de 96 recursos humanos aqui descritos. 
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No que respeita às relações jurídicas de emprego, aos trabalhadores e aos titulares de cargos de 

direção, chefia ou equiparados da ERS é aplicado o regime jurídico do contrato individual de 

trabalho, sem prejuízo do disposto na LQER, nos seus estatutos, no Regulamento Interno da 

Estrutura Organizativa, Admissão, Carreiras, Remuneração e Disciplina no Trabalho, em outros 

regulamentos da ERS e na demais legislação aplicável, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 

52.º dos estatutos.  

No que respeita aos titulares de cargos de direção, chefias ou equiparados, observa-se a 

inexistência de dirigentes intermédios de 2.º grau, sem prejuízo da previsão deste cargo no 

Regulamento Interno da Estrutura Organizativa, Admissão, Carreiras, Remuneração e Disciplina no 

Trabalho da ERS. 

Tabela III.1 – Distribuição dos recursos humanos por grupo de pessoal, sexo e vínculo 

laboral 

 
Dirigente 

Intermédio 
1.º Grau 

Dirigente 
Intermédio 

3.º Grau 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Total 
% do 
total 

Comissão de Serviço 
no âmbito do Código 

do Trabalho 

H 2 1 0 0 3 

15% M 2 9 0 0 11 

T 4 10 0 0 14 

Contrato Individual de 
Trabalho por Tempo 

Indeterminado 

H 0 0 19 10 29 

85% M 0 0 31 22 53 

T 0 0 50 32 82 

Total 

H 2 1 19 10 32 

100% M 2 9 31 22 64 

T 4 10 50 32 96 

% do total 4% 10% 52% 33%     100% 

Relativamente à estrutura etária, reportada a 31 de dezembro de 2019, constatou-se o seguinte: 

• o nível médio etário situava-se nos 40 anos; 

• o maior número de trabalhadores situava-se no intervalo compreendido entre os 35 e os 39 

anos. 
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Figura III.3 – Distribuição de recursos humanos por escalões etários 

 

Tabela III.2 – Nível médio etário e leque etário entre 2017 e 2019 
 

Indicador 2017 2018 2019 

Nível Médio Etário a) 40 40 40 

Leque Etário b) 2,1 2,6 2,6 

a) Somatório das Idades / Total de Efetivos 
b) Trabalhador mais idoso / Trabalhador menos idoso 

 

 

4. Distribuição por género 

No que respeita à distribuição por género, a 31 de dezembro 67% dos trabalhadores pertenciam ao 

sexo feminino. 

Figura III.4 – Distribuição por género 
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5. Estrutura habilitacional 

A licenciatura constitui o nível de formação com maior preponderância. Neste sentido, os recursos 

humanos da ERS, a 31 de dezembro de 2019, encontravam-se distribuídos por nível habilitacional 

conforme a tabela seguinte. 

Tabela III.3 – Estrutura habilitacional 

Grupo / Cargo / Carreira 12.º Ano Licenciatura Mestrado Doutoramento Total 

Dirigente 
Intermédio 1.º 

Grau 

H 0 0 1 1 2 

M 0 1 1 0 2 

T 0 1 2 1 4 

Dirigente 
Intermédio 3.º 

Grau 

H 0 1 0 0 1 

M 0 6 2 1 9 

T 0 7 2 1 10 

Técnico 
Superior 

H 0 11 7 1 19 

M 0 12 16 3 31 

T 0 23 23 4 50 

Assistente 
Técnico 

H 8 2 0 0 10 

M 7 12 3 0 22 

T 15 14 3 0 32 

Total 

H 8 14 8 2 32 

M 7 31 22 4 64 

T 15 45 30 6 96 

% do total 16% 47% 31% 6% 100% 

 
 

Figura III.5 – Estrutura habilitacional 
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Figura III.6 – Estrutura habilitacional em 2018 e 2019 

 

 

6. Admissões e saídas de trabalhadores 

No que respeita a admissões, em 2019 procedeu-se à contratação de 18 dos 27 trabalhadores 

previstos no processo de recrutamento iniciado em 2017. 

Tabela III.4 – Admissões 

Entradas 
Dirigente 

Intermédio de 
1.º Grau 

Dirigente 
Intermédio de 

2.º Grau 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Total 

CIT - Tempo 
Indeterminado 

H 0 0 6 4 10 

M 0 0 3 5 8 

T 0 0 9 9 18 

% Total 0 0 50,0% 50,0% 100,0% 

Em 2019, verificou-se a saída de duas técnicas superiores – uma por sua iniciativa, e outra dentro 

do período experimental. 

Tabela III.5 – Saídas 

Entradas 
Dirigente 

Intermédio de 
1.º Grau 

Dirigente 
Intermédio de 

2.º Grau 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Total 

CIT - Tempo 
Indeterminado 

H 0 0 0 0 0 

M 0 0 2 0 2 

T 0 0 2 0 2 

% Total 0 0 100,0% 0,0% 100,0% 

11%

48%

33%

8%

16%

47%

31%

6%

12.º Ano Licenciatura Mestrado Doutoramento

2018 2019
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A evolução do número total de recursos humanos nos últimos 10 anos encontra-se espelhada na 

figura infra. 

Figura III.7 – Evolução do número de recursos humanos de 2010 a 2018 

 

 

7. Estrutura de antiguidade 

Nos efetivos da ERS a 31 de dezembro de 2019, verificou-se a predominância de trabalhadores 

com uma antiguidade superior ou igual a 10 anos de serviço, tal como demonstra a seguinte figura. 

Figura III.8 – Estrutura por antiguidade 

 

8. Ausências  

O número total de dias de ausência dos trabalhadores da ERS, em 2019, foi de 4.337. Como se 

demonstra na seguinte tabela, 49% destes dias corresponderam a gozo de férias e os restantes 

decorreram de vários outros motivos, destacando-se a licença parental (29%) e a ausência por 

doença (14%). 
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Tabela III.6 – Ausências 

Motivo da Ausência 
Dirigente 

Intermédio de 
1.º Grau 

Dirigente 
Intermédio de 

3.º Grau 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Total 
% por 

tipologia 

Férias 

H 52 25,5 397 189 664 
  

M 48,5 228,5 773,5 405,5 1456 

T 100,5 254 1170,5 594,5 2.119,5 49% 

Doença 

H 0 0 22 74 96 
  

M 3 36 300 174,5 514 

T 3 36 322 249 609,5 14% 

Prest. Provas - 
Atleta Alta 

Competição 

H 0 0 0 3 3 
  

M 0 0 0 0 0 

T 0 0 0 3 3 0,1% 

Casamento 

H 0 0 0 0 0 
  

M 0 0 14 0 14 

T 0 0 14 0 14 0% 

Lic. Parental 

H 33 0 0 51 84 
  

M 0 0 639 553 1.192 

T 33 0 639 604 1.276 29% 

C. Obrigações 
Legais 

H 0 0 4 0 4 
  

M 0 0 0 1 1 

T 0 0 4 1 5 0,1% 

Assist. Menor 

H 0 0 0 4 4 
  

M 1 4 106 14 125 

T 1 4 106 18 129 3% 

Assist. Membro 
Agreg. Familiar 

H 0 0 5 0 5 
  

M 0 3 19 3 25 

T 0 3 24 3 30 1% 

Falecimento 
Familiar 

H 0 0 7 0 7 
  

M 0 0 3,5 0 4 

T 0 0 11 0 11 0,2% 

Encarregado de 
Educação 

H 0 0 0 0 0 
  

M 0 1 0 0 1 

T 0 1 0 0 1 0,0% 

Eleições para 
Cargos Políticos 

H 0 0 0 0 0 
  

M 0 0 0 11 11 

T 0 0 0 11 11 0% 

Trabalhador 
Estudante 

H 0 0 0 0 0 
  

M 12 0 21 0 33 

T 12 0 21 0 33 1% 

Acidente de 
Trabalho 

H 0 0 0 0 0 
  

M 0 0 7 0 7 

T 0 0 7 0 7 0,2% 

Licença Sem 
Vencimento 

H 0 0 0 0 0 
  

M 0 0 87 0 87 

T 0 0 87 0 87 2% 

Outras 
Justificadas 
Empregador 

H 0 0 0 0 0 
  

M 0 0 0 1 0 

T 0 0 0 1 1 0,0% 

Total 

H 85 26 435 321 867 
  

M 65 273 1.970 1.163 3.470 

T 150 298 2.405 1.484 4.337 100% 

% Total dias 3% 7% 55% 34% 100%   

Média dias por funcionário 37 30 48 46 54   

Comparativamente ao ano anterior, em 2019 verificou-se um aumento do número de ausências por 

motivo de assistência a familiares, regime de trabalhador estudante e licença parental, e uma 
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diminuição de ausências por motivo de doença e acidentes de trabalho. Note-se, no entanto, que 

também o número de trabalhadores aumentou significativamente nesse ano. 

Figura III.9 – Ausências nos anos de 2017 a 2019 

 

9. Modalidades de horário 

Da análise dos dados referentes às modalidades de horário praticadas resulta que, no final de 2019, 

72% dos trabalhadores se encontravam sujeitos ao regime de horário flexível, seguindo-se 26% 

sujeitos ao regime de isenção de horário de trabalho, e 2% sujeitos ao regime de horário fixo. 

Figura III.10 – Modalidades de horário 
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10. Formação profissional 

Em 2019, a ERS continuou a promover a formação profissional contínua e especializada dos seus 

trabalhadores em temas pertinentes para a atividade da Entidade e promotores de ganhos de 

eficácia e eficiência no exercício de funções dos trabalhadores em causa, considerando o disposto 

nos artigos 130.º e 131.º do Código do Trabalho e na alínea g) do artigo 15.º do seu Regulamento 

Interno da Estrutura Organizativa, Admissão, Carreiras, Remuneração e Disciplina no Trabalho. 

Nesse sentido, foram realizadas 41 ações de formação – 15 internas e 26 externas –, num total de 

cerca de 3.152 horas. Os técnicos superiores foram os destinatários de 49% do número total de 

horas de formação, seguindo-se os assistentes técnicos (31%), os dirigentes intermédios de 3.º 

grau (16%) e os dirigentes intermédios de 1.º grau (4%), conforme tabela seguinte.  

Figura III.11 – Distribuição de horas de formação por grupo de pessoal 

 

Face ao ano anterior, verificou-se um aumento da taxa de formação de 9 pontos percentuais. É de 

referir que apenas três trabalhadores não frequentaram qualquer tipo de ação de formação em 

2019. 

Tabela III.7 – Taxa de formação por grupo de pessoal 

Grupo de Pessoal 
Total de 

Trabalhadores 
Total de 

Participantes 
Taxa de 

Formação 

Dirigente Intermédio 1.º Grau 4 4 100% 

Dirigente Intermédio 3.º Grau 10 10 100% 

Técnico Superior 51 49 96% 

Assistente Técnico 32 31 97% 

Total 97 94 97% 

Nota: o total de trabalhadores referido nesta tabela difere do número de trabalhadores no final do 
ano, já reportado anteriormente, uma vez que se considerou para efeito do cálculo da taxa de 
formação um trabalhador que saiu antes do final do ano.  
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Figura III.12 – Taxa de formação  

 

 

11. Estágios curriculares e profissionais 

Em 2019, ao abrigo de um protocolo estabelecido com Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra, a ERS proporcionou um estágio curricular no âmbito do Mestrado em Administração 

Público-Privada, com a duração de 5 meses, com início em outubro de 2019 e término em fevereiro 

de 2020. 

 

12. Recursos financeiros 

Na tabela abaixo apresentam-se as remunerações pagas na ERS em 2019. 
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Tabela III.8 – Remunerações pagas em 2019 (valores em euros) 

Encargos com Pessoal 
Dirigentes 
Superiores   

1.º Grau 

Dirigentes 
Superiores    

2.º Grau 

Dirigentes 
Intermédios    

1.º Grau 

Dirigentes 
Intermédios    

3.º Grau 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Total 

Remuneração Base 64.980,00 110.466,00 148.482,91 260.704,69 1.108.592,74 272.131,38 1.965.357,72 

Representação 25.992,00 44.186,40 22.272,68 27.718,11 13.238,61 0 133.407,80 

Rendimento em Espécie 
- Viatura 

1.704,84 2.469,60 0 0 0 0 4.174,44 

Despesas com 
Comunicações 

840,00 1.680,00 0 0 0 0 2.520,00 

Despesas Portagens e 
Combustíveis 

6.840,00 11.628,00 0 0 0 0 18 468,00 

Abono para Falhas 0 0 0 0 949,18 0 949,18 

Isenção de Horário de 
Trabalho 

0 0 32.478,63 42.403,10 28 343,79 21 997,13 125 222,65 

Horas Extra 0 0 0,00 659,74 35 352,43 2119,87 38 132,04 

Ajudas de Custo 0 0 44,73 999,78 17 390,98 2068,78 20 504,27 

Fim de Contrato - Aviso 
Prévio 

0 0 0 0 471,44 0 471,44 

Fim de Contrato - 
Crédito de Horas de 
Formação 

0 0 0 0 259,44 0 259,44 

Subsídio de 
Alimentação 

0 0 4.164,21 10.355,67 47.871,72 27.236,70 89.628,30 

Subsídios Férias / Natal 10.830,00 18.411,00 29.229,84 50.828,07 203.366,05 51.847,34 364.512,30 

Total 111 186,84 188 841,00 236 673,00 393 669,16 1 455 836,38 377 401,20 2 763 607,58 

As remunerações pagas ao pessoal, em 2019, totalizaram o montante de 2.763.607,58 EUR, dos 

quais 11% foram auferidos pelos dirigentes superiores de 1.º e 2.º Graus, 23% pelos dirigentes 

intermédios de 1.º e 3.º graus, 53% pelos técnicos superiores e 14% pelos assistentes técnicos.  

Ressalva-se que nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 26.º da LQER e dos artigos 2.º e 24.º do 

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, estão sujeitas a tributação as 

remunerações dos membros do Conselho de Administração resultantes da utilização de viaturas e 

comunicações.  

Comparativamente ao ano anterior, verificou-se uma diminuição no montante total pago aos 

dirigentes intermédios motivada pela rescisão de duas comissões de serviço – uma chefia 

intermédia de 1.º Grau e uma chefia intermédia de 3.º Grau – por iniciativa dos trabalhadores. 
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Relativamente às remunerações dos técnicos superiores, verificou-se um aumento no montante 

total pago, devido à contratação de 9 trabalhadores deste grupo de pessoal.  

Para além do referido, ao abrigo do disposto no n.º 2 do Artigo 24.º do Regulamento Interno da 

Estrutura Organizativa, Admissão, Carreiras, Remuneração e Disciplina no Trabalho da ERS, 

mantiveram-se as condições remuneratórias dos assessores dos membros do Conselho de 

Administração, sendo as mesmas equiparadas ao cargo de chefia intermédia de 1.º Grau, bem 

como as condições remuneratórias da Encarregada de Proteção de Dados, equiparada s às de uma 

chefia intermédia de 3.º grau.  

Nas remunerações dos assistentes técnicos também se verificou um aumento no montante total 

pago, devido à contratação de 9 trabalhadores deste grupo de pessoal.  

Para além do referido, de acordo com consagrado no artigo 16.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de 

dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2019), foram efetuadas as alterações obrigatórias de 

posicionamento remuneratório decorrentes dos resultados obtidos na avaliação de desempenho. 

Tal facto também contribuiu para o aumento no montante total pago aos técnicos superiores e 

assistentes técnicos. 
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